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A IMPORTÂNCIA DA PREVIDÊNCIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NA 

COMPOSIÇÃO DA RENDA DOS MUNICÍPIOS DO TERRITÓRIO DE IDENTIDADE 

LITORAL SUL DA BAHIA 

  

 

RESUMO 

 

A previdência e a assistência social são políticas públicas previstas na 
Constituição Federal (CF) de 1988 com o objetivo de distribuir renda para parcelas 
específicas da sociedade, isto é, indivíduos que se encontrem em situação de 
vulnerabilidade em caso de perda da capacidade laborativa ou por estarem fora do 
mercado de trabalho formal. Algumas pesquisas empíricas mostram que além de 
garantir fonte de renda para as pessoas, a previdência possui efeitos indiretos sobre 
a renda municipal, pois o volume dos recursos previdenciários supera o repasse 
federal do Fundo de Participação Municipal (FPM) e também outras receitas próprias 
municipais além de contribuir significativamente na composição do produto interno 
bruto (PIB) municipal. Neste sentido, esta pesquisa questiona: qual a influência da 
previdência e da assistência social, especialmente nas formas de aposentadorias e 
de benefício assistencial ao idoso, na composição da renda para o ano de 2015, dos 
municípios pertencentes ao Território de Identidade (TI) Litoral Sul da Bahia? A 
magnitude dos benefícios em compor a renda municipal é medida através do cálculo 
da participação relativa do volume de benefícios (aposentadorias, pensões e BPC) no 
FPM e no PIB, e dos impostos no FPM, que em seguida, por meio do método de 
procedimento comparativo, são confrontados os resultados. Como a pesquisa é 
construída numa abordagem empirista, optou-se pelo método de abordagem dedutivo. 
Verificou-se que, a capacidade da previdência em compor a renda dos municípios do 
Território através das pensões por morte, aposentadorias por idade e tempo de 
contribuição, é mais expressiva que a dos impostos e a da assistência social através 
dos benefícios de prestação continuada (BPC). Os resultados encontrados indicam 
que essa contribuição dos benefícios na composição da renda dos pequenos 
municípios do TI, pode ser justificada pelo grande peso dos sistemas de proteção 
social na saúde da economia, pois contribuem para a movimentação de recursos 
financeiros no comércio local. 

 
Palavras-chave: Proteção Social. Fundo de Participação Municipal. Receitas próprias 
municipais. 
 
  



 
 

THE IMPORTANCE OF SOCIAL SECURITY AND SOCIAL ASSISTANCE IN THE 
COMPOSITION OF INCOME OF THE MUNICIPALITIES OF THE SOUTH OF 

BAHIA REGIONAL IDENTITY TERRITORY 

 

 

ABSTRACT 
 

 
 Social security and social assistance are public policies foreseen in the 1988 
Federal Constitution with the objective of distributing income to specific portions of the 
society, that is, people who are in a situation of vulnerability in case of loss of work 
capacity or outside the formal labor market. Some empirical research shows that in 
addition to guaranteeing a source of income for people, social security has indirect 
effects on municipal income since the volume of social security funds exceeds the 
federal pass-through of the Municipal Participation Fund (MPF) and other municipal to 
contribute significantly to the composition of the municipal gross domestic product 
(GDP). In this sense, this research questions: what is the influence of social security 
and social assistance, especially in the forms of retirement and welfare benefits for the 
elderly, in the income composition for the year 2015, of the municipalities belonging to 
the Coastal Identity Territory South of Bahia? The magnitude of the benefits to 
compose the municipal income is measured by calculating the relative share of the 
volume of benefits (pensions and the benefits of continuous provision - BCP) in the 
MPF and in the GDP, and of the taxes in the MPF, which then, through the procedural 
method the results are compared. As the research is built on an empiricist approach, 
the method of deductive approach was chosen. It was verified that the capacity of the 
pension system to compose the income of the municipalities of the territory through 
pensions by death, pensions by age and time of the contribution, is more expressive 
than that of taxes and that of social assistance through the BCP. The results 
demonstrate that this contribution of benefits to the income composition of small 
municipalities of IT can be justified by the great weight of social protection systems in 
the health of the economy, since they contribute to the movement of financial resources 
in local commerce. 
 
Keywords: Social Protection. Municipal Participation Fund. Municipal own revenues. 
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1       INTRODUÇÃO 

 

 Este trabalho questiona sobre a influência da previdência e da assistência 

social, especialmente nas formas de aposentadorias e de benefício assistencial ao 

idoso, na composição da renda para o ano de 2015, dos municípios pertencentes ao 

Território de Identidade (TI) Litoral Sul da Bahia. Tendo em vista a restrição dos 

benefícios delimitada apenas para o público dos idosos, abre-se um segundo 

questionamento de como o sistema de proteção social dos idosos no Brasil pode ser 

benéfico para a economia dos municípios dada a tendência ao envelhecimento 

populacional. 

 Sustenta-se a hipótese de que os benefícios emitidos na espécie de 

aposentadorias por idade e tempo de contribuição, pensões por morte e benefícios de 

prestação continuada (BPC), constituem não apenas fonte de renda para as famílias 

beneficiárias, mas também para os municípios, de modo que o volume destes 

recursos supera o repasse federal do Fundo de Participação Municipal (FPM) e 

também outras receitas próprias municipais além de contribuir significativamente na 

composição do produto interno bruto (PIB) municipal. 

 O incentivo para estudar o tema derivou da motivação pessoal em grande 

medida influenciada pelas circunstâncias familiares, esta que consequentemente 

molda a subjetividade da pesquisadora o que para Vaitsman (1995), constitui 

elemento importante na condução do conhecimento científico pós-moderno dos fatos 

reais da sociedade. A curiosidade intelectual conduziu a busca de bibliografias que 

explicassem o funcionamento do sistema previdenciário brasileiro. Assim, por meio de 

Favoni e Souza (2001) tornou-se conhecível a importância econômica da previdência 

na composição da renda dos municípios integrantes da Associação dos Municípios do 

Médio Paranapanema (AMEPAR) no estado do Paraná. 

 Constatou-se que os efeitos indiretos da previdência nos municípios é matéria 

de estudo da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal (ANFIP) 

desde 1999, quando foram divulgados os primeiros resultados sobre esse assunto na 
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primeira edição do relatório: A previdência social e a economia dos municípios 

(FRANÇA, 2000). Desde então, os estudos continuaram sendo desenvolvidos (2000, 

2002, 2003, 2004, 2011) para todos os municípios brasileiros e os resultados obtidos 

eram sempre os mesmos, confirmando o efeito indireto positivo da previdência nas 

economias municipais. Derivando dos estudos de França, algumas pesquisas foram 

desenvolvidas com o intuito de conhecer essa influência da previdência na realidade 

de pequenos municípios.  

 O encontro e posterior leitura destas pesquisas, chamou a atenção para o que 

caracteriza a própria relevância em estudar o tema: o fato da previdência social 

conseguir efeitos positivos para além do seu objetivo principal, de garantir fonte de 

renda para o trabalhador e seus familiares quando aquele perde a capacidade de 

trabalhar, quer seja por um período ou mesmo permanente. Neste sentido, a 

empreitada acadêmica a priori motivada por questões pessoais, após o conhecimento 

da magnitude de importância dos recursos previdenciários para diversos municípios 

brasileiros, foi conduzida à motivação científica para conhecer a factibilidade desse 

assunto nos pequenos municípios pertencentes ao Território supracitado, através da 

replicação de alguns passos dados nas referências encontradas1.  

 É comum as pesquisas enfatizarem os aspectos fiscais da previdência social, 

isto é, tratarem de informações referentes a financiamento e custeio do sistema, de 

modo que a literatura sobre a importância dos benefícios em termos sociais e 

econômicos fica em segundo plano. Todavia, essa realidade vem sendo alterada com 

a influência dos estudos de França (2011), pelo próprio avanço na área de avaliação 

de políticas públicas no Brasil (FREY, 2000) e também pelo desenvolvimento recente 

de um campo novo e específico de análise, a subárea de avaliação de políticas sociais 

(FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 1986). 

Foi apenas com a sociedade de mercado e consolidação do sistema capitalista 

de produção, que as políticas sociais surgiram com formatações delineadas por 

padrões de proteção social referendadas por lei e com o Estado cumprindo sua função 

social. A partir da luta de classes por melhorias na condição de trabalho almejando, 

por exemplo, a redução da jornada de trabalho, algumas demandas dos trabalhadores 

foram convertidas em leis e provocaram mudanças tímidas na melhoria das condições 

de vida da população pobre. Desse modo, as políticas sociais refletem o 

                                                           
1  Estes estudos empíricos são descritos detalhadamente em seção própria nos resultados desta 
pesquisa. 
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enfrentamento da classe trabalhadora ao poder estatal e do capital, todavia elas 

também dizem respeito ao papel do Estado enquanto provedor de direitos civis 

conquistados historicamente sob o contexto de manutenção dos fundamentos do 

capitalismo (BEHRING; BOSCHETTI, 2009). 

Nesta perspectiva, a previdência e a assistência social se inserem no bojo das 

políticas sociais como conquistas da classe trabalhadora, previstas na Constituição 

Federal (CF) de 1988 onde competem cumprir a função de política pública de proteção 

social a partir da distribuição de renda para parcelas específicas da sociedade, isto é, 

indivíduos que se encontrem em situação de vulnerabilidade em caso de perda da 

capacidade laborativa seja por motivo de doença, desemprego, idade, entre outros. 

Elas compõem juntamente com a saúde, um sistema maior de proteção que é a 

Seguridade Social, também instituída pela CF tendo em vista a efetivação do 

fundamento de dignidade da pessoa humana. 

 Algumas pesquisas empíricas confirmam os efeitos positivos da previdência, 

nesse sentido elas corroboram e complementam os estudos de França (2011). Todas 

mostram em comum, que o efeito positivo da previdência sobre os municípios decorre 

da superação do volume de benefícios frente ao montante do FPM, mas com exceção 

de Carvalho (2010), não citam a consequência negativa desse processo figurada na 

dependência dos recursos advindos da previdência social que esses municípios 

podem apresentar, caso não dinamizem as suas economias. 

 Embora não constitua objeto de investigação desta pesquisa, o aspecto da 

dependência econômica dos recursos da previdência é discorrido no intuito de 

identificar a sua possível existência no Território de Identidade Litoral Sul da Bahia, 

todavia não objetivando adentrar nas suas nuances, mas com a finalidade de 

compreender a relação que guarda com o problema estudado nesta pesquisa, isso 

por entender a importância do assunto e a impossibilidade de negligenciá-lo. 

 Estudos que se prezem a analisar a previdência, devem fazê-lo na tentativa de 

conceber a totalidade do que ela é enquanto política pública. Notadamente, os 

estudos descritos e diversos outros comprovam a eficácia da política social da 

previdência tanto por melhorar as condições de vida de grande parte da população 

brasileira, seja na cidade ou no campo, chegando a gerar níveis de bem-estar social, 

quanto por influir na renda nos municípios. Contudo, a pesquisa aqui empreendida 

traz o diferencial de combinar na análise, o impacto da previdência e da assistência 

social nos municípios tendo em vista a disponibilidade de fontes de recursos próprios 
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de tais municípios, desse modo a discussão se alarga para questões de federalismo 

fiscal. 

 Conforme afirmado anteriormente, o impacto econômico da previdência na 

composição da renda municipal não é o seu objetivo de concepção, mas se constitui 

realidade na quase totalidade do país. Para Figueiredo e Figueiredo (1986) isso é um 

resultado esperado de políticas sociais que possuem o propósito de mudanças, já que 

partindo de uma lógica experimental de funcionamento, estas políticas podem resultar 

no atingimento do objetivo esperado, ou podem também gerar um resultado não 

esperado e positivo, dentre outros resultados possíveis. 

 A relevância deste trabalho está no acompanhamento das ações do sistema 

de proteção social que implementam o estabelecimento da seguridade social no país, 

o que é feito por meio do fornecimento de informações acerca do comportamento dos 

subsistemas previdenciário e assistencial brasileiro. Neste sentido, a pesquisa 

também se justifica na sua capacidade em compor o rol das pesquisas empíricas 

desenvolvidas recentemente sobre esse assunto e, desse modo, estende a discussão 

acadêmica. 

 Tendo em vista o momento político em que é desenvolvida2, a pesquisa torna-

se relevante no sentido de ratificar a importância da previdência social para os 

municípios e para o país como um todo. Considerando o possível impacto negativo 

de tais mudanças propostas pela reforma no efeito multiplicador dos recursos sobre a 

economia dos municípios, sobretudo de pequeno porte, a pesquisa encontra na 

defesa de uma reforma previdenciária em outros moldes, uma razão judiciosa. 

 Espera-se que, a pesquisa forneça indicativos que norteiem o desenvolvimento 

de ações visando romper com a dependência econômica que os municípios pequenos 

possuem dos recursos previdenciários e, assim, mantenham a suas respectivas 

sustentabilidades econômicas. Visto que nenhum estudo se perde no processo de 

obtenção do conhecimento, podendo desta forma servir de algum modo para a 

construção científica, caso a pesquisa constate ou não a veracidade da hipótese 

sustentada espera-se que de algum modo, os dados levantados e as respectivas 

análises estabelecidas na pesquisa sejam aproveitados em outras pesquisas 

científicas que apresentem a mesma temática. 

                                                           
2 Contexto de mais uma reforma na previdência disposta na PEC 287/2016, proposta pelo governo 
Michel Temer empossado após o impeachment do governo Dilma Rousseff. 
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 Além desta introdução, compõe esta pesquisa mais duas partes (revisão de 

literatura e resultados e discussões) divididas em quatro capítulos sendo eles: 1) 

Gênese da previdência e da assistência social; 2) Breves considerações sobre 

receitas municipais; 3) Previdência e assistência social como renda do Território de 

Identidade Litoral Sul da Bahia; e 4) Considerações finais. O primeiro e o segundo 

capítulo contêm a revisão de literatura, com reflexões sobre o envelhecimento, a 

necessidade de amparo social dos idosos e a consequente postura do Estado frente 

a isso. No terceiro capítulo, são apresentados os dados coletados sobre os 

subsistemas previdenciário e assistencialista correspondento ao respectivo 

comportamento de ambos nos municípios do TI, e é estabelecida a análise 

consequente. No último capítulo, é feita a interpretação geral do conteúdo exposto e 

contempla-se a síntese da análise dos dados.  

 

1.1   Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

 Analisar a influência das aposentadorias por idade e tempo de contribuição, 

pensões por morte e benefícios de prestação continuada na composição da renda dos 

municípios do Território de Identidade Litoral Sul da Bahia em 2015. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

a) Identificar a extensão da cobertura previdenciária e assistencial do público 

idoso no Território de Identidade Litoral Sul da Bahia;  

b) Verificar a capacidade da previdência através das pensões por morte, 

aposentadorias por idade e tempo de contribuição, e da assistência através dos 

benefícios de prestação continuada, em compor a renda dos municípios do 

Território; 

c) Verificar a capacidade das receitas tributárias próprias em compor a renda dos 

municípios; 

d) Comparar a capacidade da previdência e da assistência em compor a renda 

municipal com as principais receitas tributárias próprias dos municípios; 
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e) Mostrar o efeito redistributivo da previdência nos municípios do Território. 

 

1.2 Metodologia 

 

 Esta pesquisa delimita como área de aplicação o Território de Identidade Litoral 

Sul da Bahia, ilustrado na figura 1 abaixo. 

 

Figura 1 – Localização do Território de Identidade Litoral Sul da Bahia. 
 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O TI Litoral Sul baiano possui uma área de abrangência de 14.736,20 km² 

estando composto por vinte e seis municípios, sendo eles: Almadina, Arataca, 

Aurelino Leal, Barro Preto, Buerarema, Camacan, Canavieiras, Coaraci, Floresta Azul, 

Ibicaraí, Ilhéus, Itabuna, Itacaré, Itaju do Colônia, Itajuípe, Itapé, Itapitanga, Jussari, 

Maraú, Mascote, Pau-Brasil, Santa Luzia, São José da Vitória, Ubaitaba, Una e 

Uruçuca. 

Dois motivos justificam a escolha desta região para a pesquisa: inicialmente em 

decorrência da situação de pobreza a que ainda está sujeita grande parte da 

população deste Território, o que implica contínuos estudos e elaboração de ações a 

fim de mudar este quadro. E desse modo, a presente pesquisa ao mostrar o impacto 
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econômico da previdência e assistência social sobre o território, contribui para mostrar 

se tem sido efetivas as políticas públicas de transferência de renda no que tange ao 

aspecto da renda municipal, especificamente. Assim, cumpre papel esclarecedor 

compreender onde se encaixa as políticas de transferência de renda, sobretudo as de 

aposentadoria e assistência, nesse intento. Embora pesquisa do Instituto de 

Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA, 2016) mostre redução do percentual de 

pobres (de 52,39% para 26,73%) e extremamente pobres (de 24,25% para 10,64%) 

no conjunto do território entre 2000 e 2010, com Itabuna (17,09%) e Ilhéus (19,66%) 

apresentando os menores percentuais de pobreza do território, esses mesmos dados 

sinalizam a persistência da mendicidade. 

O segundo motivo constitui-se em virtude dos quase inexistentes estudos 

voltados para a temática do Território de Identidade, conceito novo da geografia 

econômica que surgiu com o intuito de propor ações mais bem direcionadas aos locais 

respeitando determinadas características e assim, minimizar as desigualdades 

regionais que cobre todo o território brasileiro, o qual apresenta desenvolvimento e 

crescimento econômicos concentrados em determinadas áreas, como na Bahia por 

exemplo, que se concentra no Território de Identidade Metropolitano de Salvador. 

Neste sentido, na Bahia, a noção de Território de Identidade passa a ser adotada em 

2007 pela Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia (SEPLAN), com o intuito 

de promover o desenvolvimento econômico e social dos 417 municípios do estado. 

Os procedimentos metodológicos concernentes à elaboração desta pesquisa, 

se caracterizam pelo esquema paradigmático em dois polos proposto por Martins e 

Theóphilo (2009): o polo técnico, que consiste na estratégia da pesquisa e o polo 

metodológico, que diz respeito ao método científico propriamente dito. Segundo os 

autores, no primeiro caso, os aspectos técnicos da pesquisa são concebidos como 

uma espécie de design dos meios para a investigação, desse modo são responsáveis 

pela dimensão estrutural da pesquisa. Já no segundo caso, os aspectos 

metodológicos são aplicados no sentido de conceber a realidade dos fenômenos e 

por isso, tendo em vista a complexidade do corpo social, não podem ser encarados 

como normas rígidas de apreensão científica, mas sim como estratégias com técnicas 

gerais e particulares para o empreendimento da investigação científica. 

Neste sentido, a pesquisa aqui empreendida é, antes de tudo, uma pesquisa 

de avaliação de política social, pois objetiva analisar as políticas de previdência e 

assistência social dentro de seus respectivos contextos reais. Assim, trata-se de uma 
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avaliação dos resultados obtidos por tais políticas no âmbito dos municípios, com o 

propósito de mostrar a efetividade das suas ações para além dos seus referidos 

objetivos de concepção inicial.  

No polo técnico, por buscar analisar e discustir sobre as políticas supracitadas 

por meio de referências de livros, relatórios oficiais, artigos científicos e demais 

trabalhos acadêmicos nas áreas de Políticas Públicas, Desenvolvimento Econômico, 

Economia do Bem-estar Social, Finanças Públicas, entre outras, esta pesquisa é 

bibliográfica de natureza qualitativa, pois se faz uso da técnica de interpretação para 

descrever os componentes do sistema de proteção social brasileiro e sua importância 

econômica nos municípios. 

Por meio do método de procedimento comparativo, são confrontados os 

elementos que marcam a dinâmica estudada, levando em consideração os atributos 

do objeto de estudo. Assim, os dados são examinados a fim de compreender as 

devidas relações entre eles. 

Com relação ao polo metodológico, a pesquisa é construída numa abordagem 

empirista pois, levando em consideração estudos já desenvolvidos, admite-se que o 

impacto positivo da previdência e da assistência social nas economias locais existe 

independentemente de posições teóricas e/ou juízos de valor. Nesse intuito, a 

investigação científica é feita no sentido de descrever esse fato – já observado em 

outras realidades locais – e confirmar ou não sua factibilidade na área de abrangência 

escolhida. 

Neste sentido, o raciocínio utilizado no desenvolvimento da pesquisa constitui 

por meio do método de abordagem dedutivo, tendo em vista que a influência 

econômica da previdência já fora constatada e validada pela ciência a partir da 

constatação de algumas pesquisas empíricas. 

Haja vista a perspectiva de Marconi e Lakatos (2011), considera-se a pesquisa 

explicativa dado a natureza de registrar os fatos, analisá-los interpretando-os a partir 

do entendimento de suas causas. Desse modo, exige-se maior atenção para a teoria 

no intutito de mostrar a razão dos acontecimentos a luz da reflexão que dela é possível 

lograr. 

A pesquisa é arquitetada para o ano de 2015 por tratar-se do período mais atual 

de obtenção dos dados secundários extraídos de organismos oficiais conforme a 

disposição abaixo: 
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Quadro 1 – Distribuição da coleta dos dados secundários para a pesquisa. 

ÓRGÃO OFICIAL DADOS EXTRAÍDOS 

Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatísticas (IBGE) 

Estimativa da população para o ano de 
2015 (em decorrência do último censo 
demográfico ter sito elaborado em 2010); 
Produto Interno Bruto (PIB) municipal; 
PIB per capita e a participação dos três 
setores da atividade econômica no PIB 
municipal. 

Tesouro Nacional (TN) FPM 

Tribunal de Contas da União (TCU) 
através do sistema de Finanças do Brasil 
(FINBRA) 

Arrecadação própria dos municípios feita 
para os principais impostos: Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU), 
Imposto sobre Transação Intervivos de 
Bens Imóveis (ITBI), Instituto de 
Serviços Sociais do Brasil (ISSB), a taxa 
pela prestação de serviços (Taxa PS), 
taxa do poder de polícia (Taxa PP) e a 
contribuição de melhoria (possui peso 
insignificante para o estudo pois, apenas 
um município apresentou esse tipo de 
arrecadação).  Obs: Alguns municípios 
informaram ao TCU valor igual a zero 
para alguns recolhimentos. 

Ministério da Previdência Social (MPS) Arrecadação previdenciária municipal e 
valores e quantidades dos benefícios 
previdenciários emitidos na espécie de 
aposentadoria por idade, tempo de 
contribuição e pensão por morte. 

Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS) 

Valores e quantidades do benefício de 
prestação continuada da Lei Orgânica da 
Assistência Social (BPC/LOAS). 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Vale salientar que, os valores dos benefícios previdenciários emitidos nos 

municípios, correspondem ao valor líquido (diferença entre o valor bruto e os 

descontos) dos créditos emitidos pelo INSS para pagamento de benefícios do RGPS, 

Encargos Previdenciários da União e Amparos Assistenciais, classificados de acordo 

com o município do órgão pagador e clientela, assim como as quantidades dos 

benefícios (MPS, 2013). 

Os dados de arrecadação correspondem ao valor dos recolhimentos 

provenientes de todas as receitas incluídas nas Guias da Previdência Social (GPS), 

de janeiro a dezembro de cada ano. Abrangem receitas de contribuições sociais 
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(empresas, entidades equiparadas e contribuintes em geral, débitos e parcelamentos 

(administrativo e judicial), patrimoniais, devolução de benefícios, reclamatória 

trabalhista e outros. Os dados são gerados por local de pagamento e o mês referência 

é o de mês de processamento da GPS (mês civil). São computadas todas GPS, 

mesmo aquelas com erros de fechamento (quando a soma dos valores das rubricas 

é diferente da rubrica de total) (MPS, 2013). 

Com o avanço da política de desoneração da folha de pagamento, a partir da 

edição da Medida Provisória nº 540 de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546 de 

14/12/2011, empresas de diversos setores econômicos deixaram de efetuar a 

contribuição patronal sobre a folha de pagamento e passaram a contribuir com base 

em uma alíquota sobre a sua receita bruta. Essa contribuição, recolhida através do 

Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), não consta do relatório 

sobre a arrecadação da Previdência Social nos municípios (MPS, 2013). Isso explica 

o fato de alguns municípios apresentarem arrecadação 0. 

O objetivo geral é alcançado por meio do atendimento dos quatros objetivos 

específicos propostos: o primeiro deles é cumprido, mediante a identificação do 

quantitativo de pessoas idosas que estão no regime de previdência e de assistência 

social. O segundo objetivo específico é respondido através do cálculo da participação 

relativa do volume de benefícios (aposentadorias, pensões e BPC) no FPM e no PIB, 

isto é, a razão benefícios/FPM e benefícios/PIB. 

No terceiro objetivo, também é estabelecido o cálculo da participação relativa 

das receitas tributárias próprias no FPM, e em seguida é feita uma comparação entre 

esse resultado e o resultado da participação dos benefícios no FPM a fim de atender 

o quarto objetivo, que também é conhecido através da comparação entre os valores 

arrecadados das principais receitas tributárias próprias do município e os valores 

emitidos dos benefícios, assim reforça-se o conhecimento da real magnitude da 

capacidade dos benefícios em compor a renda municipal. 

No último objetivo, é feita uma divisão do valor dos benefícios (aposentadorias 

e pensões) emitidos no Território e o valor das arrecadações previdenciárias no 

mesmo período, isso porque como a previdência social é uma política pública 

distributiva de renda, é imperativo conhecer o seu efeito redistributivo. 

Neste sentido, embora todos os resultados obtidos forneçam a compreensão 

do impacto econômico da previdência e da assistência social nos municípios, é 

através do cálculo e posterior comparação da participação relativa do volume de 
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benefícios no FPM e no PIB, que a importância econômica dos benefícios analisados 

na composição da renda municipal é percebida, tal como estabelecido no estudo 

empírico de França (2011), Favoni (2001) e Carvalho (2010) apresentados adiante. 
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2        GÊNESE DA PREVIDÊNCIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

2.1    Estudos empíricos desenvolvidos para o Brasil  

 

 Os desdobramentos da atuação da previdência social pelo Brasil, em termos 

de impacto econômico nos municípios, são medidos a partir da capacidade da 

previdência em compor a renda municipal, pois o volume de benefícios previdenciários 

injetados nas economias locais supera as transferências federais do FPM em 2010, 

conforme comprovam inicialmente os estudos de França (2011) e depois, algumas 

pesquisas empíricas elaboradas recentemente e aplicadas isoladamente para as 

regiões do país. 

 Em termos de impacto social, os resultados positivos da previdência 

apresentados por França (2011) são vistos (tabela 1) na composição e distribuição de 

renda para famílias em situação de pobreza e extrema pobreza. 

 

Tabela 1 – Impactos dos mecanismos de proteção social (previdência* e assistência 
social) sobre o nível de pobreza** no Brasil, 2009. 

 

Descrição  Quantidade de pessoas % do total 

População de referência***  185.621.593 100% 

Renda docimiciliar per capita < R$ 
232,50/mês 

Incluindo a 
renda 
previdenciária 55.131.159 29,7% 

Excluindo a 
renda 
previdenciária 78.256.510 42,4% 

Impactos dos benefícios do RGPS 
sobre a "quantidade de pobres" (b) - 
(a) 

 23.125.351 12,5% 

Extraído de França (2011). 
Fonte: IBGE/PNAD harmonizada 2009. Elaboração: SPS/MPS. 
*Considerando também os segurados dos Regime Próprio de Previdência Social. 
**Linha de pobreza = ½ salário mínimo. 
***Foram considerados apenas os habitantes de domicílios onde todos os moradores declararam a 
integralidade de seus rendimentos. 
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 Os dados acima mostram que a renda previdenciária contribuiu em 2009, para 

aumentar o rendimento domiciliar e impactar significativamente na diminuição dos 

pobres pelo país, ao ser responsável pela retirada de aproximadamente 23 milhões 

de brasileiros da situação de pobreza. 

 Nesse universo, considerando a análise por gênero e faixa etária, nota-se a 

partir da figura 2 que houve uma incidência alta (86,8%) do pagamento de benefícios 

para homens idosos. A proteção para o público feminino apresentou melhoria a partir 

de 1993 até estagnar-se ao longo dos anos, apesar de apresentar alta variando de 

66,3% no início da série para 78,1% em 2005, ano em que esse percentual foi o maior 

verificado. É importante frisar que as mulheres até certo período só participavam do 

sistema previdenciário através do recebimento de pensão por morte do cônjuge, e 

essa situação começa a mudar, conforme admite França (2011), quando aumenta a 

participação da mulher no mercado de trabalho e quando as leis de custeio e de 

benefícios impostas em 1991 estendem a cobertura previdenciária para o público 

feminino. 

 

Figura 2 – Evolução da cobertura social entre os idosos de 60 anos(1) ou mais que 
recebem aposentadoria e/ou pensão ou que continuam contribuindo para 
algum regime, série harmonizada(2), 1992 a 2009. 

 

Fonte: Extraído de França (2011). Elaboração de França (2011) a partir de dados da PNAD’s/IBGE e 
MPS (Informe de Previdência Social, vol. 22, nº 10, out./2010). 
Notas: (1) Pessoas com idade igual ou superior a 60 anos de idade, independentemente de critério de 
renda; 
(2) Exclusivo área rural da região norte, salvo Tocantins. 
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 Esse resultado implica consequentemente no efeito positivo da previdência 

sobre os municípios, o que se verifica em muitas cidades brasileiras. O impacto 

econômico é medido especificamente a partir do cálculo da participação relativa do 

valor dos benefícios emitidos anualmente em cada município no valor do FPM 

recebido por essas mesmas localidades em cada ano respectivo. Assim, França 

(2011) constatou que das 5.566 cidades existentes no país, 3.875 apresentavam a 

soma de todos os benefícios pagos pela previdência social aos beneficiários maior 

que o montante de FPM repassado pelo governo federal aos municípios, isto significa 

70% do total das cidades brasileiras. 

 Esse resultado foi verificado em todos os 27 estados da federação, e 

considerando a região geográfica, a distribuição dos municípios que confirmaram esse 

efeito da previdência pode ser visualizada na tabela 2 abaixo: 

 

Tabela 2 – Número de municípios em que os pagamentos da previdência superam o 
FPM - por região, 2003 e 2010. 

 
Regiões 2003 2010 

Norte 194 232 
Nordeste 1.239 1.209 
Sudeste 1.262 1.255 
Centro-oeste 237 275 
Sul 841 904 

TOTAL Ben. >   FPM 3.773 100,0 
Extraído de França (2011). 
Fonte: MPS e TN. 

 

 Nos dois anos considerados, 2003 e 2010, as regiões nordeste e sudeste foram 

as que apresentaram o maior número de municípios onde os benefícios foram 

superiores ao FPM, enquanto que as demais regiões tiveram cifras menores, como 

no caso da região norte onde as cidades que apresentam resultado econômico 

positivo da previdência totalizaram menos de 300. Na região nordestina, os destaques 

foram os estados do Ceará (94%) e da Bahia (81%). A região sudeste foi a que 

apresentou maior número de municípios com benefícios maior que FPM, sendo cerca 

de 1.255, todavia se nos detentarmos ao tamanho do território desta região, 

notaremos que esse número de cidades representa pouco na dimensão territorial total 

da região. Nesta perspectiva, o destaque foi para a região sul que apresentou a melhor 

proporção de municípios considerando o tamanho total do território regional, sendo 

76%. 



30 

 Em 4.589 municípios (82%), os pagamentos são maiores que as arrecadações 

e nesse aspecto, o nordeste foi a região que apresentou a maior ocorrência sendo 

35%, isto é, 1.607 municípios, acrescenta-se a participação expressiva dos estados 

cearense e baiano o que indica uma possível transferência de recursos de outras 

regiões para essas localidades. Quando os municípios são de pequeno porte, a 

importância da previdência chega a ser ainda mais intensa, pois os benefícios 

movimentam a economia local de maneira a se constituírem em fonte de renda 

principal dado o baixo dinamismo das atividades econômicas dessas localidades. Isso 

aponta para a relação existente entre previdência e PIB. 

 Neste sentido, outro fato apresentado por França (2011), diz respeito a 

disponibilidade da previdência em transferir renda dos municípios mais ricos para os 

mais pobres. O autor indica que “em estudo realizado pelo MPS, ficou comprovado 

que os cerca de 28,9 milhões de benefícios pagos pelo Intituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) mensalmente transferem renda dos municípios mais ricos para os mais 

pobres do país”. Equivale a dizer que, nos 10% de municípios mais pobres do Brasil, 

os benefícios do INSS compõem o PIB total em aproximadamente 17%. 

 Esses resultados obtidos pela previdência em seu ano de exercício 2010, 

adveio de uma situação previdenciária benéfica que foi conquistada ao longo de sete 

anos, pois de 2003 para 2010 houve aumento de 1/3 na cobertura abrangendo todo o 

país. Tanto os benefícios urbanos quanto os rurais foram responsáveis por esse 

incremento na população coberta, todavia seguindo a trajetória histórica, os benefícios 

pagos à população urbana superaram os da população rural, de modo que os 

comparando, constata-se que houve crescimento de 33% para o primeiro e 19% para 

o segundo. A maioria dos benefícios, isto é, 68,7%, pagavam o referente ao salário 

mínimo, sendo que no meio urbano isso representou 55,7% do total e no meio rural, 

100%. Esses números denotam a extrema importância da previdência na vida dos 

trabalhadores rurais e, também sinaliza a necessidade de crescimento contínuo do 

salário mínimo a fim de atingir padrões adequados de distribuição de renda (FRANÇA, 

2011). 

 Derivando dos estudos de França, outras pesquisas foram desenvolvidas com 

o intuito de conhecer essa influência da previdência na realidade de pequenos 

municípios.  

O artigo científico de Favoni (2001), mostra a importância econômica da 

previdência nos municípios integrantes da AMEPAR no estado do Paraná. O estudo 
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analisa a importância da previdência em duas perspectivas: no rendimento dos idosos 

e das famílias brasileiras e na economia dos municípios componentes da AMEPAR. 

O autor apresenta, a partir de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) para o ano de 1996, os desafios da previdência social no Brasil 

decorrentes do crescimento da economia informal e do envelhecimento populacional. 

Segundo ele, com menos trabalhadores contribuindo e a população envelhecendo o 

sistema previdenciário fica impossibilitado de proporcionar expansão da cobertura, e 

assim pôr em prática o princípio constitucional da universalização. 

Todavia, embora a situação da previdência neste ano reflita a existência de 

déficit no sistema ocasionado pela baixa relação entre contribuintes e beneficiários, o 

estudo mostra a relevância dos benefícios previdenciários na manutenção dos 

rendimentos de famílias cujo chefe familiar é uma pessoa idosa, pois as 

aposentadorias eram superiores aos salários dos trabalhadores. Essa é uma realidade 

no nordeste brasileiro e é um fato responsável pela criação da ideia de que os idosos 

são pessoas “ricas” e desse modo, eles são responsáveis pela dinâmica comercial de 

muitas pequenas cidades nordestinas. 

No caso da importância da previdência na economia dos municípios da 

AMEPAR, a pesquisa evidenciou que em 1997, 90,47% das cidades da região 

apresentaram benefícios superiores as arrecadações da previdência e desse 

percentual, 85% apresenta a relação de benefícios maiores que o FPM em cerca de 

4,64 vezes (FAVONI, 2001). 

 Para a Bahia, destacam-se os artigos de Santos et al. (2000) aplicado ao 

município de Macururé e Lopes, Mendes e Alves (2015) para o município de 

Retirolândia. 

 Santos et al. (2000) analisam a influência da previdência em 2000, no 

desenvolvimento socioeconômico de municípios de pequeno porte, especialmente 

Macururé na Bahia que conforme mostrou o estudo de França (1999 apud SANTOS 

et al., 2000), em 1997 recebeu um montante de benefícios do INSS que foi superior 

em 66,31 vezes à própria arrecadação e isso motivou os autores a pesquisarem. 

Foram aplicados 178 questionários para beneficiários e não-beneficiários da 

previdência a fim de compreender a relevância dos benefícios na qualidade de vida e 

renda da população. 

 A pesquisa também teve o intuito de conhecer as condições de moradia da 

população, a exemplo do tipo de residência, se é própria, alugada ou cedida; a 
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quantidade de pessoas nas residências; o tipo de remuneração familiar, se renda fixa 

ou não, bem como a sua fonte e, nesse aspecto, analisou-se as famílias que vivem 

especificamente da renda proveniente de benefícios da previdência, dos tipos 

aposentadoria rural ou urbana, pensão, BPC/LOAS, ou qualquer outro tipo de 

benefício. 

 Os resultados mais relevantes no que concerne às condições de moradia e o 

aspecto econômico das famílias e do município, é que 20,79% das pessoas moravam 

na zona urbana e exerciam atividades ligadas ao setor terciário e 78,09% moravam 

na zona rural tendo no cultivo de terras e criação de caprinos, a sua principal atividade 

econômica. Isso indica a relevância da previdência rural, já que no quesito renda, 

46,07% das pessoas possuiam os benefícios da previdência como única fonte de 

renda, sendo que, a maior relevância dos benefícios estava para os trabalhadores 

rurais os quais correspondiam a 22,47% das famílias que recebiam apenas um 

benefício e 0,56% para as que recebiam entre três e cinco benefícios incluindo o BPC. 

Enquanto que na zona urbana apenas 5,07% das famílias recebiam apenas um 

benefício e 0,56% recebiam de três a cinco benefícios, o mesmo resultado da zona 

rural. 

 No que diz respeito à natureza da renda, o percentual de pessoas que auferiam 

renda fixa era de 32,58% e os que auferiam renda não fixa era de 25,84%. Dentro do 

percentual de renda fixa, acrescentava-se o fato de 36,52% das famílias considerarem 

a fonte de renda dos benefícios da previdência social como a mais importante. Quanto 

à faixa de renda, quase metade das famílias (43,26%) viviam com até três salários 

mínimos. 

 Como os serviços públicos prestados à população pela administração pública 

não eram suficientes, a comunidade se organizava na forma de associações a fim de 

suprir as demandas. Através do estabelecimento de parcerias com o governo 

municipal, alguns empreendimentos foram conquistados a exemplo da construção de 

uma barragem para pôr fim nos problemas relacionados à seca. Desse modo, é 

expressiva a importância da previdência no desenvolvimento social e econômico do 

município de Macururé pois, os recursos provenientes dos benefícios foram 

responsáveis por melhorias na infra-estrutura do município e consequentemente na 

vida dos moradores, estes que utilizavam as suas próprias rendas muitas vezes 

oriundas de benefícios previdenciários, para o financiamento da fundação e 



33 

manutenção das associações que foram as responsáveis pelas conquistas da 

comunidade (SANTOS et al., 2000). 

 A pesquisa de Lopes, Mendes e Alves (2015) apesar de também analisar o 

impacto da previdência em um município baiano de pequeno porte, no caso 

Retirolândia, inova ao focar na relevância da previdência rural, pois os benefícios 

pagos no município para a população do campo eram maiores 3,85 vezes que os da 

população da cidade, tal como constatado por Santos et al. (2000) em Macururé. 

Neste sentido, objetivando analisar as influências positivas dos benefícios 

previdenciários concedidos aos trabalhadores rurais no município retirolandense, os 

autores trazem para a discussão o caráter da previdência enquando política pública 

de distribuição de renda na zona rural. 

 O município de Retirolândia está localizado no polígono da seca do estado da 

Bahia, precisamente no Território de Identidade do Sisal e é uma das cidades mais 

pobres do estado com PIB a preços correntes em 2011 no valor de R$ 5.565,49 (cinco 

mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e quarenta e nove centavos). Apresentava na 

época, poucos empregos formais em decorrência do baixo número de empresas em 

meio à dominação de micro e pequenos negócios visto que, o comércio local tinha 

baixa magnitude e era limitado à comercialização de bens e serviços, gêneros 

alimentícios, confecções, entre outros, o que rendia aos moradores, trabalhos sem 

vínculo formal de carteira assinada e consequentemente, baixíssimas remunerações 

(LOPES; MENDES; ALVES, 2015). 

 Com base em dados do último Censo 2010, a população era de 12.055 

habitantes sendo 5.333 na zona rural e 6.722 na zona urbana, o que representa um 

percentual de 44% dos moradores no campo em relação aos da cidade. Com relação 

aos indicadores socioeconômicos, o município possuía IDHM na faixa de 0,636 

sinalizando para a existência de um nível médio de desenvolvimento humano na 

localidade e isso lhe rendia a ocupação da 3378º posição no ranking nacional. 

 Sobre o comparativo dos benefícios com o FPM, a pesquisa chegou ao 

resultado de que no período de 2012 a 2014, estes foram inferiores àquele, a exemplo 

do último ano calculado que foi de 2,37 vezes. O aumento de 96,2% da cobertura 

previdenciária no município, saltando de R$ 8 milhões de reais para R$ 16 milhões, e 

o aumento em menor proporção, 37,7% do FPM, saindo de R$ 5 milhões para R$ 7 

milhões, foram responsáveis pelo incremento que tornou os benefícios maiores que o 

FPM no período. 
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 Os autores consideraram que o impacto positivo da previdência nos municípios 

menores, como por exemplo em Retirolândia, que tem sua economia local diretamente 

influenciada pela renda dos segurados e dependentes, evidencia a importância da 

previdência em vários aspectos, sobretudo na proteção social advinda do 

oferecimento de rendimento mensal, mesmo embora seja o referente ao piso 

previdenciário, mas mantem o homem no campo e assim evita que a saída destes 

para os grandes centros urbanos, gere favelização (LOPES; MENDES; ALVES, 2015). 

 Os estudos de Biolchi e Schneider (2003) e Carvalho (2010), também 

restringiram o âmbito da pesquisa para a previdência rural, assim analisaram o 

impacto das aposentadorias rurais para a economia dos municípios do Rio Grande do 

Sul (RS) e do Rio Grande do Norte (RN), respectivamente. 

 Biolchi e Schneider (2003) também estabelecem estudo a fim de conhecer a 

realidade de vida no meio rural a partir da aplicação de questionários, e chega a 

conclusões parecidas com as de Santos et al. (2000). No RS, a previdência também 

constitui importante fonte de renda para a população que reside no campo, pois esta 

dispõe de poucos mecanismos alternativos de renda e os benefícios também são 

utilizados na movimentação das atividades agrícolas. Sobre a relação entre 

benefícios/FPM, os autores encontraram o resultado de 6,4 vezes. 

 Todavia, a pesquisa traz um diferencial pois analisa os efeitos da 

implementação das aposentadorias e pensões para os trabalhadores rurais do RS, a 

partir das mudanças constitucionais implementadas no sistema previdenciário 

brasileiro pela Constituição Federal de 1988. A Carta Magna foi o marco inicial da 

previdência rural no Brasil, pois tornou possível a inclusão dos trabalhadores rurais no 

RGPS desse modo, nos anos 90, algumas mudanças foram feitas no sistema que teve 

a sua cobertura estendida para as mulheres, estas que passaram a ter direito à 

aposentadoria por idade e os homens passaram a poder se aposentar um pouco mais 

cedo, com 60 anos ao invés de 65; o valor das aposentadorias que era apenas metade 

do salário mínimo, passou a ser de um salário (BIOLCHI; SCHNEIDER, 2003). 

 Essas modificações apresentadas pelos autores, justificam os resultados 

positivos de aumento da cobertura previdenciária em todo o país, assim como em 

Macururé e Retirolândia. 

 Carvalho (2010) também direciona o seu olhar para a previdência rural, mas 

opta pela análise da situação no Rio Grande do Norte. Sua dissertação tem o objetivo 

de mostrar a importância do subsistema da previdência rural para os municípios 
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potiguares, a partir do entendimento de que a previdência rural é um dos mecanismos 

mais eficazes de política pública de transferência de renda para a população do 

campo, dada a baixa ou mesmo inexistente formalização das relações de trabalho no 

campo bem como a consequente desigualdade social gerada, em parte, por essa falta 

do mercado formal. Na economia dos municípios, o autor considera a relevância do 

tema no fato da política social da previdência constituir, também, uma forma de intervir 

na realidade do federalismo brasileiro que por conta da forma como está estruturado, 

concentra recursos nos entes federativos maiores, como os estados por exemplo. 

Assim, o autor chama atenção para a dependência econômicas das transferências 

previdenciárias que as localidades podem sofrer. 

No Rio Grande do Norte tal como no Rio Grande do Sul, os benefícios rurais 

do RGPS também superam os benefícios urbanos, e no RN assim como em outras 

regiões brasileiras, a transferência de renda oriunda da previdência social supera o 

repasse do FPM, de modo que em 2008 e 2009 os benefícios previdenciários, 

sobretudo da população do meio rural, foram 2,5 vezes maior que o valor do repasse 

federal.  

 Costanzi e Peixoto (2014) detalham esses resultados no âmbito da Seguridade 

Social brasileira. Analisando a relação entre arrecadação e despesa da previdência, 

a partir do ordenamento dos municípios em maior e menor PIB per capita, notou-se 

“que prevalece uma relação inversamente proporcional entre o PIB per capita e a 

relação Benefícios / PIB em %”, em outras palavras isso significa que “quanto menor 

(maior) o PIB per capita maior (menor) tende a ser a relação Benefícios / PIB em %”. 

São responsáveis por essa redistribuição de renda, os benefícios do INSS pagos para 

a previdência rural e para os benefícios assistenciais, em especial o BPC/LOAS. 

 O estudo faz, ainda, uma análise espacial da relação Benefícios / PIB em % 

para os municípios brasileiros em 2010 e percebe que se concentra a maior relevância 

desta relação, no interior das regiões nordestina, sudeste e sul. Considerando as 

discrepâncias existentes entre estas regiões, de modo que enquanto o sul e sudeste 

apresentam resultados econômicos positivos bem acima do restante do Brasil, sendo 

por isso, regiões de maior crescimento econômico e o nordeste continua sendo 

historicamente a região mais deficiente e pobre do país, isso configura uma 

desigualdade na arrecadação dos recursos previdenciários e consequentemente, uma 

distribuição também desigual desses recursos, de modo que é possível concluir que 

há uma transferência de recursos do sul e sudeste para o nordeste. 
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 Reis3 (2011) mostra como ocorreu essas transferências previdenciárias entre 

as grandes regiões brasileiras em 2008. Partindo da análise financeira do orçamento 

público da previdência social, a autora constata a retirada de recursos das 

contribuições de regiões mais ricas para o pagamento de benefícios nas regiões mais 

pobres, sobretudo da região sudeste para a nordeste. A revelação desse caráter 

progressivo dos recursos da previdência que marca a relação de quem mais contribue 

com quem menos contribue, comprova a importância da previdência no papel social 

de distribuir renda regionalmente. Todavia, Reis considera que o custo advindo dessa 

proteção que é garantida para o nordeste, gera perdas atuariais4 significativas para o 

sudeste e consequentemente, ocasiona um retorno líquido negativo para o norte. 

 A autora explica que: 

 

O fluxo de transferências depende da dinâmica demográfica 
representada pela relação entre população ativa e inativa; das 
intervenções institucionais reveladas a partir da inclusão 
previdenciária, tanto na filiação ao processo contributivo quanto na 
cobertura; e, por fim, os aspectos econômicos que revelam a 
sensibilidade das contribuições ao comportamento cíclico das 
economias (REIS, 2011, p. 18-19).  
 
 

 Em certo ponto, isso reflete a existência do pacto intergeracional que rege o 

funcionamento do sistema de previdência, de modo que os aposentados atuais são 

mantidos pelos contribuintes atuais. E como as contribuições são em grande medida 

influenciadas pelas estruturas sociais de cada região, isto é, a situação educacional, 

do mercado de trabalho, etc., o mau funcionamento destes elementos afeta 

negativamente a geração de renda e consequentemente a capacidade de contribuição 

dos indivíduos para a previdência comprometendo sobremaneira a sustentabilidade 

do sistema. 

 Neste sentido, Reis (2012) afirma que os resultados de diversas pesquisas que 

analisam o custo financeiro da previdência para a sociedade permanecem 

inconclusivos. Desse modo, seu estudo sobre o impacto da previdência no nível de 

bem-estar das famílias mineiras e para os municípios de Minas Gerais – o qual 

                                                           
3 Para mais informações, consulte REIS, Carla de Barros. Desigualdade Regional na Distribuição dos 

Recursos Previdenciários: uma análise das transferências intrageracionais e de período. 2011. 66 f. 
Graduação (Ciências Econômicas) – Universidade Federal de Minas Gerais, 2011. 
4 Atuarial é um cálculo que dimensiona os compromissos do Plano de Benefícios e estabelece o Plano 
de Custeio para a observância do equilíbrio financeiro do orçamento num período (MPS, 2013). 
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apresenta maior número de municípios (15% do total) –, buscou contribuir para a 

avaliação do sistema previdenciário brasileiro. A análise foi estabelecida para um 

período de seis anos, sendo 2000 e 2005 e de 2005 a 2009 com uma amostra de 675 

municípios mineiros de pequeno porte com população inferior a 20.000 habitantes. 

 A síntese dos resultados obtidos pela autora demonstra a relação direta 

existente entre desenvolvimento e nível de bem-estar, desse modo, os municípios 

menos/mais desenvolvidos apresentaram nível de bem-estar inferior/superior. A 

previdência tem papel fundamental nesta situação, pois era responsável pelo 

beneficiamento de 26,72% das famílias analisadas e seus rendimentos de 

aposentadorias e pensões, principalmente, representavam importante parcela da 

renda de famílias de baixa renda. 

 

2.2    O Estado de bem-estar no mundo  

 

O Estado de bem-estar social prevê intervenção pública no estabelecimento de 

condições de bem-estar geral para a população. Assim sendo, a demarcação da 

origem desse tipo de Estado requer uma análise acerca do papel do governo sobre a 

erradicação ou mesmo alívio das situações de desvantagem social. Na visão de 

Polanyi (2000) os fundos locais organizados pela Inglaterra no século XVI, para 

provisão de assistência aos incapacitados e atingidos pelo fenômeno da carestia dos 

alimentos, constitui um exemplo importante para a definição de um limite temporal do 

Estado de bem-estar. 

A Inglaterra do século XVI experimentou um aumento populacional que somado 

ao êxodo das populações rurais para áreas urbanas, e a consequente impossibilidade 

de absorvição nos campos de trabalho, ocasionou a exarcebação da mendicância. 

Visando por fim à perambulação dos indivíduos, a Coroa Inglesa aperfeiçoou em 1601 

uma norma assistencialista de 1597, que passou a se chamar Poor Law5 e previa 

assistência aos necessitados pelos religiosos chamados de “inspetores dos pobres”, 

através das funções de ensinar alguma atividade de trabalho e o evangelho, manter a 

ordem através da prestação de alimentos e cuidados com a saúde, dentre outras 

coisas (POLANYI, 2000). 

                                                           
5 Lei dos Pobres. 
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Com a instituição de novas leis, como por exemplo, a Lei de Speenhamland6 

em 1795, o quadro das políticas sociais começa a passar por um processo de 

transição pois, ao contrário das leis anteriores, essa lei abriu a possibilidade de 

negociação do pagamento pela venda da força de trabalho e estabeleceu, ainda, um 

limite para o recebimento da assistência social relacionado ao rendimento mínimo do 

trabalho, o que era assegurado por lei e exigido em troca, a fixação da mão de obra 

num determinado espaço geográfico. Polanyi (2000) considera que embora a Lei 

Speenhamland tenha trazido uma inovação social e econômica como a instituição de 

uma espécie de ‘direito de viver’, impediu o surgimento da concorrência no mercado 

de trabalho e consequentemente, retardou o nascimento da sociedade de mercado. 

No caso da Poor Law o aspecto coercitivo aprofunda-se em 1834 quando o 

Outdoor Relief7  é excluído e os pobres deixam de viver nas Workhouses8 , uma 

espécie de asilo que reunia todos os pobres idosos, crianças órfãs, doentes e loucos 

e os colocavam para trabalhar em serviços desprezíveis. Desse modo, passa a valer 

o princípio Less Eligibility9 que tornou possível a prevalência do modo de vida inferior 

da população pobre, sendo oferecidos baixíssimos salários no intuito de evitar que os 

pobres em condição de trabalho, recebessem assistência (KERSTENETZKY, 2012).  

A intervenção pública nesse sentido se dava não no objetivo de proteger os 

pobres gerando bem-estar, mas sim como forma de agravar a pobreza tornando-os 

ainda mais dependentes da assistência do Estado. Em contrapartida, a intervenção 

pública proposta pelo Estado de bem-estar social foi renovadora, pois os aspectos a 

ele concernentes sobretudo a visão de que a pobreza teria outras causas que não 

apenas a culpabilização dos indivíduos, os colocava num patamar superior. 

No período anterior à Revolução Industrial, as políticas sociais dispensavam 

qualquer intenção no bem comum e serviam apenas para manter a ordem social 

através da punição contra a vagabundagem10. Eram estabelecidas como normas 

imperativas para o trabalho, assim obrigavam os indivíduos a se submeterem a todo 

e qualquer tipo de trabalho em quaisquer circunstâncias e tendo como pagamento, 

míseras remunerações, excluindo qualquer possibilidade de negociação. Desse 

                                                           
6 Lei de Assistência aos Pobres. 
7 Assistência Social fora de instituições públicas. 
8 Casas de trabalho. 
9 Menor elegibilidade. 
10 Termo exato utilizado pelas autoras para significar a perambulação dos desocupados. 
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modo, não possuíam o caráter protetor pois eram concebidas como punitivas e 

coercitivas (BEHRING; BOSCHETTI, 2009). 

O acesso a essas políticas sociais era restrito pelos critérios de seletividade, 

determinados pela mínima capacidade dos indivíduos de trabalhar e se manter 

através do seu próprio esforço, o que servia como justificativa para a assistência 

recebida, que era constituída por auxílios mínimos para a alimentação. O objetivo da 

assistência prestada era a garantia da livre circulação da força de trabalho e 

conservação do sistema tradicional de organização do trabalho, por isso poucos 

recebiam benefícios e assim a pobreza e mendicância proliferavam. 

A sociedade industrial que emergiria nos séculos seguintes, estaria sob a égide 

do mercado, submetida as calamidades do mercado de trabalho de modo que, 

estando dentro e/ou fora dele, necessitaria de amparo do Estado face às vissicutes 

desse modo de organização. Assim, como afirma Kerstenetzky (2012, p. 10) “ao 

mesmo tempo em que se iam limitando as condições de existência e reprodução de 

formas de vida social que manejavam certa autogestão coletiva dos riscos ao bem-

estar, alternativas de provisão via mercado e Estado se viam estimuladas.” 

A doutrina do liberalismo econômico predominou até a crise de 1929, quando 

seu princípio de não intervenção do Estado na economia e na relação do capital com 

o trabalho, tornou-se insuficiente para explicar a crise de superprodução e suas 

consequências, inicialmente na economia norte-americana e, posteriormente no resto 

do mundo. 

Ocasionada pela retração da demanda e a consequente diminuição da 

produção industrial, a crise de 1929 agravou-se ainda mais com o desemprego 

generalizado após demissões em massa, o que estendeu seus efeitos para o mercado 

de ações da Bolsa de Nova York até provocar a sua quebra. Desse modo, tal crise foi 

responsável por danos em diversas economias ao redor do planeta, chegando a gerar 

uma das mais intensas crises mundiais da história que teve consequências negativas 

durante anos. No intuito de reverter a situação a fim de garantir o pleno emprego e 

retomar o crescimento econômico norte-americano, o Estado viu-se no imperativo de 

intervir na economia, contrariando o ideário liberal. A intervenão se deu através do 

New Deal – um conjunto de ações, como por exemplo, investimento na construção de 

grandes obras públicas – implementado pelo presidente Franklin Roosevelt (1882-

1945) sob a influência das ideias do economista John Maynard Keynes (1883-1946). 
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A adoção e disseminação das práticas propostas no New Deal (1933-1937) em 

grande medida, criou as bases para o estado de bem-estar social norte-americano 

que tratou de influenciar a sua concepção no resto do mundo, não apenas pelo 

contexto histórico de sua implementação, mas muito por conta da postura adotada 

pelo Estado frente a uma crise econômica. Assim, ao propor a interferência do Estado 

na economia, a política do New Deal marca a forma moderna do papel do Estado em 

assumir um exercício avançado de proteção social. 

Todavia, embora a crise de 29, ao provocar uma postura ativa do Estado, tenha 

sua devida importância na formação do Estado de bem-estar social, Galbraith (1989) 

considera que os Estados Unidos não podem requerer para si a sua criação, pois 

diversos aspectos desse tipo de Estado chegaram no país após anos. Neste sentido, 

Kerstenetzky (2012) opta por um tratamento de definição do estado de bem-estar 

social mais rigoroso, chegando a considerar o momento exato de seu nascimento 

como impreciso. Mas, tanto Galbraith quanto Kerstenetzky concebem a origem e 

apogeu do estado de bem-estar social na virada do século XIX para o século XX, na 

Alemanha do conde Otto Von Bismarck (1815-1898). 

A concepção do estado de bem-estar na Alemanha, remonta um período em 

que os economistas alemães não se preocupavam com o papel do governo, pois o 

concebiam como competente e benéfico embora não impedisse que a pobreza de 

alguma forma existisse. Uma aparente ameaça vinha de um grupo da classe 

trabalhadora que se inspirava nas ideias de Karl Marx (1818-1883), e sob o receio de 

uma revolução, Bismarck assumiu uma nova postura no sentido de promover o 

abrandamento das consequências negativas do modo de produção capitalista, 

instituindo em 1884 e 1887 a Reichstag11 Leis que protegiam os trabalhadores de 

acidentes de trabalho, doença, velhice e incapacidade (GALBRAITH, 1989). 

Surgia na Alemanha conservadora um tipo de intervenção pública que inspirou 

a unificação e construção de um Estado nacional comprometido com a proteção da 

sociedade e que, de algum modo, serviu para a revisão da Poor Law praticada na 

Inglaterra. Desse modo, enquanto o modelo alemão propunha a proteção dos 

trabalhadores assalariados dos riscos advindos da participação de uma economia de 

mercado, o modelo britânico se funda no status de cidadania (KERSTENETZKY, 

2012). 

                                                           
11 Parlamento. 
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Com a influência de indivíduos socialmente engajados e alguns sindicatos 

organizados, e sob o patrocínio do Ministro da Fazenda britânico, Lloyd George (1863-

1945), em 1911 na Grã-Bretanha, foram aprovadas leis que protegiam os 

trabalhadores contra doença ou invalidez, instituíam o seguro-desemprego um 

sistema de pensões, mas este embora tenha se tornado lei, não dispunha de impostos 

suficientes para financiá-lo. Essas ações de implementação da previdência social 

britânica foram combatidas por grupos liberais abastados, que conseguiram aprovar 

o aumento dos impostos necessários para a implementação da previdência 

(GALBRAITH, 1989). Assim, nota-se que a previdência e o Estado de bem-estar social 

derivaram, também, de ações que visavam a proteção dos ricos. 

Daí se depreende a visão que, a previdência social estava e permaneceria 

envolvida em questões de redistribuição de renda, algo que era combatido pela 

ortodoxia clássica inglesa. Todavia, como a tradição científica preza o conflito de 

teorias, houve oposição aos preceitos clássicos e com isso, a nascente ideia de 

transferência de renda dos ricos para os pobres, era respaldada pela perspectiva de 

economistas neoclássicos como Alfred Marshall (1842-1924) e Arthur C. Pigou (1877-

1959), sobretudo este último que foi sucessor do primeiro. Ao propor a impossibilidade 

de comparação dos sentimentos de pessoas diferentes, dada a impossibilidade 

também de afirmar que, alguém que disponha de mais bens obtém menos satisfação 

com unidades adicionais desses bens, do que alguém que possua inicialmente menos 

unidades desses bens, Pigou introduziu uma nova forma de analisar a transferência 

de renda. Esta, segundo o economista, não poderia ser apenas justificada pelo ponto 

de vista econômico. 

A justificativa de Pigou (1920, apud GALBRAITH, 1989), explica Galbraith, está 

estruturada da seguinte forma: 

 

Desde que a produção global não diminuísse em consequência de tais 
medidas, o bem-estar econômico (a satisfação total proporcionada 
pelo sistema) aumentava com a transferência de recursos disponíveis 
e dispendíveis dos ricos para os pobres. A utilidade marginal do 
dinheiro, sustentava ele, de fato diminuía com o aumento da sua 
quantidade; consequentemente, o homem ou a família pobre de fato 
obtinha maior prazer ou satisfação que os ricos com um incremento 
da renda e dos bens que ela permitia adquirir (GALBRAITH, 1989, p. 
192). 
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As concepções de Pigou trataram de dar suporte teórico para o nascimento do 

estado de bem-estar social, de modo que, em 1930 surgia nos Estados Unidos um 

grupo de economistas voltados para este propósito. Eram os economistas 

institucionalistas na figura principal de John R. Commons (1862-1945), que 

preocupado com as injustiças sociais de sua época, conduziu ações práticas para 

enfretá-las a partir da reunião e liderança de um grupo de colegas e alunos que 

também partilhavam dessa inquietação. Com isso, elaborou a primeira legislação para 

o funcionalismo público estadual, o Plano Wisconsin, que previa de acordo com 

Galbraith (1989, p. 193) “uma regulamentação efetiva das taxas cobradas pelas 

empresas de serviços públicos, um limite sobre juros usurários [...], apoio ao 

movimento sindical, um imposto de renda estadual e finalmente, em 1932, um sistema 

estadual de seguro-desemprego.” 

O financiamento da previdência britânica contou com alguns entraves postos 

pela classe burguesa, sobretudo os empresários. O sistema de pensões contava com 

verbas obtidas de tributação específica nas folhas de pagamento, todavia o período 

deflacionário vivenciado pela Inglaterra impedia que houvesse garantia na prestação, 

assim a opção que se mostrou mais adequada foi o financiamento a partir do 

orçamento federal, o que em grande medida iria aumentar o déficit público exigindo, 

por ventura, que se aumentasse a carga tributária sobretudo do imposto de renda, 

afentando consideravelmente os ricos. O seguro-desemprego também estava 

baseado no sistema de tributação direta sobre as folhas de pagamento, mas 

necessitava da atuação dos Estados no sentido de combinar medidas estaduais e 

federais. Com isso, houve incentivo para a atuação mínima do Estado. 

 Muitos empresários consideravam as iniciativas como uma forma ameaçadora 

de socializar a vida destruindo a iniciativa e a responsabilidade individuais e 

culminando para o fim do capitalismo privado. Acreditavam também, que a concessão 

de aposentadorias e pensões seviria para proliferar a preguiça, pois indivíduo algum 

iria querer trabalhar tendo acesso ao seguro-desemprego, desse modo impediria a 

formação de poupança levando a bancarrota financeira e a consequente 

impossibilidade dos empregadores terem condições de oferecer emprego. Mas, a 

realidade da época mostrou que com prudência política, a transferência de renda dos 

ricos para os pobres através da concessão de pensões não se constituiria 

necessariamente em um empecilho ao equilíbrio das contas públicas. 
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Diante disso, de acordo com Galbraith, a postura dos empresários nessa época 

em se opor ao Social Security Act12 sem percebê-lo com benéfico para a proteção do 

próprio sistema econômico, é considerada pela literatura como reflexo de miopia, 

imprevidência, falta de tato e pouca inteligência. Foi nesse clima que a Social Security 

Act se estruturou sendo ferozmente combatida, detestada, mas sobretudo, necessária 

e por isso, como afirma Galbraith (p. 196), amada. Essa tensão também marcou a 

relação do empresariado com os economistas, isto é, a classe dos economistas que 

estava voltada para assuntos sociais, visto que estes passaram a defender ideias e 

ações antitéticas. 

Conforme aponta Kerstenetzky, o conceito de Estado do bem-estar foi 

originalmente cunhado da expressão welfare state e, formamelmente usado pela 

primeira vez em 1930 pelo político inglês Alfred Zimmern na tentativa de confrontar o 

Estado britânico do power state. Assim welfare state: 

 
Se caracterizaria pelo predomínio da lei sobre o poder, da 
responsabilidade sobre a força, da Constituição sobre a revolução, do 
consenso sobre o comando, da difusão do poder sobre sua 
concentração, da democracia sobre a demagogia. Nessa acepção, um 
welfare state não se distinguiria muito de um estado democrático de 
direito (Kerstenetzky, 2012, p. 1). 

 

Nesta perspectiva, o estado do bem-estar social seria uma forma de 

intervenção política indiretamente influenciada pela democracia e pela social-

democracia, sendo que, de acordo com a autora, ele seria certamente a melhor versão 

da social-democracia tendo em vista o seu caráter igualitário. 

Parafraseando Habermas (1984), o Estado de bem-estar social surge como um 

paradigma social, econômico e político da era moderna marcado no espírito do tempo 

pela colisão dos pensamentos histórico e utópico, os quais segundo o autor, se 

caracterizam pela saturação constante das experiências (pensamento histórico) e, 

abertura constante de novas possibilidades (pensamento utópico). Desse modo, ao 

pensamento histórico recorre sempre a necessidade de criticar os projetos utópicos, 

e ao pensamento utópico resta a necessidade de propor ações que atravessem a 

história. Assim, já que os acontecimentos do século XVIII e do início do século XIX 

geraram problemas que não poderam ser resolvidos a luz das teorias liberais, a 

modernidade se encontrou (e ainda se encontra) no ímpeto de corrigí-los a partir da 

                                                           
12 Lei da Segurança Social. 
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proposição de um projeto de sociedade alternativo, o qual se configura pela herança 

das utopias clássicas, sobretudo a comunista proposta por Karl Marx. 

Embora nas últimas décadas tenha crescido no debate público a ideia de que 

o estado de bem-estara social está em crise, Kerstenetzky (2012) mostra a partir de 

alguns estudos que se basearam em dados da OCDE, sobretudo Castels (2004), que 

essa ideia de crise não se confirma. A evidência empírica13 para isso, é que houve 

crescimento do gasto público com políticas sociais do período de 1980 a 2007. Neste 

sentido, a autora explica que a ideia de crise do welfare state pode ser melhor 

compreendida através das mudanças sociais, políticas e econômicas encarnadas 

após os anos de 1980. Pontua-se a desindustrialização, a globalização, as novas 

estruturas de classe e de composição das famílias, mudanças demográficas 

sobretudo o envelhecimento da população e a queda na taxa de natalidade, mudanças 

no regime político, democratização, reformas constitucionais e novos níveis de 

mobilização política. 

Kerstenetzky citando Taylor-Gooby (2002) e Esping-Andersen (1999), chama 

atenção para o fato das mudanças tecnológicas, a proeminência da economia dos 

serviços e o avanço da economia do conhecimento terem se constituído em fatores 

limitativos para o crescimento do emprego e desse modo, gerarem insegurança no 

emprego, precariedade nas relações de trabalho, exigência de maior qualificação das 

pessoas, entre outros. Adverte-se que essas circunstâncias geraram novos riscos 

sociais não conhecidos na época de concepção do welfare state industrial e nesse 

sentido, consequentemente, criou a necessidade de um novo tipo de welfare state 

pós-industrial. 

Em síntese, esse novo estado de bem-estar social é concebido por 

Kerstenetzky (2012, p. 2) como “um conjunto de programas governamentais para 

assegurar o bem-estar dos cidadãos face às contingências da vida moderna, 

individualizada e industrializada.” Trata-se de uma forma de intervenção do Estado a 

fim de minimizar as desigualdades e vulnerabilidades econômicas e sociais a que 

estam sujeitos milhares de cidadãos em decorrência do modo de produção capitalista. 

Desse modo, não existe a culpabilização dos indivíduos pela situação de pobreza, 

desemprego, velhice, doença e/ou outro motivo que impossibilite o desenvolvimento 

do esforço próprio na atividade laboral, cabendo ao Estado a função de tratar as 

                                                           
13 Para aprofundamento, ler Kerstenetzky (2012, p. 66 a 72). 
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deficiências garantindo o nível de bem-estar e assistência social aos necessitados 

através da criação e possibilidade de acesso a políticas públicas. 

De acordo com Dezotti e Marta (2011), a Constituição mexicana de 1917 em 

seu art. 123 foi a primeira a incluir o termo seguro social em seu texto, posteriormente 

em 1919, o termo foi incluído na Constituição Weimar da Alemanha, justamente por 

ter-se tratado de um período histórico em que os países começavam a se preocupar 

com questões de direitos sociais, trabalhistas, econômicos, entre outros. Para 

Delgado, Jaccoud e Nogueira (2009), a expressão Seguridade Social surgiu para 

designar algumas políticas desenvolvidas na Inglaterra no início do século XX, tendo 

a sua utilização de maneira formal posta no documento Social Security Act elaborado 

em 1935 com o fim de instituir a previdência social americana. 

Alguns anos a frente, em 1942, o conceito de Social Security foi novamente 

usado pelo economista inglês Sir. William Beveridge no Relatório que leva seu 

sobrenome, documento elaborado sob a tutela da colisão de partidos políticos 

chefiados pelo então primeiro-ministro da época, Winston Churchill. O interesse 

estava em implementar ações de combate a pobreza no país, assim, o relatório 

propunha o desenho de políticas sociais com esse cunho. A iniciativa provocou o 

reconhecimento da Seguridade Social como um direito fundamental expresso na 

Carta dos Direitos Humanos, e com isso, a OIT definiu a partir da Convenção nº 102 

os princípios norteantes para a conformação da Seguridade Social nos países que se 

dispusessem a estabelecê-la, deixando-os livres para interpretar e implementar o 

sistema de acordo com as suas respectivas necessidades sociais tendo em vista as 

suas conjunturas econômicas e políticas (DELGADO, JACCOUD & NOGUEIRA, 

2009). 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) aprovou em 1952 durante a 35ª 

reunião da Conferência Internacional do Trabalho realizada em Genebra, na Suiça, as 

Normas Mínimas da Seguridade Social expostas na Convenção nº 102. O registro 

estabelece a definição do sistema como sendo: 

 

[...] proteção que a sociedade proporciona a seus membros, mediante 
uma série de medidas públicas, contra as privações econômicas e 
sociais que, de outra maneira, derivariam do desaparecimento ou da 
forte redução de seus rendimentos em consequência de enfermidade, 
maternidade, acidente de trabalho, enfermidade profissional, 
desemprego, invalidez, velhice e morte, bem como da proteção em 
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forma de assistência médica e de apoio a famílias com filhos (OIT, 
2008)14. 
 
 

A partir dessa definição, Delgado, Jaccoud e Nogueira (2009) entendem que a 

proteção social proposta pelo sistema se daria por meio de políticas universais, 

políticas de seguro social e políticas de assistência. As políticas universais seriam 

financiadas pelo Estado através de recursos oriundos da arrecadação tributária, já as 

políticas de seguro, necessitariam da contribuição da sociedade enquanto que, as 

políticas de cunho assistencial, dispensariam contribuições sociais sendo residuais, 

isto é, suplementares ao seguro apenas em países desenvolvidos. Nesta perspectiva, 

percebe-se a natureza universalizante da Seguridade Social por admitir a proteção 

social não apenas a partir de contribuições de indivíduos inseridos no mercado de 

trabalho, já que a noção de seguro social admite avaliação da renda disponível, mas 

também de parcelas da sociedade que não estando vinculadas ao mercado de 

trabalho por motivos diversos, como por exemplo a ocorrência de contingência e/ou 

por quaisquer outras razões, que os tirem a capacidade de contribuição individual. 

O Relatório Beveridge embora não tenha sido um documento revolucionário, 

pois estava baseado em modelos já desenvolvidos em outros países, como por 

exemplos nos países escandinavos, Titmuss (1964, apud CARDOSO, 2010) 

considera-o adequado marco histórico da implementação de políticas sociais. Tendo 

em vista o momento político em que foi desenvolvido, sob o contexto de término de 

graves conflitos mundiais com repercursões econômicas e sociais catastróficas para 

as nações, o relatório inova ao racionalizar um sistema de seguro social com a 

participação de toda a sociedade a partir da instituição de um modelo diferenciado de 

assistência social, não mais restrito à iniciativa privada, mas como objeto de política 

pública. Assim, serviu para recuperar a estabilidade macroeconômica e manter a 

ordem por meio da participação e redefinição do papel do Estado. 

Para Cardoso (2010), a forma como o Relatório Beveridge estruturou 15  e 

aplicou as políticas sociais inaugurou um novo olhar sobre o direito, cidadania e 

política estatal. Neste sentido, admite-se a sua importância juntamente com a 

Convenção nº 102 na formulação do Welfare State no mundo. Ambos os documentos, 

                                                           
14 Aprovação no Brasil pelo Decreto Legislativo n. 269, de 19.09.2008, do Congresso Nacional e 
ratificado em 15.06.2009. 
15 Para mais informações, consulte CARDOSO, Fábio Luiz. L. A influência do Relatório Beveridge nas 
origens do Welfare State britânico: 1942 – 1950. 
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contribuíram para a formação do caráter institucional da Seguridade Social enquanto 

um sistema de proteção social e, dada a importância política deles na história 

americana aliada ao peso político e econômico da potência inglesa, estes documentos 

serviram como base para tentativas futuras de implementação da Seguridade em 

diversos países. 

No caso do Brasil, o Relatório Beveridge foi de suma importância chegando a 

impactar a CF de 1988, como afirma Noronha (1999, apud CARDOSO, 2010) embora, 

Salvador (2011) considere que essa influência tenha sido parcial, lenta, gradual e 

limitada. Soma-se a influência da Grã-Bretanha, onde aconteciam conferências 

internacionais e os técnicos brasileiros tiveram a oportunidade de conhecer e debater 

sobre o modelo proposto. Gonçalves (2001, apud CARDOSO, 2010) considera esta 

influência nos discursos do ex-presidente Getúlio Vargas, o qual responsabilizava o 

relatório pela liderança que o ISSB dava à previdência social brasileira, ao 

implementar reformas no sistema superando alguns pontos das reformas feitas em 

outras nações. 

 

2.3    O Estado de bem-estar social no Brasil  

 

No Brasil, o Estado de bem-estar social tem origem através da implantação da 

Seguridade Social. Assim como nos países pioneiros da Europa, o Brasil experimenta 

a adoção de algumas políticas sociais e inciativas do Estado, sobretudo na Era Vargas 

(KERSTENETZKY, 2012), que conduziram à constituição do “welfare state à 

brasileira” (WINCKLER; MOURA NETO, 1992). 

Embora no Brasil o conceito de seguridade social na íntegra tenha se 

formalizado na CF de 1988, numa retomada histórica, é possível encontrar vestígios 

de um tratamento tímido para o termo em constituições anteriores. Dezotti e Marta 

(2011) pontuam aspectos em várias cartas magnas que podem ser interpretados 

como elementos componentes de um sistema de proteção social já existente ou em 

vias de implementação no país. 

Na Constituição de 1824, o art. 79 incumbe ao Império, a garantia dos Direitos 

Civis e Políticos dos cidadãos bem como a liberdade e segurança individual. Nesse 

intuito, em 1854 Dom Pedro II cria organizações de amparo aos cegos, surdos-mudos 

e inválidos que sofreram mutilações durante a guerra. Logo na Constituição de 1891, 
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aparece pela primeira vez o termo “aposentadoria”, todavia ainda com restrições de 

público. A importância desta CF se configura também, no ponta-pé inicial para a 

implantação da previdência no país16. Com a criação dos institutos de aposentadoria, 

a Constituição de 1934, começa a prescrever a competência da União na legislação 

sobre assistência (oferecendo amparo apenas para a maternidade e infância), saúde 

e previdência. Embora o termo “previdência” não tenha vindo acompanhado do 

adjetivo “social”, essa CF inicia este tratamento a partir da divisão do financiamento 

do sistema entre o público, empregado e empregador com caráter obrigatório. 

Sendo elaborada sob o contexto de um governo militar imposto por Getúlio 

Vargas (1930-1945), a Constituição de 1937 iniciou o tratamento institucional para 

questões da Seguridade. Isso através da instituição de decretos criando e 

formalizando outros tipos de institutos de aposentadorias. Coube à Constituição de 

1946 a inserção do termo “previdência social” em substituição ao termo “seguro social” 

e, assim, como afirma Dezotti e Marta (2011, p. 443) “a dimensão da matéria 

constitucional dilatou-se para abranger as disposições sobre a família, a educação, a 

cultura, as forças armadas e os funcionários públicos.” A Constituição de 1967 sob a 

tutela do governo militar, não inovou em matéria de previdência social restando, desta 

forma, para a CF de 1988 alterações substanciais influenciadas pelo surgimento do 

conceito de Seguridade Social na Europa. 

As políticas sociais encontram no conceito de Seguridade Social um princípio 

estruturante. Isso porque, o termo diz respeito à implementação de medidas que visem 

garantir a proteção social dos que se encontram em situação de vulnerabilidade em 

qualquer circunstância, através da prestação de benefícios pagos pelo governo. 

Desse modo, o conceito é enriquecido pelo entendimento da aplicação adequada das 

instituições que abrange o papel do Estado, como entidade superior responsável pela 

garantia e preservação da proteção social e dos direitos sociais previsto em lei. 

Como muitas prescrições contidas na Constituição Federal de 1988, que foram 

lastreadas a partir de demandas sociais que foram convertidas em motivo de protestos 

de movimentos populares da sociedade civil organizada, se configurando, por isso, 

em verdadeiras conquistas sociais, a seguridade social tem no seu surgimento na 

carta constituinte, um caráter inovador, embora também constitua objeto de 

reivindicação e pressão popular no contexto do processo de redemocratização 

                                                           
16 Este assunto é melhor exposto na seção sobre a Previdência Social. 
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nacional na década de 80. A proposta de criação de um sistema de proteção social a 

partir da união das áreas da saúde, previdência e assistência bem como a inserção 

de um capítulo sobre a Seguridade Social na CF, surgiu de trabalhos desenvolvidos 

tanto pela Subcomissão de Saúde, Seguridade e Meio Ambiente quanto pelo MPAS. 

Enquanto o MPAS tinha o objetivo de reunir as políticas de Previdência e 

Assistência Social num único sistema que estivesse baseado nos princípios 

constitucionais da universalidade da cobertura, uniformidade e equivalência dos 

benefícios por meio da equidade no custeio e diversidade nas formas de 

financiamento, os integrantes do movimento sanitário da Subcomissão respaldados 

pelo princípio da saúde como dever do Estado, na ocasião da VIII Conferência 

Nacional de Saúde em 1986, buscavam a formulação de uma base constitucional para 

um sistema público de saúde ao alcance de todos configurado na implantação do 

SUS. Assim, buscavam aumentar a sua capacidade de autogovernabilidade a partir 

da criação de um orçamento específico para a área, que estivesse vinculado 

percentualmente ao orçamento da União, desse modo não concebiam a instituição de 

políticas de bem-estar embora também sinalizassem a necessidade de acesso 

universal à saúde (DELGADO, JACCOUD & NOGUEIRA, 2009). 

Neste sentido, nota-se que ambas as políticas de saúde e previdência tinham 

em comum a necessidade de estender as suas respectivas coberturas. No caso da 

previdência, essa necessidade de aumento da cobertura estava em favor dos 

trabalhadores rurais, e isso em grande medida foi um dos fatores que contribuíram 

para o surgimento da Seguridade Social no Brasil. 

A junção das políticas de saúde, previdência e assistência no sistema maior de 

proteção social que se convenciou chamar Seguridade Social por consolidação da 

Comissão da Ordem Social17 para a inserção do seu capítulo na CF, motivou algumas 

preocupações dos sanitaristas quanto à perda de garantia das fontes de 

financiamento da saúde e, que a Seguridade Social se tornasse um ministério mais 

poderoso que o da saúde e desse modo, a fizesse perder o seu caráter de política 

social estratégica. A fim de evitar esses, dentre outros efeitos negativos gerados da 

união das três áreas e que se confirmaram anos depois, como por exemplo, conforme 

                                                           
17 De acordo com Rodriguez Neto (2003, p. 73 apud DELGADO, JACCOUD e NOGUEIRA, 2009, p. 
21), o capítulo da ordem social, que esteve sob a responsabilidade de elaboração do senador Almir 
Gabriel e com o apoio do ministro da Previdência e Assistência Social da época, Rafael de Almeida 
Magalhães. 
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aponta Delgado, Jaccoud e Nogueira (2009), a retirada de recursos da saúde para 

cumprimento de benefícios da previdência, líderes do movimento sanitário 

propuseram o estabelecimento do orçamento da seguridade de forma integrada pelos 

três órgãos responsáveis, a partir de prioridades definidas pela LDO. 

O reconhecimento de que ambas as áreas constituem direitos sociais e por 

isso, compactuam da necessidade de ampliação do acesso a todos os necessitados 

e desse modo, devem ser financiadas e mantidas pelo Estado em conjunto com a 

sociedade, é admitido pela Constituição na seção intitulada Ordem Social em seus 

artigos de 194 a 204. O Art. 194 trata da conceituação e objetivos da seguridade e o 

Art. 195 determina como deve ser composto o seu orçamento. Assim, o texto 

constitucional (Art. 194, p. 115) define Seguridade Social como sendo “um conjunto 

integrado de ações de inicitativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a 

assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.” Em 

continuação, o texto traz a competência do poder público para organizar o sistema 

tendo em vista os seguintes princípios: 

 

a) universalidade da cobertura e do atendimento; 

b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas 

e rurais; 

c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 
d) irredutibilidade no valor dos benefícios; 
e) diversidade da base de financiamento estruturada em orçamento da 

Seguridade Social (autônomo); 
f) equidade na forma de participação no custeio; e 
g) caráter democrático dos seus subsistemas (previdência, saúde e assistência). 

 

O art. 195 determina que “a seguridade social será financiada por toda a 

sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 

provenientes dos orçamentos da União, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” 

por meio de contribuições sociais oriundas: 

 

a) do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada, incidentes sobre: 
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I. a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 

creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, 

mesmo sem vínculo empregatício; 

II. a receita ou o faturamento;  

III. o lucro. 

b) do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201; 

c) sobre a receita de concursos de prognósticos; e 

d) do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 

 

No contexto da Constituição, a seguridade social surge como um mecanismo 

de efetivação do princípio de dignidade da pessoa humana através da construção de 

uma sociedade livre, justa e solidária a partir da erradicação da pobreza e da 

marginalização bem como da redução das desigualdades sociais e regionais 

provenientes do modo de produção capitalista. 

 

2.3.1 Estruturação da Seguridade Social 

 

Como a seguridade social é composta pelas áreas da saúde, previdência e 

assistência, todas compartilham das mesmas bases de financiamento e nesta 

perspectiva, a seguridade não possui um orçamento próprio, pois seus recursos estão 

subordinados aos da previdência social a qual possui caráter contributivo. Por isso, 

Salvador (2007, p. 81) considera que no esforço de viabilizar as inovações que foram 

propostas pela CF de 1988 e permitir a implementação do sistema no Brasil “a Carta 

Magna estabeleceu uma ampliação das bases de financiamento para além da folha 

de pagamento, que passaria a ser composta também pelos impostos pagos pela 

sociedade e por contribuições sociais vinculadas.” Assim, a legislação prevê a criação 

de um orçamento próprio para as políticas de seguridade social (previdência, 

assistência e saúde), distinto dos recursos de outras políticas sociais. 

Todavia, alguns estudos como o de Salvador (2007) denunciam a falta de 

cumprimento desta prescrição, pois os recursos da seguridade social são desviados 

para outras finalidades fiscais do governo a fim de garantir o superávit primário e 
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pagamento dos juros e amortização da dívida pública. O autor considera a instituição 

da Desvinculação das Receitas da União (DRU) o principal fator que torna possível 

essa retirada de recursos. 

A política fiscal da DRU foi instituída por meio do FEF, como auxiliadora das 

políticas macroeconômicas que deram base para o Plano Real elaborado em 1993 

pelo governo FHC. Seguindo as orientações do Fundo Monetário Internacional (FMI), 

o Plano Real foi elaborado com vistas ao equilíbrio das contas públicas, neste sentido 

a DRU permitiu que os recursos da seguridade social pudessem ser desvinculados 

em 20% a fim de serem realocados onde houvesse necessidade. Essa prescrição de 

1993 orientou os exercícios financeiros de 1994 e 1995, prorrogando-se até 2007 sob 

medida do governo Lula na alegação de persistência do desequilíbrio nas contas do 

governo. 

Com isso, os balancetes da ANFIP, IPEA e TCU mostram déficits no saldo da 

Seguridade comparando os recursos totais sem a DRU e o saldo restante com a DRU. 

O reflexo dessa desvinculação de recursos é a impossibilidade da efetiva 

implementação de um sistema de Seguridade Social no país. Este desmonte do 

orçamento da Seguridade tem seu agravante na tentativa de transfigurar a previdência 

na Seguridade, que conforme Salvador (2007, p. 81) é uma intencionalidade que “não 

se iniciou na Constituição de 1988. Pelo contrário essas ideias já existiam, há bastante 

tempo, no debate de especialistas e técnicos (as) vinculados (as) à área 

previdenciária.” 

Neste sentido, nota-se que a Constituição de 88 inova ao propor inclusão social 

através das políticas públicas de regulamentação das conquistas sociais, no resgate 

à cidadania e universalização da política social com o fim de diminuir a pobreza e 

proteger os indivíduos, desta forma contribuiu para o aumento dos gastos sociais. Isso 

remete para a discussão posta por Camargo (2003) a respeito da focalização ou 

universalização dos gastos sociais. 

A estruturação das políticas sociais depende do nível de desenvolvimento 

econômico e de desigualdade de renda de um país. O papel dos gastos sociais na 

elaboração das políticas sociais, está no cerne da discussão sobre o direcionamento 

focalizado ou universalizado dessas políticas. Desse modo, Camargo (2003) elenca 

três aspectos relevantes para a decisão por parte do governo em focalizar ou 

universalizar os gastos com políticas sociais. São eles o volume de recursos 

necessários, a definição de prioridades e a geração de incentivos. Os recursos 
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monetários disponíveis por serem escassos, delimitam as restrições para a 

implementação de políticas, desse modo o grau de focalização ou universalização é 

definido pelas prioridades que o Estado tem em instituir a política. 

Se o objetivo do Estado for conceder um sistema de saúde gratuito que atenda 

a toda a população, o volume de recursos necessários deve ser maior do que se o 

intuito fosse atender apenas as classes mais pobres. Neste sentido: 

 

Dado o volume de recursos, quanto mais universal for o sistema, 
menor a parcela de recursos destinada aos grupos mais pobres da 
população, pois no limite, a distribuição dos recursos dos programas 
sociais estaria apenas replicando e validando a distribuição de renda 
gerada pelo funcionamento do mercado. Por outro lado, dado o 
volume de recursos, quanto mais universalizantes forem os 
programas, menor o montante que pode ser destinado a cada 
programa individualmente (CAMARGO, 2003, p. 118). 

 

 Desse modo, como os grupos de renda mais elevadas possuem capacidade 

de pagar pela prestação de serviços da iniciativa privada, o resultado de programas 

universalizados que possuem parcelas menores de recursos é a má qualidade na 

prestação dos serviços às populações de baixa renda. Assim, considerando o volume 

de recursos disponíveis e necessários para a política social, quando os gastos sociais 

são focalizados para populações de baixa renda o efeito é a redução da desigualdade 

na distribuição de renda no país. 

 No que concerne à geração de incentivos, Camargo (2003) admite o exemplo 

do seguro-desemprego quando oferecido num sistema benevolente. A possibilidade 

de recebimento do benefício por um tempo prolongado, pode gerar o acomodamento 

do inidvíduo de modo que se cria o incentivo para que ele não mais procure por 

emprego e desta forma, a taxa de desemprego tende a aumentar. 

Na mesma perspectiva, um sistema de assistência universal e a concessão de 

pensões numa idade avançada, também podem gerar o mesmo efeito, causando a 

perda de possibilidade de contribuição para o sistema de previdência visto que o 

indivíduo ao alcançar determinada idade terá direito ao benefício independente de ter 

contribuído. Entretanto, não se estar defendo a ideia de que as políticas de 

transferência de renda devem existir apenas se os indivíduos apresentarem 

contrapartida, pois em algumas situações os cidadãos não apresentam capacidades 

físicas, psicológicas e/ou financeiras para isso. O que o autor coloca, é a necessidade 
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de desenhar as políticas sociais de modo que elas sejam sustentáveis do ponto de 

vista fiscal. 

 Theodoro e Delgado (2003) consideram que: 

 

A despeito da importância dos programas de transferência de renda, 
sobretudo como complemento de política social inclusiva, é necessário 
reforçar a centralidade dos programas universais e da manutenção e 
extensão das políticas inclusivas no âmbito da saúde, da previdência, 
da assistência, do trabalho, da Reforma Agrária, entre outras 
(THEODORO e DELGADO, 2003, p. 123). 
 
 

 Desse ponto de vista, é coerente assumir que o financiamento da Seguridade 

Social no Brasil deve contar com um volume maior de recursos a fim de que se atinja 

o nível de universalização necessária, conforme preconizado pela CF de 1988, e para 

que os direitos sociais sejam mantidos, estendidos e preservados. Neste sentido, a 

implementação da política esbarra na barreira orçamentária, o que constitue fator 

impeditivo para a sua real efetividade. 

 De fato, a importância da CF de 1988 pontua-se na organização institucional 

do sistema a partir de reformas sociais ao consolidar as políticas de saúde, 

previdência e assistência. A relevância da Carta Magna nesse processo de 

estruturação da Seguridade Social, também se deve à tentativa de moldar o sistema 

de acordo com os preceitos de um Estado de bem-estar social tal como praticado nos 

países desenvolvidos. Todavia, no Brasil, a real legitimação do conceito de 

Seguridade social nesses moldes, esbarra nas características excludentes do 

mercado de trabalho, no grau de empobrecimento da população, no nível de 

concentração de renda e na fragilidade publicização do Estado18 (MOTA, 2006). 

Kerstenetzky reflete que: 

 

Considerando-se que estava em marcha um esforço de 
industrialização por substituição de importações, haveria que se 
ponderar não apenas as novas oportunidades criadas e os riscos 
ordinários envolvidos com a expansão do assalariamento, mas 
também os riscos sociais ocasionados pelos próprios planos de 

                                                           
18 Publicização do Estado é o movimento em direção ao setor público não-estatal, no sentido de o 
responsabilizar pela execução de serviços que não envolvem o exercício do poder de Estado, mas 
devem ser subsidiados pelo Estado, como é o caso dos serviços de educação, saúde, cultura e 
pesquisa científica (Seminário de Pós-Graduação em Sociologia da UFSCar, 3, 2012, São Paulo, 
“Terceiro setor” e publicização: nova dinâmica de formulação e implementação de políticas públicas em 
Uberlândia – MG. São Paulo. Anais... São Paulo: UFSCar, 2012. 
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desenvolvimento, como a urbanização acelerada e descontrolada 
(Kerstenetzky, 2012, p. 180). 

 

Neste sentido, a atenção estava voltada para a distribuição de direitos sociais 

baseados na estratificação social, a fim de minimizar os riscos do trabalho 

mercantilizado. Mas, outras causas problemáticas não necessariamente vinculadas 

ao trabalho como por exemplo, habitação, ficaram sem patrocínio, situação que evolui 

de forma ainda mais lenta. Desse modo, a aposta de que a conquista dos direitos 

sociais deveria se dar por meio do mercado de trabalho se mostrou insuficiente, dada 

a intensa informalidade no mercado de trabalho brasileiro. Com isso, percebe-se que 

o estado de bem-estar no país desde a sua concepção enfrenta dificuldades. 

 A Seguridade Social logo após ter sido promulgada em 1988, já começou a 

passar por um processo de negação. Delgago, Jaccoud e Nogueira (2009) pontuam 

que, o fato da legislação ter regulado separadamente as políticas setoriais tornaram 

possível a definição de diretrizes específicas que não permitiram a criação de vínculos 

operacionais entre os componentes da Seguridade. 

A questão do financiamento, conforme afirmado anteriormente, foi o principal 

fato que contribuiu para a não consolidação da Seguridade Social como um sistema 

efetivo de proteção social, pois o sistema exigia o aumento do gasto social e desse 

modo, a estrutura de financiamento gerou disputa de recursos entre as políticas de 

saúde, previdência e assistência. Isso forçou o MS a buscar fonte alternativa de 

financiamento, o que acabou por provocar a criação da CPMF. Todavia, em grande 

medida, a DRU foi a que mais afetou a consolidação do sistema, pois ampliou a 

disputa pelos recursos. 

A consequência dessa trajetória da Seguridade Social, foi a criação de dois 

paradigmas políticos antagônicos sobre o sistema: um na defesa de uma Seguridade 

Social como assegurada em lei e como instituição de um projeto de Estado Social, e 

outro que considera o sistema um empecilho ao equilíbrio das contas públicas e, por 

isso, defende a restrição dos gastos públicos com políticas sociais. 

A Seguridade Social no Brasil desde o seu surgimento contou com desafios à 

sua implementação. Embora tenha sido, em alguma medida, fruto das reivindicações 

dos trabalhadores no que concerne ao tratamento das políticas sociais como a 

universalização da saúde, gratuidade da política de assistência e aumento da 

cobertura previdenciária, a introdução da Seguridade como peça constitucional não 
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teve uma atuação firme de lideranças da sociedade civil organizada (DELGADO, 

JACCOUD & NOGUEIRA, 2009). A falta de um movimento social integrado voltado 

para a causa, juntamente com o aumento da demanda por políticas sociais e a 

consequente diminuição dos recursos para a implementação dessas políticas, se 

constituem nos limites iniciais enfrentados pela política. 

 

2.3.1.1 A trajetória da previdência social brasileira 

 

A previdência social já existia no Brasil antes da promulgação da Seguridade 

Social na Constituição de 1988, mas é no contexto da Carta Magna que o subsistema 

se universaliza passando a compor um sistema de maior magnitude na proteção dos 

indivíduos e, por isso, adquire um escopo de política social. Até que a população 

brasileira tivesse condição de acesso aos benefícios oferecidos pelo subsistema, 

embora algumas parcelas da sociedade ainda se encontrem fora da cobertura, foi 

necessário que se transcorresse algumas reformas ao longo de anos e assim, a 

previdência adquirisse o delineamento atual. 

A previdência constitui a terceira fase de evolução da proteção social iniciada 

no fim do século XIX na Alemanha, especificamente em 1883 pelo governo do 

chanceler Otto Von Bismarck como resposta às pressões dos trabalhadores na época. 

Sem perder de vista o princípio da solidariedade, o sistema de previdência propõe 

para sua manutenção, a participação de toda a sociedade em conjunto com o Estado. 

Desse modo, cabe tanto ao Estado quanto aos indivíduos segurados e empregados, 

o seu custeio e financiamento (PIERDONÁ, 2007). 

O sistema de previdência brasileiro foi influenciado pelo modelo praticado na 

Alemanha, e também, pelo modelo britânico praticado em 1942 através do Plano 

Beveridge, o qual após apresentar críticas ao modelo bismarckiano, propôs como 

solução a instituição do welfare state (BOSCHETTI, 2006). 

Enquanto o modelo alemão preza pela segurança dos indivíduos a partir de 

benefícios que asseguram a manutenção da renda dos trabalhadores em situações 

de risco social, o modelo britânico privilegia a luta contra a pobreza. Como os dois 

modelos são distintos em seus focos, os países capitalistas inclusive o Brasil, 

instituíram modelos diferentes, os quais mesclam características dos dois modelos 
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citados. Todavia, no caso brasileiro existe uma ênfase do modelo bismarckiano na 

previdência e do modelo beveridgiano na saúde e na assistência. 

A evolução da previdência brasileira encontra no aumento da extensão da 

cobertura, o fator principal da constituição de um sistema mais abrangente de proteção 

social. Neste sentido, a inserção de novas categorias socioprofissionais e novos 

benefícios é responsável pela mudança na concepção restrita de seguro social que 

marcava o nascimento do sistema, para a adoção do conceito de seguridade de 

caráter universal. 

Através do Decreto-Legislativo nº 4.682 de 14 de janeiro de 1923 que instituiu 

a Lei Eloy Chaves, a previdência social tem seu início no Brasil com a criação das 

Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs). Embora Homci (2009) considere que 

esse marco legislativo tem caráter ideológico, no sentido de transformar as conquistas 

sociais adquiridas com lutas em benesses estatais e, também aponte que essa ideia 

do surgimento da previdência com a Lei Eloy Chaves seja irreal, pois já existiam outras 

leis previdenciárias em anos anteriores, como por exemplo em 1919 quando o 

Decreto-Legislativo nº 3.724 instituiu compulsoriamente a primeira lei acidentária, a 

literatura sobre o assunto aceita o datado. 

Nesta época, os benefícios oferecidos, apenas para empregados das empresas 

ferroviárias, contavam com aposentadoria ordinária ou por invalidez, pensão, 

assistência médica e farmacêutica. Assim, as CAPs enquanto primeiras organizações 

previdenciárias de caráter autônonomo, instituíam a previdência baseada num modelo 

de cobertura de riscos por empresas e, desse modo contavam com o financiamento 

das contribuições dos empregados (percentual retirado dos salários) que ainda não 

usavam o sistema, usuários do sistema e empresas (percentual subtraído do 

faturamento). 

De acordo com Homci: 

 

Essas caixas de aposentadoria e pensão, em sua maioria, previam a 
forma de custeio da previdência da classe determinada, bem como os 
benefícios a ela concedidos, em especial: a) a aposentadoria integral, 
com 30 anos de serviço e 50 ou mais anos de idade; b) aposentadoria 
com redução de 25%, com 30 anos de serviço e menos de 50 

anos de idade; c) as indenizações em caso de acidente de trabalho; 
d) a pensão por morte para os dependentes; e e) outros benefícios não 
pecuniários (Homci, 2009, p. 5). 
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Os anos que seguiram a promulgação da lei Eloy Chaves, sobretudo em 1926 

por determinação do decreto nº 5.109, assistiram ao aumento da extensão 

previdenciária para outras empresas, assim, foram criadas as Caixas de 

Aposentadorias e Pensões dos marítimos e portuários; em 1928, foi a vez da criação 

das Caixas de Aposentadorias dos telégrafos e radiotelégrafos; em 1930 os dos 

serviços de força, luz e bondes; em 1931 dos demais serviços públicos explorados ou 

concedidos pelo poder público, sendo que em 32, os trabalhadores da mineração 

foram incorporados; e por fim, em 1934 foram criadas as Caixas dos trabalhadores 

das empresas de transporte aéreo, estivadores, trapiches e armazéns (CORDERO, 

2005). 

O sistema previdenciário das CAPs estava baseado na capitalização, isto é, 

uma espécie de poupança individual onde a contribuição de cada segurado serve para 

o seu próprio benefício no futuro, estabelecendo desta forma uma correspondência 

entre o custeio e o benefício individual. Como as decisões eram tomadas pelos 

representantes dos empregados e dos empregadores, cabia ao Estado o papel de 

fiscalizador no cumprimento da lei. Desse modo, nota-se que a lógica da previdência 

era a do seguro social ao invés da seguridade social regida pelo direito de cidadania19. 

O dinamismo político e econômico dos anos 30, propiciado pelo processo de 

industrialização brasileira, criou um ambiente favorável para a proliferação dos 

institutos de aposentadorias pelo país, em paralelo com as Caixas, mas ainda restrito 

aos trabalhadores urbanos. Todas as conquistas relacionadas à criação dos Institutos 

de Aposentadorias e Pensões (IAPs) se deram na época do governo Getúlio Vargas. 

Neste sentido, é importante uma passagem por esse governo, visto que, conforme 

dito antes, contribuiu para a implantação da Seguridade Social no país por meio da 

formalização da previdência. 

A época do governo militar de Vargas, serviu para alcançar progressos em 

vários sentidos, inicialmente ao propiciar grande impulso na industrialização brasileira 

e assim, provocar a perda da dependência externa com o privilégio da indústria 

nacional. Com essa perspectiva, nota-se que existe uma certa equivalência entre o 

período Vargas e o período Bismarck, pois ambos estavam envolvidos num projeto de 

construção nacional que se deu por meio da industrialização e com o amparo de um 

Estado unificado. Nesse contexto, as políticas sociais desenvolvidas por eles surtiram 

                                                           
19 Direito para todos os indivíduos integrantes da comunidade nacional. 
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efeitos positivos na implementação dos projetos. Todavia, enquanto na Alemanha do 

século XX o estado de bem-estar se consolidava em rápida expansão e com 

resultados positivos, no Brasil o processo se dá de forma lenta iniciando com a 

legislação do trabalho e com mínimos resultados no que diz respeito à conquista de 

condições de equidade para a população, pois quando os direitos sociais se tornaram 

realidade no país através da República de Vargas, o Brasil passava por intensos 

problemas. 

A política desenvolvida por Vargas tratou de organizar a relação entre o capital 

e o trabalho. Neste sentido, a criação do Ministério do Trabalho (MT) visava 

harmonizar os interesses dos empregadores e dos empregados. Entretanto, estando 

voltado para a situação dos trabalhadores, o governo criou uma legislação sindicalista 

e trabalhista dando respaldo às demandas dos trabalhadores urbanos. Com a CF de 

1934, Vargas assegura a defesa dos trabalhadores sob a outorga da Consolidação 

das Leis Trabalhistas (CLT) em 1943, que propõe a regulamentação do mercado de 

trabalho sobretudo feminino, a estipulação do regime de oito horas de trabalho com 

salário mínimo igual para todos em todos os tipos de trabalho, licença-maternidade, 

concessão de férias remuneradas e a criação da Carteira Profissional (SOUZA, 2005). 

Essas determinações constitucionais foram responsáveis pela instituição da 

previdência pública no país. O sistema não mais estaria organizado de acordo com as 

empresas, mas por categorias socioprofissionais, isto é, os profissionais de 

determinadas áreas independentemente da empresa a que estivessem vinculados 

poderiam receber os benefícios. O Estado adquiria função, pois o governo passou a 

administrar o sistema através da eleição dos presidentes de cada Instituo de 

Aposentadorias e Pensões (IAPs), com isso, tanto o número de beneficiários quanto 

de institutos crescia. Nessa época foram criados seis IAPs, sendo em 1933 o Instituto 

de Aposentadorias e Pensões dos Marítimos (IAPM), 1934 o Instituto de 

Aposentadorias e Pensões dos Bancários (IAPB) e o Instituto de Aposentadorias e 

Pensões dos Comerciários (IAPC), 1936 o Instituto de Aposentadorias e Pensões dos 

Industriários (IAPI), 1938 o Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do 

Estado (IAPSE) e o Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Trabalhadores de 

Empresas de Transporte e Carga (IAPTEC) e em 1940 o IAPC adquire regime misto 

de filiação. Em 1960, já existiam 518.088 aposentados e 698.026 pensionistas que 

recebiam os benefícios de assistência médica para si e para seus dependentes 

(CORDERO, 2005).  
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Nessa perspectiva, durante o governo provisório de Vargas, foi possível propor 

uma revolução social com inúmeros benefícios aos trabalhadores no que tange aos 

direitos sociais.  

Embora o surgimento dos IAPs apresente avanços significando uma evolução 

das CAPs no sentido de ampliação da cobertura, o sistema de previdência ainda 

contava com uma seleção rigorosa para as categorias profissionais que poderiam ter 

acesso a ele. Para Cohn (1995, apud CORDERO, 2005) estavam privilegiadas no 

sistema, aquelas categorias profissionais que já mantinham uma posição favorável na 

acumulação capitalista. Nesse caso, conforme afirma Cordero (2005, p. 10) “um amplo 

contingente de trabalhadores permaneceu excluído, como os autônomos e os 

trabalhadores domésticos. Ficavam ainda de fora todos os trabalhadores rurais, que 

na época ainda eram a maioria.” Existia, também, uma diferença de tratamento no 

seio dos IAPs, pois os benefícios oferecidos mudavam de um para outro. Assim, 

enquanto os bancários possuíam cobertura ampla com direito a aposentadoria por 

invalidez e velhice, auxílio médico-hospitalar, em caso de doença, morte e/ou retenção 

e assistência farmacêutica, os industriários tinham apenas pensão por morte, 

aposentadorias por invalidez e auxílio-doença. 

Neste sentido, passou a fazer parte da agenda reivindicatória o aumento na 

extensão da cobertura para trabalhadores que se encontravam fora da proteção e a 

uniformização dos benefícios e serviços. Nesse intuito, ainda com a ação do governo 

Vargas, em 1945 foi criado o ISSB que não conseguiu levar a diante o projeto de 

unificar e padronizar a proteção social no país. Mas, em 1960 é aprovada a Lei 

Orgância da Previdência Social (LOPS) que tornou possível a criação do Instituito 

Nacional da Previdência Social (INPS) e com isso, a uniformização dos benefícios e 

serviços (exceto para os servidores do Estado), bem como a unificação política-

administrativa dos institutos e a adoção do regime de repartição simples em 

substituição ao de capitalização, isto é, os segurados ativos passaram a contribuir 

para os benefícios dos inativos, algo que mais tarde se constitue no pacto 

intergeracional respaldado pelo princípio da solidariedade. 

Homci (2009) considera que a LOPS estabeleceu um marco de unificação e 

uniformização da previdência social, sendo assim sua importância também se pontua 

no plano substancial, através da criação de “alguns benefícios como o auxílio 

natalidade, o auxílio funeral e o auxílio reclusão” (p. 9). Com algumas alterações na 

LOPS, em 1966 é instituído o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e o 
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INPS, a partir da união dos seis institutos existentes, e que mais tarde se transforma 

em Instituo Nacional do Seguro Social (INSS). 

A década de 1970, foi marcada por uma conquista da classe trabalhadora rural, 

pois dada as mudanças no sistema de previdência implementadas nos anos 

anteriores, os trabalhadores rurais passaram a ter acesso a proteção e esse passo foi 

decisivo para a implantação da seguridade social no país. 

O Estatuto do trabalhador rural de 1963 deu margens para a criação do 

FUNRURAL, o qual passou a gerir o PRORURAL em 1971 (CARVALHO 2010), com 

isso os trabalhadores rurais dependentes e autônomos que estavam no regime de 

economia familiar como os garimpeiros e pescadores, foram incluídos no sistema de 

modo que passaram a ter direito aos benefícios de aposentadoria por idade de 65 

anos, invalidez, auxílio funeral, assistência médica e pensão para as viúvas e órfãos. 

Considerando que, este novo modelo estava mantido pelas contribuições da 

comercialização dos produtos rurais e das empresas urbanas não exigindo, desse 

modo, contrapartida dos trabalhadores, nota-se avanço significativo rumo a 

seguridade (CORDERO, 2005). 

Neste sentido, Carvalho (2010, p. 254) conta que “a criação do FUNRURAL é 

tratada na literatura como a extensão dos direitos previdenciários aos trabalhadores 

rurais, isto é, uma ação estatal de atribuição de status de cidadania aos trabalhadores 

rurais”. Entretanto, os avanços no que diz respeito à instituição de uma espécie de 

previdência rural se deram em menor magnitude que a previdência dos trabalhadores 

urbanos. Isso porque, conforme mostram Delgado e Cardoso (2000, apud CORDERO, 

2005), o FUNRURAL não oferecia os benefícios de auxílio-doença e seguro de 

acidentes de trabalho (situação que muda em 1974), e as aposentadorias de apenas 

¹/² salário mínimo, estavam restritas aos homens chefes de família de modo que as 

mulheres permaneciam excluídas. 

Algumas conquistas também se efetivaram nessa época para os trabalhadores 

urbanos. Em 72 incorpora-se os empregados domésticos (ainda não regulamentados 

no mercado de trabalho) mediante contribuições individuais, em 73 incorpora-se os 

trabalhadores autônomos, assim a cobertura passa a abranger todos os trabalhadores 

urbanos restando ainda, aumento da cobertura para as trabalhadoras rurais. Em 74 é 

criada a RMV no valor de ¹/² salário mínimo para pessoas inválidas e idosos com mais 

de 70 anos que não conseguiram aposentar-se e, em 75 a cobertura se estende para 

os estudantes. Ainda em 1974, as ações do INPS conduziram à criação do MPAS, do 
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SINPAS em 1977 e do FPAS, do INAMPS, IAPAS e de duas autarquias, a DATAPREV 

e a CEME. Com isso, inicia-se a implantação formal de um sistema de assistência 

social no país, soma-se para isso a criação do novo ministério LBA e da fundação 

FUNABEM. 

Embora a instituição do FUNRURAL tenha sinalizado um progresso na 

proteção previdenciária para os trabalhadores rurais, esta melhoria veio de forma 

rudimentar. A cessão da disparidade no tratamento conferido aos trabalhadores 

urbanos e rurais, segundo Carvalho (2010) mantém-se até a chegada da CF de 1988, 

que através da instituição das Leis 8.212 e 8.213 de 1991, promovem a uniformidade 

e equivalência dos benefícios e serviços para ambas as populações (CORDERO, 

2005). O quadro 2 abaixo sintetiza a evolução histórica da previdência social no Brasil. 
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Quadro 2 – Síntese histórica da evolução do sistema previdenciário brasileiro. 
 

Marco Legislativo Instituição 

1923 - Decreto nº 4.682 (Lei Eloy 

Chaves) 

CAPs (ferroviários) 

1926 - Decreto nº 5.109 CAPs (marítimos e portuários) 

1928 - Decreto nº 5.485 CAPs (telégrafos e radiotelégrafos) 

1930 - Decreto nº 19.427 CAPs (serviços de luz, força e bonde) 

1931 - Decreto nº 20.465 

1932 

CAPs (serviços públicos) 
Incorporação dos trabalhadores da 

mineração 

1933 - Decreto nº 22.872 IAPM 

1934 - Portaria n° 32 CAPs (aeroviários, trapiches, 

estivadores); IAPC; IAPB 

1936 - Decreto-Lei nº 367 IAPI 

1938 - Decreto-Lei nº 288 IAPSE; IAPTEC 

1940 - Decreto nº  2.122 IAPC adquire regime misto de filiação 

1943 - Decreto nº 5.452 CLT 

1945 - Decreto nº 7.526 ISSB 

1960 - Decreto nº 3.807 

           Decreto nº 48.959 

LOPS 

RGPS 

1963 - Decreto nº 4.214 FUNRURAL 

1966 – Lei nº 5.107 

            Decreto-Lei nº 72 

FGTS 

INPS 

1971 – Lei Complementar nº 11  PRORURAL 

1972 – Lei nº 5.859 

1973 

Incorporação dos empregados 
domésticos; 
Incorporação dos trabalhadores 

autônomos  

1974 – Lei nº 6.036 MPAS 

1977 – Lei nº 6.439 SINPAS; INAMPS; IAPAS; FPAS / 

DATAPREV / CEME 

Fonte: Elaboração própria. 
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Com a Constituição de 1988, a previdência ganha um formato institucional que 

desde a década de 1970 se fazia necessário. Neste sentido, o processo de 

universalização da proteção social veio associado a permanência da necessidade em 

aumento da cobertura previdenciária, o que foi feito tendo por base alguns princípios 

jurídicos, como os listados abaixo: 

 

O princípio da universalidade da cobertura e do atendimento indica 
que a saúde é um direito de todos; que a assistência é devida a quem 
necessitar; e que a previdência é um direito derivado de uma 
contribuição anterior, mas a partir de então desvinculado de um 
trabalho (CORDERO, 2005, p. 16). 
 
[...] O princípio da uniformidade e equivalência dos benefícios e 
serviços foi um dos principais avanços apresentados pela Constituição 
de 1988, igualando os direitos dos trabalhadores rurais e urbanos, e 
extinguindo as diferenças existentes nos planos de benefícios da 
previdência. [...] A irredutibilidade no valor de benefícios indica que 
nenhum benefício poderia ser inferior ao salário mínimo, e que esses 
deveriam ser ajustados de forma a não serem corroídos pela inflação. 
[...] A diversidade das bases de financiamento previa a criação de 
novas fontes de financiamento para a seguridade social (CORDERO, 
2005, p. 17). 
 
[...] Finalmente, o caráter democrático e descentralizado da 
administração determinava que aqueles que financiam e usufruem os 
direitos deveriam participar da tomada de decisão e gestão 
(CORDERO, 2005, p. 18).  
 
 

O princípio da universalidade da cobertura, veio dar firmamento para a 

implantação de um sistema com caráter mais universal, visto que a necessidade de 

atendimento com o aumento da demanda persistia. O aumento da demanda por parte 

dos trabalhadores rurais, exigia a determinação do princípio da uniformidade e 

equivalência dos benefícios e serviços, de modo que os trabalhadores rurais, sendo 

homens ou mulheres, com idade de 60 e 55 anos respectivamente, teriam direito à 

aposentadoria. Pelo princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios, as 

aposentadorias e pensões a todas as populações seriam oferecidos no valor de um 

salário mínimo, com essa determinação, as pessoas que recebiam RMV 

experimentaram um aumento no valor dos benefícios. Por fim, a diversidade das 

bases de financiamento, proporcionou a criação da COFINS (atua sobre o faturamento 

das empresas) e da CSLL, ambas sendo contribuições sociais criadas para o 

financiamento da seguridade social como um todo. 
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O modelo atual de previdência brasileiro está estruturado em dois tipos de 

regime: o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e o Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS); no primeiro, filiam-se todos os trabalhadores e no 

segundo, apenas os servidores públicos. O sistema está organizado sob a forma de 

regime geral, de filiação obrigatória e com caráter contributivo por parte dos 

trabalhadores com carteira assinada, pois as contribuições sociais incidem sobre os 

rendimentos do trabalho e, por isso, são deduzidas da folha de salários (CF, Art. 195), 

ou autônomos, que por conta própria na condição de trabalhador avulso, após estarem 

filiados ao sistema, devem pagar mensalmente a quantia de 20% do salário de 

contribuição, isto é, recolhimento feito de acordo com a renda fixa mensal. 

Com a Constituição de 88, a proteção social estabelecida pelo conceito de 

seguridade, ganha status de direitos do cidadão não apenas dos trabalhadores e, o 

salário-mínimo adquire a função de indexador social sendo referência para todos os 

benefícios constitucionais, como os oferecidos pelo INSS. 

A previdência ampara toda a família no RGPS por meio dos benefícios de 

aposentadoria por idade, tempo de contribuição, auxílio-doença, auxílio-acidente, 

auxílio-reclusão, salário-maternidade, salário-família e pensões em caso de morte do 

chefe familiar. Para ter acesso a esses benefícios, o indivíduo deve manter relação de 

segurado obrigatório, caso exerça atividade remunerada, ou facultativo, caso não 

tenha vínculo empregatício e nesse caso, deve se filiar ao sistema por conta própria. 

Nesse caso, é exigido uma primeira contribuição para efetivar a inscrição (MPS, 2017). 

 

2.3.1.1.1 Reformas nos governos Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da 

Silva 

 

Considerando que o sistema previdenciário norte-americano teve, de algum 

modo, seu ponta pé inicial derivado da necessidade de propor soluções para a crise 

econômica de 29, é passível de conclusão que a previdência, enquanto sistema de 

proteção social assegurado pelo Estado, teve um surgimento tardio. Assim, 

enxergando o seu surgimento no momento em que havia a possibilidade de “quebra” 

do sistema capitalista de produção, percebe-se que a previdência surge como solução 

via mercado para a restauração do sistema capitalista e além de solução para os 

infortúnios da vida social. 
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Desse modo, inicialmente ao estar associado o acesso aos benefícios por meio 

do trabalho com carteira assinada, nota-se que os indíviduos que melhor estivessem 

posicionados no mercado de trabalho, receberiam o bônus de poder acessar o 

sistema de proteção. Nesta linha de raciocínio, o bem-estar coletivo seria alcançado 

individualmente sem a intervenção estatal, e assim, a previdência também é 

concebida sob uma perspectiva liberal. 

Sem perder de vista estas considerações, as duas reformas implementadas na 

história da previdência brasileira pelos governos de Fernando Henrique Cardoso e 

Luiz Inácio Lula da Silva seguiram, a certo modo, esse ideário neoliberal. Respaldadas 

pela perspectiva de que o aumento do dispêndio público, desde o estabelecimento da 

CF de 88, teve como fator principal o excesso de intervenção do Estado nas questões 

sociais a partir da implementação de políticas públicas, as reformas foram conduzidas 

a pleito sob a justificativa de ajuste fiscal tão necessário para equilíbrio das contas 

públicas, estas que teriam sido desequilibradas pela atuação excessiva do Estado 

Social. 

Neste sentido, as ditas “reformas previdenciárias”, de acordo com Stiglitz e 

Orszag (1999, apud COSTA, 2009), foram na verdade uma solicitação exigida de 

ajuste contábil/fiscal feita pelo FMI e pelo Banco Mundial aos países emergentes, que 

foram pouco a pouco estabelecendo as três principais solicitações: a) pensão básica 

para todos os cidadãos; b) instauração do modelo de capitalização privado obrigatório 

sob a gestão do capital financeiro; e c) sistema de poupança capitalizada. Assim, é 

importante compreender como Costa explica que, sob o pretexto de reformar o 

sistema no intuito de deixá-lo eficaz e viável contabilmente, acabaria transferindo-o 

para a iniciativa privada.  

No primeiro mandato do governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2003), em 

1998, a primeira “reforma” foi instituída através da Emenda Constitucional (EC) nº 20, 

a qual impactou todos os trabalhadores regidos pela CLT. No caso dos trabalhadores 

do setor privado, de acordo com a EC nº 20/98, as mudanças destacam-se em: 

 

1) fim da aposentadoria por tempo de serviço e substituição pela aposentadoria 

por tempo de contribuição, cuja qual dava direito aos benefícios o segurado 

homem que comprovasse 35 anos de contribuição e mulher, 30 anos de 

contribuição; 
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2) alteração no período considerado para a base de cálculo do benefício, que 

antes considerava a média salarial dos últimos 36 meses de contribuição e 

passou a se basear na média salarial dos 80% maiores salários de contribuição; 

3) para contribuições até dezemdo de 1998, exigência de idade mínima de 53 

anos para homens e 48 para mulheres terem direito a aposentadorias por 

tempo de contribuição; 

4) extinção das aposentadorias especiais, com exceção dos professores do 

ensino básico, médio e infantil e também aqueles que exercessem atividades 

insalubres; e 

5) criação do fator previdenciário pela Lei nº 9.876 de 1999, que passou a 

considerar para a base de cálculo das aposentadorias por tempo de 

contribuição, a soma das contribuições, a idade do segurado e a expectativa 

de vida segundo critérios do IBGE. 

 

Para os trabalhadores do setor público, os principais impactos foram: 

 

1) introdução de idade mínina de 60 anos para homens e 55 para mulheres além 

de comprovação de 10 anos de tempo de serviço e 5 anos de cargo efetivo, 

para poderem fazer requerimento de aposentadoria; 

2) fim da aposentadoria especial para professores universitários; e 

3) estabelecimento e fixação de um teto de benefícios para o Regime dos 

Servidores Públicos. 

 

Cordero (2005) afirma que estas mudanças não foram estruturais de modo a 

alterar significativamente a essência do sistema previdenciário, mas não se deve 

considerá-las inexpressivas, pois conforme argumenta Matijascic (2002, apud 

CORDERO, 2005) elas tornaram o sistema inflexível ao restringir o acesso às 

aposentadorias e o valor dos benefícios de algumas categorias que passaram a estar 

associado a uma base de cálculo rigorosa. Costa (2009) também considera que a EC 

nº 20 não efetuou grandes alterações no sistema de previdência brasileiro, pois, 

dentre as mudanças ensejadas, a adoção do critério de aposentadoria por tempo de 

contribuição em substituição a de tempo de serviço foi a mais significativa, desse 

modo, o autor afirma que (p. 63) “se torna exagerado e inapropriado, sob o ponto de 

vista científico, denominar a mudança de “Reforma da Previdência”. 
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Entretanto, Costa reconhece na instituição do fator previdenciário, a maior e 

mais danosa para os indivíduos, alteração no sistema. Isso porque, estando associado 

os benefícios aos elementos de expectativa de vida, tempo de contribuição e idade do 

segurado, ao solicitar o pedido e mais, uma alíquota de 0,31%, o fator previdenciário 

tratou de reduzir o valor inicial dos benefícios pois, os indivíduos começam a trabalhar 

cedo e quando atingem o tempo de contribuição exigido, a idade será reduzida 

comprometendo, por ventura, o valor do benefício. 

No caso das mudanças implementadas por Luís Inácio Lula da Silva no seu 

primeiro mandato (2003-2006) através das EC nº 41 e nº 42 de 2003, é importante 

destacar dois pontos principais, um positivo relacionado à criação do Estatuto do 

Idoso, e outro negativo, por conta da prorrogação da DRU até 2007, que continuaria 

permintindo a desvinculação dos recursos da seguridade social com a retirada, 

especificamente, de fundos previdenciários para cumprimento do superávit comercial. 

Dentre as alterações estabelecidas, houve a aprovação do Estatuto do Idoso, 

o qual tornou possível a redução da idade mínima para 65 anos/homens e 60 

anos/mulheres poderem requerer o BPC e, extinguiu a exigência de que só seria 

possível receber o benefício aqueles idosos que não tivessem outro membro da 

família recebendo o mesmo auxílio. Assim, deixou de ser ilegal que o cônjuge também 

recebesse o amparo. Entretanto, embora persistesse a necessidade de promover 

alterações no sistema que ampliasse a cobertura fornecendo direitos aos 

trabalhadores informais, as reformas propostas por Luiz Inácio Lula da Silva 

introduziram modificações para outras categorias de trabalhadores, como os 

servidores federais, estaduais e municipais. As mudanças foram: 

 

1) os novos servidores públicos, em regime de RPPS e de RGPS, a partir de 2003, 

passaram a ter suas aposentadorias calculadas com base na média dos 

salários de contribuição e, para ter direito à aposentadoria integral, mantevesse 

a exigência de que o segurado se aposentasse com 60 anos (homens) tendo 

contribuído por 35 anos e 55 anos (mulheres), com contribuição mínima de 30 

anos, mas aumentou a exigência de comprovação do serviço público, 

passando de 10 anos como proposto pela reforma de Fernando Henrique 

Cardoso, para 20 anos de efetivo serviço público, 10 anos de carreira e 5 anos 

no cargo referência; 
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2) o valor das pensões adquiriu uma nova fórmula, cuja qual admitia valor igual à 

remuneração do servidor falecido não podendo exceder R$ 2.400,00 reais, e 

mais acréscimo de 70% para os valores que não alcançarem este limite; 

3) fim da possibilidade de reajustar igualmente os benefícios dos ativos e inativos 

futuros aposentados e pensionistas, com exceção de alguns casos que 

permitam a correção pela inflação; 

4) para os futuros servidores públicos no RGPS que já conquistaram uma 

previdência complementar, criou-se um teto, enquanto os atuais servidores em 

2003, continuaram tendo direito à última remuneração; e por fim 

5) os atuais aposentados e pensionistas federais em 2003, passaram a ter 

isenção no imposto de renda de R$ 1.440,00 reais, para os dos estados, distrito 

federal e municípios, a isenção foi de R$ 1.200,00 reais. Para os futuros 

aposentados e pensionistas a partir de 2003, o valor da isenção foi igual ao 

novo teto do RGPS. 

 

Tendo em vista essas mudanças no sistema previdenciário e, considerando o 

contexto de surgimento da política, percebe-se que a previdência sempre esteve 

relacionada às questões de cunho político, econômico, ideológico e social. 

Como reflexo da luta de classes por direitos trabalhistas sob o contexto do 

sistema capitalista, a previdência é, de certo modo, um sistema que se tornou 

possível, também, pela concessão dada pela classe dominante para efetivação desse 

direito (COSTA, 2009). Todavia, o princípio da solidariedade preconizado pelo Estado 

de bem-estar social, que marcou em alguns momentos a história da previdência e 

subsidia a relação entre contribuintes e aposentados/pensionistas materializado pelo 

pacto intergeracional, sofreu críticas de intelectuais neoliberais como o austríaco da 

Escola Austríaca de Viena, Ludwig Von Mises (1881-1973) e o norte-americano 

monetarista da Escola de Chicago, Milton Friedman (1912-2006), conforme mostra 

Costa (2009). 

Ambos os intelectuais, eram contra o Estado de bem-estar social por 

enxergarem nele a principal causa do aumento do dispêndio do erário público com 

políticas públicas para atendimento das demandas sociais. Como aponta Costa 

(2009), Mises acreditava que as desigualdades eram naturais e a pobreza era uma 

opção, pois todos os indivíduos que quisessem trabalhar, poderiam. E no caso dos 

incapacitados, o intelectual considerava que os mais aptos sobrevivem e desse modo, 
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o Estado nada pode fazer pois, a caridade e as políticas sociais tornam os pobres 

dependentes. Nesta linha de raciocínio Friedman condenou os seguros sociais por 

serem responsáveis pelo aumento do déficit público, e como solução propôs, 

conforme mostra Costa (2009, p. 58) que “cada pessoa deveria ser solicitada a pagar 

sua própria anuidade” pois, o imprevidente é problema para si e para a sociedade. 

Neste sentido, Costa afirma que as reformas implementadas na previdência 

foram influenciadas pelas ideias de Friedman, o qual não aprovava o fato de 

trabalhadores norte-americanos pagarem contribuições previdenciárias para pessoas 

que não trabalham. Tencionando justificativa plausível para o funcionamento do 

sistema de previdência baseado no elo da solidariedade, Costa admite: 

 

A aposentadoria não pode ser uma imposição bilateral, algo que os 
seus percipientes em potencial estão obrigados a requisitá-las, mas 
sim um direito, um prêmio e não um castigo a que todos estão 
condenados. Logo, parece lógico que se existissem formas 
compensatórias para premiar aqueles que permanecessem mais 
tempo no sitema, embora tenham completado os requisitos para 
gozarem de seus benefícios, não haveria a necessidade quase 
“histérica” de impor regras que prejudiquem os segurados, sejam 
trabalhadores, contribuintes individuais ou servidos públicos (COSTA, 
2009, p. 66). 
 
 

 É importante, então, compreender que nenhuma das “reformas” alteraram 

substancialmente o sistema previdenciário brasileiro, o que seria feito ao reparar as 

suas reais falhas que ainda persistem na gestão dos recursos. 

 

2.3.1.1.2 Proposta de reforma no governo Temer  

 

 A tentativa recente de mais uma reforma previdenciária, nesta ocasião sob a 

orientação do governo interino de Michel Temer (2016-2018) é proposta com o intuito 

de manter a sustentabilidade do regime fiscal do país e da própria previdência, visto 

que a análise da trajetória de gastos considerando as projeções atuais de 

envelhecimento da população, evidencia uma taxa de dependência do número de 

idosos e de pessoas em idade para trabalhar de 19 por 100, pois os idosos estão 

aumentando enquanto que a população jovem em idade para trabalhar não cresce na 

mesma proporção, além do que a taxa de fecundidade tem diminuído. 
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 Isso comprometeria o funcionamento do sistema previdenciário gerando um 

“déficit” de R$ 149,2 bilhões de reais, isto é 2,3% do PIB, e as despesas do INSS 

chegam a aproximadamente 8% do PIB conforme aponta o órgão federal responsável 

pela previdência (MPS, 2017). 

 Todavia, embora seja necessária, a reforma tal como está sendo proposta 

(todos os trabalhadores do RGPS poderão se aposentar com idade mínima fixa de 65 

anos para homens e mulheres, e tempo mínimo de contribuição de 25 anos) além de 

desconsiderar as condições de trabalho de grupos específicos da população, como 

os trabalhadores rurais, por exemplo, desconsidera também diferenças de gêneros e 

das regiões brasileiras, assim já que as pessoas deverão contribuir por mais tempo e 

consequentemente esperar mais tempo para se aposentarem, a reforma pode 

provocar a “quebra” da economia de pequenos municípios sobretudo das regiões 

Norte e Nordeste do país que se abastecem dos recursos previdenciários, em grande 

medida oriundos da previdência rural (MARTINS & MARTINS, 2017). 

 Excluindo os servidores públicos e altos cargos do executivo, legislativo e 

judiciário que estão no regime privado e recebem altos salários, a reforma penaliza os 

trabalhadores menos abastados, como os do setor informal da economia e 

principalmente os rurais. Estes, ao contrário daqueles, não possem renda suficiente 

para adentrar no sistema de previdência privada. 

 

2.3.1.2 A evolução da assistência social no Brasil 

 

Conforme apreendido da seção que elenca os aspectos relevantes do 

nascimento do estado de bem-estar social no mundo, a noção de assistência aos 

necessitados passou por transformações na sua concepção enquanto beneficência 

privada para benemerência pública. 

O exercício do assistencialismo remonta sociedades históricas muito antes do 

surgimento da sociedade capitalista, como as civilizações grega e romana nas quais 

era comum a prática de distribuição de trigo aos pobres. Durante a Idade Média, a 

doutrina da fraternidade por influência do cristianismo moldou e difundiu ações de 

cunho assistencial de povos como os da civilização judaico-cristã. Estes se baseavam 

no princípio da solidariedade para cumprimento das ações de amparo aos pobres e 
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incapacitados, sob a compreensão de que indivíduos frágeis e em condição de 

vulnerabilidade sempre seriam realidade no mundo (CARVALHO, 2012). 

Durante o período medieval, as legislações assistenciais aprovadas estavam 

baseadas no primado do trabalho, desse modo os pobres que apresentassem a 

mínima capacidade para o trabalho, como por exemplo a força braçal, deveriam estar 

submetidos ao primeiro trabalho que lhes fosse oferecido sob a pena do empregador 

lhes dispensar caso desejasse. A já citada Poor Laws é um exemplo fiel desse caráter 

mais repressivo do que protetor da assistência prestada aos pobres. O aspecto 

caritativo e beneficente dessa lei e de outras que se mantiveram no mesmo sentido, 

não sobressaía frente a capacidade que a insuficiência das ações conduzia para a 

transformação dos indivíduos vulneráveis, cidadãos portadores de direitos em sujeitos 

incapazes, já que não contribuíam para a erradicação total das condições miseráveis. 

Essas considerações extraídas do próprio processo que origina o estado de 

bem-estar social e se consolida no sistema de seguridade social foram retomadas, a 

fim de situar a presente seção na mudança ocorrida no âmago da concepção da 

política social de assistência privada aos necessitados, para assistência pública regida 

pelo Estado. No Brasil, esse processo de conformação tem no seu percurso histórico 

o traçado a partir da transformação de ações assistenciais fragmentadas para o 

processo que cria a Política Pública de Assistência Social prevista na CF de 1988, a 

qual também assina sua contribuição para a política no país por meio da instituição 

do BPC/ LOAS. 

A assistência social no Brasil de acordo com Silva (2012) tem início na década 

de 1920 juntamente com a previdência social, concomitante as leis que criaram e 

formalizaram diversos institutos de aposentadorias e pensões, embora nesse período 

a assistência fosse encarada de forma secundária e por isso, se constituisse em ações 

fragmentárias. A assistência surge como forma de atendimento às demandas 

daqueles cidadãos que estavam destituídos do direito à previdência, por não 

apresentarem reconhecimento jurídico de seu exercício de trabalho e/ou por não 

pertencerem a um sindicato de trabalhadores regulamentado. Neste sentido, a 

assistência social surge para reaver o caráter de cidadão que também é conferido 

àqueles não participantes do mercado de trabalho formal. 

Assim como no resto mundo, a assistência social no Brasil nasce a partir de 

ações pautadas na caridade e no favoritismo, mas apresenta aspectos peculiares 

dada a importância das relações clientelistas na história do país que marcaram essa 
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configuração da filantropia. Isso porque grupos políticos utilizando-se de seus 

interesses, assumiram antes da década de 30, ações assistenciais para os pobres 

urbanos com vistas à higienização social e desse modo, conseguiram manter o poder 

local dos coronéis. Essa prática clientelista na assistência, marcou o período de 1889 

a 1930 e durante todo esse período, conforme expõe Silva (2012, p. 19-20) “o 

atendimento das necessidades dos trabalhadores se dava de maneira frágil, incipiente 

e insatisfatória, ficando sob a responsabilidade dos religiosos a realização das ações 

assistenciais.” Com a criação da Legião Brasileira de Assistência (LBA) em 1942, 

órgão constituído de uma rede de instituições privadas responsável pela prestação de 

serviços assistenciais para uma seleta população, a assistência social começa a 

aquirir centralidade. 

Neste sentido, nota-se que a assistencial social durante a República Velha 

(1889-1930) era isenta de sistematização por ter sido praticada por integrantes da 

sociedade civil com o fim de caridade, propósito de clientelismo por meio do 

higienismo social e, por nesse contexto, o Estado assumir mínimas ações de 

satisfação das necessidades da população. Com a crise que levou ao Golpe Militar de 

1964, as políticas sociais passaram a ser utilizadas como instrumento de legitimação 

do governo despótico, e por isso, experimentaram o aumento da extensão da 

cobertura.   

Após a década de 30 na tentativa de estabelecimento do Estado Social sob o 

contexto do estado desenvolvimentista brasileiro, as questões sociais passam a ser 

administradas pelo governo, todavia a política social adquire o papel de promover os 

interesses da burguesia ascendente. 

A inserção da assistência social na agenda política do governo tem seu ponta 

pé inicial, após a crise econômica de 1970 que forçou a contenção do gasto público 

com as políticas sociais. A conjuntura que admitia retrocesso nas políticas sociais, 

motivou o aparecimento de movimentos sociais/populares que pressionaram o Estado 

e assim conduziram ao estabelecimento de políticas sociais mais igualitárias. Nesse 

intuito, a primeira conquista não se deu apenas na assistência social, mas também no 

âmbito da previdência que contou com a elaboração do Programa de Assistência ao 

Trabalhador Rural (PRORURAL) e do Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural 

(FUNRURAL) e a consequente possibilidade de estender a cobertura previdenciária 

para o setor rural (SILVA, 2012). 
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A consolidação da assistência enquanto política social de direito da população 

e dever do Estado, é conquistada pelos movimentos populares na década de 80 

especificamente em 88 com a promulgação da CF. Em 1993 é aprovado o decreto-lei 

nº 8.742 que institui a LOAS, esta que materializou a formalização dos artigos 203 e 

204 da CF que tratam da assistência social e definiu as diretrizes, competências, 

gestão e financiamento da política. Com isso, a assistência tem seus preceitos 

constitucionais firmados. 

Entretanto, Silva (2012, p. 30) explica que embora a LOAS tenha contribuído 

para a consolidação da assistência como política pública, “sua implementação 

tendenciou para a focalização, seletividade e fragmentação, o que foi de encontro aos 

princípios da universalidade, continuidade e sistematicidade das ações.” Nesta 

perspectiva, o autor considera que não foi de fato real a concepção da LOAS, tendo 

sido necessário um longo processo de lutas anos a frente para a efetivação desta lei, 

o que ainda constitui realidade nos dias atuais. 

O marco histórico da CF de 88, inagura o surgimento da política de assistência 

social não contributiva e voltada para quem dela necessitar em qualquer fase da vida, 

com os objetivos de, conforme os artigos 203 e 204: 

 

a) proteger a família, a maternidade, a infância, a adolescência e a velhice; 

b) amparar as crianças e adolescentes carentes; 

c) promover a integração no mercado de trabalho; 

d) habilitar e reabilitar as pessoas portadoras de deficiência bem como promover 

a integração na comunidade; e 

e) garantir uma renda mensal através do salário mínimo para pessoas deficientes 

e idosas que não possuem capacidade de se manterem ou serem mantidos por 

familiares (BPC). 

 

É importante frisar que a instituição do BPC significou grande avanço na 

problemática social, visto que a renda auferida pelos grupos alvos, embora constitua 

em um salário-base mínimo, tem contribuído para a diminuição da pobreza extrema, 

sobretudo no grupo etário dos idosos. 

Os recursos utilizados na assistência social, conforme exposto anteriormente, 

fazem parte do orçamento da seguridade social mas também contam com outras 

fontes de financiamento tendo por base os critérios (EC nº 42/2003) de: 
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I. descentralização política-administrativa, com a esfera federal responsável pela 

coordenação e estabelecimento de normas gerais, e as esferas estaduais e 

municipais juntamente com entidades beneficentes e de assistência social, a 

responsabilidade pela coordenação e execução dos programas; e 

II. participação da população por meio de representatividade com vistas à 

formulação das políticas e fiscalização das ações. 

 

A descentralização política-administrativa nos três níveis de governo, foi 

matéria de mobilização dos profissionais da área em 2003, por conta da necessidade 

em organizar a assistência social em moldes adequados ao sistema neoliberal. Com 

isso, foi possível no contexto da IV Conferência Nacional de Assistência Social aprovar 

a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), a qual estando totalmente voltada 

para a defesa dos interesses e necessidades sociais, cumpre a função de proteção, 

promoção e inserção social. 

No ano seguinte, em 2004, no intuito de reorganizar a assistência social e dar 

efetividade à LOAS, o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), órgão 

superior instituído pela LOAS para coordenar a política de assistência, aprovou mais 

uma PNAS que através da instituição do SUAS definiu as novas bases para o 

subsistema pautado num modelo descentralizado e voltado para a família. Essa 

valorização da família foi reafirmada na possibilidade de instituir legislações 

específicas como os estatutos da criança, o ECA e do Idoso. 

No objetivo de construir coletivamente, a partir das deliberações feitas na IV 

Conferência e de fornecer suporte para o cumprimento do SUAS, a PNAS/2004 se 

estruturou com base na Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência 

Social (NOB/SUAS) que define os seguintes princípios gerais para a política de 

assistência: 

 

I. supremacia do atendimento às necessidades sociais; 

II. universalização dos direitos sociais; 

III. respeito à dignidade do cidadão; 

IV. igualdade de direitos no acesso ao atendimento; e 

V. divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais. 
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Com essas determinações previstas no texto constitucional, as ações voltadas 

para a assistência social se constituem em uma nova realidade do direito do cidadão. 

Os princípios que regem o sistema, firmam a política social como um mecanismo de 

distribuição universal de outras políticas públicas desse modo, as bases 

organizacionais da assistência social circunscrevem o caráter democratizante da 

política e a tentativa coerente de torná-la deselitizada. 

 

 

2.4      Políticas públicas de proteção social dos idosos  

 

O envelhecimento populacional é uma conquista da humanidade que reflete o 

estágio de avanço das ciências, seja a economia, medicina ou mesmo a educação. 

Por isso, trata-se de um tema que envolve a possibilidade de uma análise de caráter 

multidisciplinar e que também não dispensa uma retormada histórica sobre a 

existência e perpetuação desse grupo etário na sociedade. Mas, Beauvoir (1990 apud 

OTTONI, 2012) relata que os escritos históricos priorizam registros sobre idosos 

abastados do sexo masculino, já que a esperança de vida ao nascer é maior nas 

classes ricas, denunciando, por ventura, a discriminação conferida ao público dos 

idosos carentes sobretudo do sexo feminino o que não constitue novidade, já que a 

supressão social da mulher é histórica e remonta várias civilizações. 

Conforme mostra a autora, numa passagem pelo oriente antigo, especialmente 

a China devido ao valor atribuído por essa civilização aos idosos graças ao prestígio 

da sabedoria adquirida com muitos anos de vida, observa-se que as mulheres 

ocupavam um lugar subalterno na estrutura familiar, devendo obediência ao irmão 

mais velho e podendo, até mesmo, serem vendidas como escrava. A posição da 

mulher melhora quando atinge a fase idosa; em comparação com as mulheres jovens, 

as mulheres idosas adquirem uma posição de respeito devido à sabedoria da velhice, 

mas esse status não é igual na perspectiva de gênero, pois as mulheres idosas ainda 

permanecem em situação inferior ao homem idoso. Por força da tradição, os homens 

idosos ao completarem a idade de 70 anos, deveriam se retirar do convívio social para 

se preparem para a morte. 

Beauvoir (1990 apud OTTONI, 2012) mostra que até o século XIX, a prática 

comum era a de retirada forçada dos idosos dos campos de trabalho e o posterior 

abandono social sem qualquer ajuda do Estado. Essa falta de assistência aos idosos 
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intensificava ainda mais a condição permamente de vulnerabilidade à que está 

exposta esse grupo etário, como por exemplo, a vulnerabilidade biológica, psicológica, 

social e econômica, quer seja como reflexo de trajetória de vida e/ou como acúmulo 

de desvantagens sociais. De todo modo, a chegada da idade avançada traz consigo 

possíveis incapacidades que comprometem o exercício da liberdade humana. 

Desde 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos ao atentar de forma 

contundente sobre as vulnerabilidades, partindo da visão de que a vida traz consigo a 

iminência de danos à sua manutenção e desse modo, todo ser humano está 

recorrentemente vulnerável, abriu a possibilidade de um tratamento diferenciado para 

as questões relacionadas a velhice, esta que foi inserida no conceito de 

vulnerabilidade abrangendo à grupos e/ou indivíduos fragilizados política e 

juridicamente e que necessitam da promoção da proteção social e garantia dos 

direitos de cidadania (OTTONI, 2012). 

Com o reconhecimento das considerações sobre a velhice expostas na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, as políticas públicas de amparo aos 

idosos tem início no mundo. A influência maior sobreveio em 1982 após a 1ª 

Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento na cidade de Viena que deu origem ao 

Plano de Viena, documento que estabeleceu os objetivos de garantir segurança 

econômica e social, autonomia e integração dos idosos no desenvolvimento dos 

países. Desta forma, o Plano incentivou os países a introduzirem em suas 

constituições, leis que assegurassem a proteção social dos idosos. As iniciativas que 

fossem desenvolvidas para alcançar esses objetivos, levariam indubitavelmente ao 

aumento do gasto público, entretanto, o evento não contemplou definições nesse 

quesito (SOARES FELIX, 2009).  

A necessidade de proteção social dos idosos começa a fazer parte do 

planejamento público, a partir do momento em que o envelhecimento populacional se 

intensifica e com isso, também, as reivindicações dessa parcela da sociedade por 

maiores direitos. O processo de inclusão dos idosos na agenda dos governos assume 

a forma de contenção da pobreza na velhice, tendo em vista as transformações 

demográficas (diminuição da quantidade de nascimentos e aumento da quantidade 

de idosos dado o aumento da expectativa de vida e diminuição da mortalidade) e na 

estrutura familiar, com número cada vez menores de integrantes na família. 

A proteção social dos idosos se constitui de forma diferente no mundo, nos 

países da América Latina, o grau de cobertura daqueles que recebem algum tipo de 
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benefício seja contributivo ou não, só foi estabelecido após o Brasil ter sido o primeiro 

a implementar políticas de garantia de renda ao trabalhador desabilitado do exercício 

do trabalho e atualmente, a proteção social ainda é baixa na região latino-americana 

comparando-a com o nível mais elevado do Brasil (CONSTANZI & ANSILIERO, 2009).  

No Brasil, o amparo às pessoas idosas tem dois momentos: antes e depois da 

Constituição Federal de 1988. Evidente que quando se fala em políticas públicas de 

amparo ao idoso, está se referindo às políticas de previdência e assistência social, 

mas, seria repetitivo afirmar o que outrora já fora discorrido a respeito dos 

subsistemas, entretanto, de posse das informações apresentadas algumas 

colocações podem ser provocadas. 

Em vários países desenvolvidos, era comum a tentativa de reinserção dos 

idosos no mundo do trabalho e o problema da insuficiência de renda era resolvida via 

sistema de seguridade social. De fato, o que houve foi uma pressão nos países ricos 

de necessidade por mão de obra, de um lado, e de outro, a exigência em assistir os 

idosos para que minimizassem os problemas sociais que poderiam ser gerados pelo 

agravamento da dependência econômica dos idosos. Então, em 1945 e 1970, as 

políticas públicas para os idosos foram estabelecidas a duras penas no contexto de 

precariedade econômica originada no pós-guerra (SOARES FELIX, 2009). 

No Brasil, as principais demandas da população idosa como a pobreza e, 

também, a exclusão social permaneciam irresolvidas até o período colonial em 

meados do século XIX. Algumas medidas de cunho assistencialista começaram a ser 

tomadas no fim do período colonial com a criação da Santa Casa de Misericórdia de 

Santos. Mas, é no século XX que o Estado assume um papel central e dá início as 

primeiras políticas previdenciárias com a instituição incial das CAPs e depois dos 

IAPs. 

No âmbito assistencialista, após o pioneirismo da Santa Casa de Santos na 

proteção da saúde dos idosos, foi criada em 1961 a Sociedade Brasileira de Geriatria 

e Gerontologia (SBGG) com vistas a apoiar empreendimentos, principalmente 

pesquisas científicas relacionadas à velhice. No aspecto da inclusão social, coube ao 

Serviço Social do Comérico (SESC) criado em 1963 o papel de dinamizar a vida dos 

idosos ao conduzir ações de lazer no sentido de promover uma velhice com qualidade. 

Desse modo, o SESC acabou revolucionando a assistência social, pois sua iniciativa 

proporcionou a criação de mais duas organizações, a LBA (1942) onde as atividades 

se estenderam para trabalhos manuais, ginásticas, passeios, excursões, etc, e as 
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Universidades para a Terceira Idade, onde haviam aulas visando o enriquecimento 

intelectual dos idosos (OTTONI, 2012). 

Com isso, tornou-se possível mais tarde, em 1970, o INPS apoiar os centros 

de convivência e socialização dos idosos proporcionando um ambiente favorável para 

o começo das associações e, também, a inserção nos cursos acadêmicos de 

disciplinas e desenvolvimento de pesquisas científicas com foco no envelhecimento. 

A partir do entendimento de que a temática constitui estudo multidisciplinar, dentro da 

formação acadêmica em Economia, o tema foi introduzido inicialmente depois que as 

universidades inseriram o estudo do envelhecimento nos cursos de pós-graduação. 

De acordo com Rios-Neto (2005 apud SOARES FELIX, 2009) havia uma necessidade 

detectada pelo Ministério da Educação (MEC) em ampliar a investigação econômica 

sobre o tema.  

Neste sentido, começou a se consolidar no Brasil políticas de bem-estar social 

como a previdência e assistência além de iniciativas no campo da saúde e educação. 

A partir de 1970, o Estado instituiu benefícios não contributivos para os idosos carente 

e já era possível àqueles que contribuíssem apenas durante 1 ano para a previdência, 

receberem um benefício da RMV equivalente à metade de um salário mínimo. 

Mantendo o critério do trabalho como restrição para o recebimento dos benefícios, até 

1970 as políticas estavam voltadas para os idosos vulneráveis. Na intenção de 

identificar as condições de vida dos idosos em todo o país, segundo Ottoni (2012), em 

1976, o MPAS edita o primeiro documento normativo a nível federal, a Política Social 

para o Idoso já contribuindo para na década seguinte acontecer uma maior aquisição 

de direitos na CF de 88. 

Conforme dito anteriormente, o Plano de Viena influenciou diversas 

constituições nacionais e no caso do Brasil, como o país era signatário do plano 

internacional, implementou políticas a partir das iniciativas que já haviam sendo 

desenvolvidas como a criação em 1960 da União dos Aposentados e Pensionistas do 

Brasil, que contribuiu para em 1984 nascer a Confedereção Brasileira de Aposentados 

e Pensionistas (COBAP); em 1977 a Associação Cearense Pró-idosos (ACEPI) e em 

1985 a Associação Nacional de Gerontologia (ANG) mas, que só avançaram depois 

da CF de 88. 
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Com a Constituição de 88, surgiram várias leis em favor dos idosos que 

constituíram os direitos infraconstitucionais 20 . O quadro 3 abaixo sintetiza essas 

informações. 

 

Quadro 3 – Principais leis de proteção social dos idosos na CF de 1988. 

LEIS INFRACONSTITUCIONAIS BENEFÍCIOS AOS IDOSOS 

Portaria Federal nº 810/89 Normatização das instituições que 
atendem os idosos. 

Lei Orgânica da Assistência Social 
(1993) 

Garantia de proteção aos idosos 
vulneráveis e instituição do BPC. 

Política Nacional do Idoso (1994) Assegura direitos sociais dos idosos 
promovendo a autonomia, participação e 
integração na sociedade. 

Estatuto do Idoso (2003) Regula direitos assegurados na CF e 
dispõe sobre o papel da família, da 
comunidade e do Poder Pública nas 
demandas dos idosos. 

Política Nacional de Saúde da Pessoa 
Idosa (2006) 

Garante o direito universal à saúde dos 
idosos. 

Fundo Nacional do Idoso (2010) Deducação do imposto de renda para 
doação aos fundos municipais, 
estaduais e federais. 

Lei Federal nº 12.008 de 29 de julho de 
2009 

Dá prioridade aos idosos portadores de 
necessidades especiais, na tramitação 
de processos. 

Fonte: Elaboração própria a partir de informações extraídas de OTTONI, 2012. 

 

 Embora os mecanismos jurídicos tenham sido estabelecidos no sentido de 

conferir papel ao Estado na garantia da proteção e bem-estar social dos idosos, a 

família permanece sendo a principal instituição responsável pelo idoso. 

 

 

 

  

 

 

 

 

                                                           
20 Normas que estão hierarquicamente abaixo da CF.  
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3       BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE RECEITAS MUNICIPAIS 

 

3.1      Federalismo fiscal e autonomia municipal  

 

O Brasil experimentou durante a época do Império, período compreendido de 

1822 com a proclamação da Independência a 1889 com a instauração da República, 

uma organização política nacional estabelecida pelo Estado unitário, o qual mantinha 

todas as responsabilidades e o exercício do poder político centralizado na figura de 

um único ente governamental, no caso o Império, respaldado na soberania dos 

imperadores D. Pedro I e D. Pedro II. Sobrevindo este período, o levante político-

militar que culminou na Proclamação da República em 1889 instaurou a configuração 

republicana federativa presidencialista de governo e desde então, o Brasil assume a 

forma de uma federação prevista em todas as cartas magnas que o país já teve. 

Todavia, é com a CF de 88 que o federalismo passa a ser preconizado como 

organização político-administrativa peculiar quanto ao modelo clássico e a exemplo 

de outros países. 

O federalismo se constitui a partir dos processos históricos de cada nação, 

assim está ligado à geopolítica dos territórios, nessa conformidade os países praticam 

formas diferentes de organização e condução do poder. O primeiro exemplo na 

história de instituição do Estado federal moderno vem dos Estados Unidos da América 

formalmente constituído em 1787 e considerado pela literatura, como um modelo de 

federalismo clássico. Nasceu como resultado da união das trezes colônias inglesas 

na busca de uma organização social mais autônoma. O pacto federativo que surgiu 

como regente do federalismo norte-americano, foi consequência da experiência de 

confederação que o país experimentou anteriormente e como bem afirma Marques, 

Oliveira e Lagemann (2013, p. 16) na confederação “os estados-membros são 

politicamente mais fortes do que o governo central.” 
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Neste sentido, os estados que se formaram a partir das colônias inglesas já 

eram dotados de certa independência e por isso, poderiam até mesmo se opor ao 

pacto federativo. As colônias apenas manteram os princípios de soberania, liberdade 

e independência outrora conquistados concedendo à união criada posteriormente, 

apenas algumas funções como a segurança nacional e as negociações internacionais. 

Lovato (2006) cita dois exemplos especiais de federalismo, o da Itália e o da 

Espanha, ambos com aspectos diferentes do modelo primário, daí considerar-se a 

existência de vários tipos de federalismo. No caso da Itália, o pacto federativo que 

rege o federalismo atual veio tardiamente com a consolidação da República 

estabelecida na Constituição de 1947. A conquista do sistema republicano foi feita sob 

orientação de um referendo popular e, foi também marcada, por rupturas institucionais 

causadas pela eleição do fascista Benito Mussolini (1883-1945) como primeiro-

ministro para o governo intermediário na transição da monarquia para a república. 

A Itália constitui-se numa República Parlamentarista dividida em regiões (que 

possuem autonomia conforme prevista em Constituição, mas não possuem 

governadores pois são administradas diretamente pelo Conselho Regional, pela Junta 

e por seu específico presidente), províncias (entidades autônomas compostas pelas 

comunas e administradas pelo Conselho Provincial, pela Junta, por seu Presidente e 

pelos Secretários de cada setor da administração) e comunas (entes autárquicos que 

representam os interesses das províncias a que fazem parte e são administrados pelo 

Conselho Comunal, a Junta e o Síndico). 

O sistema eleitoral é bicameral, o que significa ser formado por duas câmaras 

e as cadeiras do Congresso Nacional são definidas em concordância com a população 

de cada região, de modo que os eleitores no exercício de sua função eleitoral, 

designam além dos membros da câmara do parlamento nacional, os italianos que 

comporão o parlamento europeu e os dos Conselho Regional e Provincial. Uma outra 

função ainda é possível para os eleitores, a normativa, em que eles possuem o poder 

de decidir quais os assuntos constituirão o referendo popular (LOVATO, 2006). 

No caso da Espanha, o regime de governo é uma monarquia parlamentar e o 

regime político, uma monarquia hereditária constitucional, isto é, o monarca eleito ou 

hedereditário que será o chefe de estado a governar as 70 comunidades autônomas 

que compõem o território, tem seus poderes limitados pela constituição e por um 

estatuto autônomo oriundo da Assembléia Legislativa Unicameral (apenas uma 

câmara). A localização na região determina o estabelecimento das comunidades 
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autônomas que são compostas pelos municípios, estes que possuem autonomia 

apenas administrativa e são pertencentes a uma mesma região, estando submetidos 

à província, esta que é administrada pelo Conselho Provincial que também possue 

apenas autonomia administrativa e tem a função de executar as ações determinadas 

pelo governo central (LOVATO, 2006). 

Neste sentido, o conceito de federalismo é utilizado para designar o pacto 

federativo que rege a gênese da nação decorrente da união dos entes federativos. No 

caso do Brasil, está respaldado pela CF de 88 que em seu artigo 18 estabelece o 

federalismo entre a União (governo federal), os Estados-membros (governo 

intermediário composto por 26 unidades), o Distrito Federal (composto por 31 regiões 

administrativas) e os Municípios (governo local constituído de 5.565 unidades), todos 

submetidos às três esferas de poder, Executivo, Legislativo e Judiciário, dotados de 

autonomia e subordinados ao poder central possuidor da soberania nacional. 

Assim, a soberania do poder central implica na sua competência privativa21, a 

responsabilidade pela manutenção da integração nacional por meio da legislação 

sobre os direitos, civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho; sobre o serviço monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais; emigração e imigração, bem como entrada, extradição e 

expulsão de estrangeiros e a defesa do território seja terrestre, aeroespacial e 

marítimo, como também a defesa civil e a mobilização nacional (CF, 2012). 

No caso dos municípios, a competência privativa 22  refere-se aos serviços 

públicos desempenhados localmente como o transporte coletivo, serviço de 

iluminação pública, leis de parcelamente do solo e demais leis de instituição de tributos 

para constituição de suas receitas próprias, etc. E aos Estados-membros restam a 

competência privativa residual23, isto é, todas as demais competências que sobram 

por não terem sido elencadas como de responsabilidade dos outros entes e que a CF 

não proibe. 

Biderman e Arvate (2005) ressaltam que, a definição das competências 

privativas não significa que cada ente federado pode conduzir o cumprimento de suas 

atribuições desconsiderando as demais esferas de governo. Existe uma cooperação 

                                                           
21 Prevista no artigo 22 da CF, é a responsabilidade da União em legislar sobre determinados assuntos, 
mas a função pode ser delegada para outro ente. 
22 Estabelecida no artigo 30 da CF. 
23 Definições do artigo 25 da CF. 
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de tarefas24, que exige a coordenação mútua de esforços, como a saúde, a assistência 

pública, o combate à pobreza, a proteção ambiental e a educação no trânsito. 

Autonomia e soberania são dois aspectos primordiais na dinâmica do 

federalismo, pois ambas dizem respeito às competências e ao poder dos entes 

federados, desse modo se faz necessário estabelecer uma distinção entre esses 

conceitos a fim de evitar equívocos. A capacidade que todos os entes da federação 

possuem de ter governo próprio com competências político-administrativas próprias, 

é devida a autonomia que lhes resguarda o poder de legislar dentro dos limites 

preestabelecidos pela Constituição. 

Desse modo, a autonomia é criada pela soberania do poder central, único 

detentor do poder supremo. A soberania dá ao ente máximo da federação, o poder 

absoluto e indissolúvel de auto-determinação e de auto-governo, assim o poder 

central é o único capaz de estabelecer as normas do ordenamento jurídico da nação, 

que no caso é a própria Constituição Federal. Todavia, a autonomia oferece 

possibilidade dos entes federados, com exceção dos municípios, possuírem suas 

próprias Constituições, mas, em plena conformidade com a Carta Magna superior 

(LOVATO, 2006). 

É no bojo da Constituição que o ente federal máximo exerce seu poder absoluto 

regulamentando a própria CF, criando leis federais e estabelecendo os objetivos e as 

metas para serem cumpridas por todos os entes federados. Nesta perspectiva, 

embora a tomada de decisão seja feita pelo ente máximo, o Estado, a execução direta 

é divida entre os outros entes, estados-membros, municípios e o distrito federal, nesse 

caso, o sistema político e administrativo no federalismo é descentralizado embora em 

algum grau também seja constituído pela centralização política, já que há uma 

subordinação dos estados-membros e dos municípios ao ente federado maior. 

Para o cumprimento das metas estabelecidas pelo ente federativo maior e 

consequentemente, para o pleno exercício da autonomia dos entes federativos 

menores, se faz necessário que atrelada às competências político-administrativas se 

estabeleçam as competências tributárias e assim, os entes federados obtenham 

capacidade de captar seus recursos próprios suficientes para além de pôr em prática 

as ações de conformação do pacto federativo, de fato consigam governarem a si 

mesmos. É nesta lógica que surge o conceito de federalismo fiscal e a sua 

                                                           
24 Estabelecida pela CF no artigo 23. 
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compreensão perpassa pelo entendimento do que se constitui responsabilidade do 

governo no âmbito do tesouro público em suas várias instâncias, federal, estadual e 

municipal. Objetivamente, diz respeito à divisão das responsabilidades em tributar e 

gastar entre as esferas de governo, envolvendo as receitas e despesas na definição 

da política fiscal. 

Marques Júnior, Oliveira e Lagemann (2013) consideram que decorrem do 

modelo de federalismo fiscal, alguns problemas referentes à definição das 

competências tributárias, às responsabilidades sobre os bens públicos e aos 

chamados desequilíbrios horizontal e vertical. 

Na ótica da definição das competências tributárias, surgem três problemas: em 

primeiro lugar, questionamentos acerca do nível de carga tributária ótima; em segundo 

lugar, a exata definição da distribuição das competências tributárias entre os três 

níveis de governo; e em terceiro lugar, as externalidades provocadas pela alteração 

nos gastos de um governo que afetam os gastos e as receitas de outro governo. 

Os autores explicam que, considerando as bases da tributação sobre o 

consumo, a renda e o patrimônio e a estrutura tributária em impostos diretos sobre o 

consumo e indiretos sobre a renda e o patrimônio, a tributação tem o poder de 

influenciar o comportamento dos agentes de modo que, impostos sobre o consumo 

induzem o consumidor a substituir um produto por outro, impostos sobre a renda 

aumentam o custo de oportunidade entre trabalho e lazer (renda e oferta de trabalho 

possuem relação inversa, na medida em que a renda aumenta, a oferta de trabalho 

diminui), e impostos sobre o patrimônio afetam o retorno dos investimentos. 

Neste sentido, é factível concluir que na tentativa de definir um nível de carga 

tributária ótima, ocorre uma situação indesejável no que concerne ao comportamento 

e as escolhas dos agentes, nessa conformidade (p. 18) “ao alterar o comportamento 

ou as escolhas dos agentes econômicos, a tributação gera perdas de eficiência na 

alocação dos recursos e, por conseguinte, reduz o bem-estar econômico da 

sociedade.” 

Os autores consideram que esta situação pode ser resolvida através da 

tributação de acordo com a capacidade de pagamento. Neste caso, os indivíduos 

contribuem para a receita do governo (p.19) “em proporção ao seu consumo, 

patrimônio e renda” desse modo, o nível ótimo de carga tributária é alcançado na justa 

proporção em que os indivíduos que auferem o mesmo nível de renda arcarão com o 

mesmo montante determinado de impostos. 



86 

O outro problema comum do federalismo fiscal diz respeito à definição das 

responsabilidades pelo fornecimento dos bens públicos, este que se constitui como 

de mais complicada resolução, pois é passível de provocar guerra fiscal entre os 

governos. Entretanto, a análise pautada nos ganhos e custos sociais para cada esfera 

de governo quando optam pela oferta dos bens públicos, surge como proposta. 

Exemplifica-se que (p. 24) “no caso de um bem público como a segurança nacional, 

admite-se que os ganhos sociais são maiores que os custos quando o governo 

nacional é o único ofertante”. Nessa linha de raciocínio, os governos subnacionais 

poderiam ofertar bens públicos que não concorressem com o governo central, mesmo 

embora não impedisse que eles concorressem entre si. 

O último problema previsto pelos autores, os desequilíbrios horizontal e vertical, 

decorrem das discrepâncias de recursos entre os entes federados; quando os 

governos estaduais e municipais enfrentam ou não escassez de recursos, têm-se os 

chamados desequilíbrios horizontais por se concentrarem no mesmo nível da 

federação e, quando o governo central possui excesso de recursos dada a escassez 

nos estados e municípios, os desequilíbrios são do tipo vertical. Em meio a várias 

razões25 que levam a estes desequilíbrios, pontua-se duas como as principais: a falta 

de definição clara das responsabilidades sobre os gastos e quando diferentes níveis 

de governo tributam a mesma base. 

Possíveis soluções são extraídas das bases da teoria econômica do 

federalismo fiscal como a teoria da concorrência entre os governos locais, proposta 

por Tiebout26; a da cooperação entre os níveis de governo, elaborada por Oates27; e 

a teoria da análise das externalidades, feita por Gordon28. Analisando a situação da 

concorrência entre os três níveis de governo, o que levaria a revelação da preferência 

dos cidadãos-consumidores pelos bens públicos, Tiebout propôs como solução a 

descentralização fiscal através da substituição do governo central por governos locais 

de várias jurisdições. Cada governo local se comportaria como uma espécie de 

empresário ofertando uma cesta de bens públicos incluindo os impostos e os 

cidadãos, no caso as famílias, seriam os consumidores que poderiam optar por uma 

cesta de bens ao escolherem residir em determinada cidade. Nesta lógica, cada 

                                                           
25 Para maior compreensão, ver Marques Júnior, Oliveira e Lagemann (2013). 
26 Charles Tiebout (1956), economista e geográfo norte-americano citado por Biderman e Arvate (2005). 
27 Wallace Oates (1999), economista norte-americano citado por Biderman e Arvate (2005). 
28 Roger Gordon (1983), economista norte-americano citado por Biderman e Arvate (2005). 
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governo teria de estipular o nível de carga tributária ótima a fim de aumentar a 

demanda por sua localidade e consequentemente aumentar a arrecadação tributária, 

isso em grande medida conduziria o mercado de bens públicos ao equilíbrio entre a 

oferta e a demanda (BIDERMAN & ARVATE, 2005). 

Para Oates, os defeitos da centralização e descentralização fiscal podem ser 

resolvidos por meio da união entre os dois modelos. Em sua perspectiva, um setor 

público descentralizado apresentaria dificuldade em implementar políticas 

macroeconômicas e de distribuição de renda e também, em ofertar bens públicos de 

interesse coletivo, como por exemplo a segurança nacional. Já um governo 

centralizado seria ineficiente no atendimento das necessidades locais, pois apenas 

governos locais possuem poder de conhecer as reais necessidades da população 

local. Desse modo, a descentralização conquista justificativa plausível e assim, o autor 

propõe um federalismo fiscal baseado na divisão de tarefas entre o governo central e 

os governos locais. 

Gordon imprimiu análise aprofundada das externalidades decorrentes da ação 

dos vários governos no federalismo fiscal, sem contudo, apresentar soluções. 

Constatou que, na descentralização fiscal ocorre uma desconsideração por parte de 

um governo, dos efeitos das suas decisões fiscais sobre outro governo. O autor lista 

essas externalidades na (o):  

 

a) exportação de tributos, dada a possibilidade da criação de tributos que incidam 

sobre os não-residentes, a descentralização tenderia a conduzir à escolha das 

comunidades pela adoção apenas deste tipo de tributo; 

b) externalidades positivas, que ao serem geradas pela ação de uma comunidade 

que beneficie outra, seriam desconsideradas, o que levaria a uma oferta 

insuficiente dos bens públicos; 

c) comportamento free rider 29 quando um governo local não oferecer um 

determinado serviço porque pode usufruir de benefícios do governo vizinho; 

d) not in my backyard30, quando um governo optar por não prover algum serviço 

público por conta dos efeitos negativos que podem gerar para a localidade; 

e) desconsideração dos efeitos redistributivos de renda em outras jurisdições; 

                                                           
29 Pega carona. 
30 Nada no meu quintal. 
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f) regressividade tributária e do perfil de gastos no intuito de atrair indivíduos ricos 

para residirem na localidade; 

g) desconsideração de aumento de custos dos governos de outras jurisdições 

quando um governo local aumento seus impostos; e por fim 

h) guerra fiscal entre as comunidades gerada pela tentativa de aumento da renda 

local. 

 

As características peculiares do modelo de federalismo fiscal praticado no 

Brasil, são responsáveis por dificuldades no funcionamento do sistema marcadas pela 

existência de uma intensa variabilidade entre as regiões e pela tradição municipalista 

imperante. Rezende (1995) aponta que os instrumentos fiscais desempenham papel 

importante na dinâmica de redução das desigualdades regionais assim, a intensa 

presença do Estado na economia contribuiu para tornar o sistema tributário brasileiro 

ator de destaque na política de desenvolvimento regional, e como consequência, criou 

ambiente propício ao conflito entre os estados mais e menos desenvolvidos de modo 

que, estes que tiveram a alternativa de recursos adquiridos por meio das 

transferências compensatórias, minada pela defesa daqueles por uma maior 

autonomia tributária. 

No segundo caso, a tradição municipalista se constituiu como reflexo do 

excessivo poder concedido aos municípios pela Constituição de 88, ao considerar-

lhes entes da federação dotados de direitos e deveres igualmente como os estados. 

As consequências negativas para o federalismo fiscal, dizem respeito à insuficiente 

competência tributária adquirida pelos municípios e a consequente instituição de 

transferências federais para eles, assim: 

 

A relativa independência dos municípios em relação ao poder público 
estatal, conferida pela posição singular que ocupam no sistema 
tributário brasileiro, é causa de importantes distorções que acentuam 
os desequilíbrios verticais e horizontais na repartição da receita 
tributária nacional, tornando mais difícil a negociação de reformas 
capazes de sedimentar propostas de um novo equilíbrio federativo 
(REZENDE, 1995, p. 7). 

 

O fator político pesa ainda mais nas dificuldades do federalismo fiscal brasileiro. 

As duas reformas fiscais que se transcorreram nos anos 1967 e 1988 produziram 

resultados desastrosos para o sistema. Enquanto a reforma de 67 realizada pelo 
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regime militar, que buscava por meio da aplicação direta de recusos nas economias 

menos desenvolvidas do país, apoio político de estados pobres e municípios de 

pequeno porte, promoveu uma concentração das competências tributárias na união 

que foi ampliada com a reforma de 88 pelos estados e municípios que se beneficiaram 

com a reforma de 67, graças a maior presença destes no Congresso. Agrega-se mais 

este fator, (p. 7) “da predominância de representantes das regiões mais pobres no 

Congresso Nacional, decorrente dos quocientes eleitorais previstos na Constituição e 

do número mínimo de representantes de cada Estado na Câmara Federal” no 

acirramento do conflito de interesses entre a defesa de uma descentralização das 

competências tributárias e a defesa de uma descentralização da arrecadação.  

Lovato (2006) considera que os problemas decorrentes do federalismo fiscal 

brasileiro podem ser justificados historicamente na constituição do pacto federativo, 

pois inicialmente na época do império, a colônia estava dividida em capitanias 

hereditárias que só depois, com a república, teve estipuladas as fronteiras e a 

autonomia dos entes da federação. Assim, afirma Lovato (2006, p. 2) que “o pacto 

federativo ocorreu, portanto, de forma centrífuga, do centro para fora, e a união não é 

fruto de um interesse comum preestabelecido.” Considerando a perspectiva de 

Porfírio Júnior (2004, apud LOVATO, 2006), o federalismo brasileiro é dito por 

segregação já que, a sua formação não se deu de maneira espontânea, mas se 

originou da desintegração do Estado Unitário. 

Pelo modelo de federalismo fiscal praticado no Brasil, embora cada esfera de 

governo tenha possibilidade de instituir, cobrar e arrecadar tributos, há uma 

desigualdade nesse sistema que se reflete no poder maior de cobrança concentrado 

na União. Isso pode ser verificado na figura 3 abaixo, que mostra como estava 

repartida a carga tributária entre os níveis de governo em 2015. 

 

Figura 3 – Distribuição da carga tributária brasileira entre as esferas de governo em 
termos de arrecadação (a) e PIB (b), 2015. 

 

Fonte: MF (2015). 



90 

Tendo em vista a carga tributária por ente federativo de R$ 1.316.190,50 reais 

para a União, R$ 489.103,22 reais para os Estados e R$ 122.889,13 reais para os 

Municípios, esses valores são expressos em termos percentuais do PIB como 22,29% 

para a União, 8,28% para os Estados e 2,08% para os Municípios, o que representa 

32,66% da receita tributária total; em termos percentuais da arrecadação total, os 

valores são expressos em 68,26% para a União, 25,37% para os Estados e 6,37% 

para os municípios, o que significa 100% da receita tributária total. Observa-se que a 

União foi a responsável pelo aumento da carga tributária no país. 

Desse modo, gera-se nos municípios uma insuficiência na arrecadação dos 

impostos o que impede a plena consecução de sua autonomia orçamentária e, 

consequentemente, administrativa. Isso mostra que embora formalmente 

estabelecida na constituição, a autonomia dos municípios acaba sendo cerceada pela 

falta de recursos materiais e também, pela própria forma como está arquitetado o 

federalismo fiscal brasileiro, que prevê a possibilidade de vinculação pela união das 

receitas dos entes federados, especialmente dos municípios gerando por ventura, 

uma possível dependência dos repasses federais, já que resta à união, o papel de 

repassar parte da arrecadação para os municípios na forma de devolução ou de 

redistribuição de renda, esta última visando diminuir as desigualdades entre as 

regiões. 

 

3.1.1 Competências tributárias: as transferências federais e as receitas próprias dos 

municípios 

 

A busca por um modelo de federalismo fiscal ótimo que consiga propor um 

esquema de divisão das tarefas entre os níveis de governo com capacidade para 

maximizar os benefícios da concorrência entre os governos e também, minimizar as 

externalidades negativas decorrentes do processo, se formou a partir das 

considerações de Oates. Nesta perspectiva, se sustenta a teoria normativa do 

federalismo que propõe a definição das competências tributárias com vistas na 

adequada repartição da responsabilidade pelos bens públicos. 

Biderman e Arvate (2005) mostram que existem cinco critérios principais a 

serem considerados na determinação das competências tributárias, que são: 1) a 

facilidade de exportar o tributo; 2) a mobilidade da base tributária; e 3) a existência de 
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economia de escala na administração do tributo. Há mais três critérios secundários, 

mas de igual importância, consideram que o tributo, a) não pode induzir a alocação 

ineficiente dos recursos econômicos; b) deve ser possível a associação do tributo à 

benefícios do governo local; e c) deve ser passível de viabilidade administrativa na 

sua cobrança. 

Em linhas gerais, a permanência do tributo no âmbito local é determinada pela 

impossibilidade de sua retirada para outra localidade. Os tributos que incidem sobre 

bases móveis, como a renda e o consumo, por exemplo, tendem a levar os indivíduos 

a se deslocarem para outras localidades em busca de menor tributação, gerando, 

assim, guerra entre os lugares. Tendo em vista essas considerações, quando o tributo 

for exportável, sua base de incidência for móvel e existir, ainda, economia de escala 

na sua cobrança, a administração do tributo deve ser de responsabilidade do governo 

central. Não se confirmando esses critérios, justifica-se o tributo ser de 

responsabilidade do governo estadual ou municipal. 

No que concerne a distribuição das responsabilidades de gastos entre os 

governos, a literatura prevê a necessidade de analisar os benefícios e custos ligados 

a economia de escala, heterogeneidade das preferências locais, externalidades 

envolvidas bem como a amplitude geográfica dessas externalidades e a capacidade 

financeira de cada governo. Não será implementada explicações acerca dos pontos 

anteriormente descritos, para evitar extensão desnecessária do assunto, mas citou-

os por entender que incumbe tarefa integrante à seção proposta a fim de compreender 

que sob essa ótica da teoria normativa, o federalismo fiscal brasileiro se assenta. E 

desta forma, a definição das competências tributárias exige a consideração das 

seguintes características no caso do Brasil: a) o país tem uma grande extensão 

territorial; e b) há intensa heterogeneidade entre as regiões (conforme dito 

anteriormente), quanto ao nível de renda, à densidade populacional e o tamanho do 

território de cada estado e município. 

Neste sentido, Biderman e Arvate explicam que: 

 

Tal heterogeneidade e amplitude geográfica implicam diferentes níveis 
de capacidade fiscal e administrativa de cada governo local, assim 
como diferentes perfis de demanda por bens públicos (doenças 
diferentes em cada região, diferentes graus de escolaridade, 
diferentes vocações econômicas). Trata-se, portanto, de uma situação 
na qual um sistema federativo teria muito a oferecer, visto que 
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permitiria à administração pública adaptar-se às necessidades e 
idiossincrasias locais (BIDERMAN & ARVATE, 2005, p. 439). 
 

 

 Tendo em vista as considerações expostas, o sistema de federalismo fiscal 

brasileiro distribui as competências tributárias conforme delimitado pelo quadro 4. 

 

Quadro 4 – Organização das competências tributárias dos entes federativos 
brasileiros. 

 
TRIBUTOS ESFERA DE GOVERNO 

(legisla e administra) 
REPARTIÇÃO DA 

RECEITA 

Sobre a renda: 
IR 
IOF 
CSLL 

 
União 
União 
União 

 
U(52%) E(21,5%) M(23,5%) 

U 
U 

Sobre o patrimônio: 
IPTU 
IPVA 
ITR 
ITCD 
ITBI 

 
Municípios 

Estados 
União 

Estados 
Municípios 

 
M 

E(50%) M(50%) 
U(50%) M(50%) 

E 
M 

Sobre o consumo: 
COFINS 
PIS/PASEP 
CIDE COMBUSTÍVEIS 
IPI 
ICMS 
ISS 
II 

 
União 
União 
União 
União 

Estados 
Municípios 

União 

 
U 
U 

U(71%) E(21,75%)M(7,25%) 
U(42%) E(32%) M(26%) 
E(75%) M(25%) 

M 
U 

Sobre a folha de pagamento: 
CPS 
FGTS 
Salário-educação 
Sistema S 

 
União 
União 
União 
União 

 
U 
U 

U, E 
Entidades 

Outros 
Taxas 
Contribuição de melhoria 
Impostos sobre importação 
Impostos sobre exportação 
Impostos especiais 

 
U, E, M 
U, E, M 

U 
U 
U 

 
U, E, M 
U, E, M 

U 
U 

U 
Fonte: Elaboração própria a partir da CF (2012). 
Notas: *Contribuição de melhorias; **União; ***E; M**** 

 

 Embora diversos juristas e financistas criem uma conceituação própria para 

designar o tributo, aceita-se em definitivo a concepção estabelecida no Código 

Tributário Nacional31 (2012) que no exercício de sua competência para tal, determina 

que (p. 59) “tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor 

                                                           
31 Artigo 3º. 
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nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e 

cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”, tendo no fato 

gerador da obrigação de pagamento, a determinação da sua natureza jurídica. Nesta 

ótica, são tributos os impostos (que têm como fato gerador, uma situação que diz 

respeito apenas ao contribuinte), taxas (possuem no exercício de prestação de 

serviços públicos, seu fato gerador) e contribuições de melhoria (decorrem do 

desenvolvimento de obras públicas que gerem valorização imobiliária). 

 De todo modo, os tributos intermediam a relação entre o Estado e os indivíduos 

assim, são instituídos para exercerem três funções básicas: a fiscal, extrafiscal e 

parafiscal. Na função fiscal, os tributos desempenham o papel de custear as atividades 

do governo, desta forma a cobrança é de natureza emininentemente arrecadatória; já 

quando servem para custear entidades que não foram as responsáveis pela sua 

instituição, o tributo desempenha a função parafiscal; e quando são utilizados para 

inibir ou estimular algum comportamento nos agentes econômicos, os tributos 

exercem a função extrafiscal. 

 A função fiscal dos tributos é responsável pela constituição da receita pública, 

esta que segundo Matias e Campello (2000, p. 68) se forma a partir dos “fluxos 

monetários arrecadados dos vários agentes e formam os recursos financeiros 

utilizados para o financiamento das despesas públicas.” Franco Neto (1995, apud 

MATIAS & CAMPELLO, 2000) considera que as receitas públicas podem ser, segundo 

as fontes de recursos ou de financiamento orçamentário: 

 

1) de domínio comum ou receitas originárias, quando se originam tanto do setor 

públilco quanto do privado, e servem para financiar a intervenção do Estado 

nos assuntos relacionados aos meios de produção; 

2) derivada da capacidade imperativa do Estado ou receitas derivadas, quando a 

fonte de recursos está na tributação sobre produção, renda, consumo, 

propriedade e riqueza; 

3) decorrentes de operações de crédito ou receitas crediárias; 

4) decorrentes das atividades regulatórias do Estado; e 

5) de transferências, provenientes de repasses federais ou ajudas externas e 

internas para os demais entes da federação. 

 



94 

Outros enfoques também classificam as receitas públicas a partir do impacto 

que causam no balanço patrimonial, desse modo, quando há o reconhecimento 

apenas das entradas sem contrapartida no passivo, as receitas são consideradas em 

sentido restrito, já quando reconhece-se toda forma de ingresso, a receita é 

considerada no sentido amplo. Com a Lei nº 4.320/64 que instituiu as normas de 

direito financeiro para elaboração de controle dos orçamentos das esferas de governo, 

o Brasil passou a adotar a classificação das receitas públicas no sentido amplo como 

receitas próprias, que podem ser tributárias (receitas de impostos, taxas e 

contribuições de melhorias), patrimoniais (advindas da exploração do patrimônio), 

agropecuária e industrial e diversas (multas e cobrança da dívida ativa); e de 

transferências, que classificam-se em intragovernamentais (oriundas da mesma 

esfera de governo) e intergovernamental (oriundas de esferas de governo diferentes) 

(MATIAS & CAMPELLO, 2000). 

Por fim, todas as receitas sejam próprias ou de transferências, são 

classificadas segundo “a função da natureza com que o recurso foi obtido ou da 

existência de algum pré-requisito para sua aplicação” (p. 70). Assim, as receitas 

podem ser, correntes quando utilizam as receitas tributárias, patrimoniais, diversas, 

industrial e agropecuária, e também as receitas de transferências para aplicação nas 

despesas correntes, ou de capital quando usam as receitas oriundas das 

transferências, da alienação do patrimônio e das operações de crédito para aplicação 

nas despesas de capital. A tabela 3 discrimina os valores das principais receitas 

próprias dos municípios pertencentes ao TI Litoral Sul. 

 

Tabela 3 – Receitas próprias dos municípios do Território de Identidade Litoral Sul da 
Bahia, em R$ mil reais, 2015. 

                                                                                                                        (continua) 
 

Municípios IPTU* ITBI** ISSQN*** Taxa PS**** Taxa PP***** 

Almadina 4.889,27 28.631,89 46.299,82 634,13 7.718,08 

Arataca 3.907,32 42.923,73 138.095,89 0 12.096,09 

Aurelino Leal 7.754,67 16.272 1.836.358,61 0 8.538,31 

Barro Preto 10.540,07 67.279,48 91.884,92 36.553,76 19.165,55 

Buerarema 12.571,04 24.480,02 324.294,03 51.063,49 16.592,08 

Camacan 163.195,64 165.988,61 1.269.841,80 22.763,74 489.453,23 

Canavieiras 459.071,83 408.370,43 719.467,88 207.078,52 194.135,65 

Coaraci 0 0 0 0 0 

Floresta Azul 936,86 8.426 179.548,72 0 1.308 

Ibicaraí 0 0 0 0 0 
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Tabela 3 – Receitas próprias dos municípios do Território de Identidade Litoral Sul da 
Bahia, em R$ mil reais, 2015. 

                                                                                                                     (conclusão) 
 

Municípios IPTU* ITBI** ISSQN*** Taxa PS**** Taxa PP***** 

Ilhéus 9.755.230 5.374.170 28.224.882,36 2.025.938,30 4.722.596,57 

Itabuna 7.362.645 3.576.389 23.067.572,02 985.792,22 2.416.689,94 

Itacaré 772.996 939.323 2.409.729,24 0 315.490,15 

Itaju do Colônia 24.823 159.195 271.870,52 758,67 4.349,61 

Itajuípe 0 0 0 0 0 

Itapé 59,75 0 195.160,30 0 40,00 

Itapitanga 21.842 149.270 104.287,25 0 19.802,99 

Jussari 7.070 12.100 45.653,04 5.599,08 21.032,98 

Maraú 768.167 856.839 918.851,26 0 463.520,63 

Mascote 5.688 31.059 798.570,14 1.184,00 25.245,40 

Pau-Brasil 25.834 44.465 230.289,66 3.203,16 31.422,50 

Santa Luzia 34.542 170.328 139.909,11 11.206,51 7.628,41 

São José da Vitória 0 4.820 63.137,10 102,00 3.665,42 

Ubaitaba 173.119 96.28 1.794.335,63 4.116,72 160.276,69 

Una 96.559 192.854 5.713.085,13 76.382,78 68.861,53 

Uruçuca 325.568 108.823 806.958,68 77.494,77 92.482,04 
Fonte: Elaboração própria a patir de dados do TCU/FINBRA. 
Notas: *Imposto Predital e Territorial Urbano. **Imposto sobre Transação Intervivos de Bens Imóveis. 
***Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza. ****Taxa de prestação de serviços. *****Taxa pelo 
exercício do poder de polícia. 

 
 

 Os impostos exibidos na tabela acima são da competência tributária dos 

municípios. A importância da cobrança de cada imposto está na configuração das 

receitas próprias municipais, que assumem aspecto de suma relevância na 

administração municipal expandindo ou retraindo as atividades a que se destinam 

cada arrecadação. 

 O IPTU32 é um imposto que inside sobre a propriedade, o domínio útil ou a 

posse de bem imóvel que esteja localizado na zona urbana, pelo reconhecimento de 

que a propriedade revela a riqueza passível de tributação para o seu detentor. Embora 

não expresso na legislação, o artigo 1.228 do Código Civil entende como propriedade, 

os direitos pessoais relacionados ao uso, gozo e a disposição de alguma coisa por 

alguém que possui o direito de reavê-la caso outro indivíduo a disponha injustamente 

(PAULSEN & MELO, 2012). A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel, que 

                                                           
32 Definido na legislação, está no artigo 156 da CF, 32 a 34 do Código Tributário Nacional (CTN) e 
ainda, na legislação municipal estabelecida no artigo 7 do Estatuto da Cidade. 
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considera a sua localização, as dimensões e áreas do entorno, as confrontações e 

características das edificações. 

 O ITBI33 tem como fator gerador a transmissão, sob quaisquer hipóteses, a 

qualquer título, por ato oneroso, da propriedade de bens imóveis “inter-vivos”. Paulsen 

e Melo (2012, p. 257) explicam que “a transmissão tem que ser onerosa, ocorrendo o 

empobrecimento e enriquecimento patrimonial das partes contratantes, na mesma 

proporção e segundo um nexo de causalidade” desse modo, quando não for onerosa, 

não está sujeita a incidência tributária. Matias e Campello já esclarecem que: 

 

Como a administração não possui controle sobre o fato gerador, posto 
que as transações imobiliárias ocorrem de acordo com as vontades 
dos agentes no mercado, o lançamento desse imposto é realizado 
apenas quando a administração possui conhecimento sobre a 
transação e após a sua realização (MATIAS & CAMPELLO, 2000, p. 
71). 
 
 

 O ITBI é calculado com base no valor venal dos bens ou direitos transmitidos 

não podendo ser abatida quaisquer dívidas que estejam vinculadas ao imóvel. De todo 

modo, a legislação municipal prevê um valor mínimo para o ITBI que não deve ser 

inferior ao valor do imóvel tendo como base a definição do valor do IPTU. 

O ISSQN34 é um imposto que tem como fator gerador, como o próprio nome já 

sugere, a prestação de serviço de qualquer natureza excluindo os serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal, e de comunicação por serem estes definidos 

em lei complementar. Paulsen e Melo ressaltam o antagonismo existente entre a 

autonomia municipal para instituição do ISSQN e a outorga de competência do 

legislador nacional para definição de quais serviços de encaixem na categoria 

tributável pelo ISSQN. Sua base de cálculo é o valor de serviço prestado integrando 

os eventuais reajustes de contrato, tendo como obrigatoriedade, o seu recolhimento 

mensal. 

As taxas podem ser instituídas conforme determinado pelo art. 145, inciso II da 

CF, e tendo em consideração a exigência do 2º parágrafo desta norma, que determina 

uma base de cálculo não própria, mas que compense o custo da obrigação por sua 

prestação pelo Poder Público. Nos municípios brasileiros, as principais taxas têm 

como fator gerador, o exercício do poder de polícia (que diz respeito ao poder de 

                                                           
33 Definido no art. 156 da CF, mas nos 38 e 42 do CTN. 
34 Previsto no art. 156 da CF inciso III parágrafo 3º. 
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fiscalização que a administração pública tem sobre os administrados), ou a prestação 

de qualquer serviço público específico e divisível prestado ou colocado a disposição 

do contribuinte, tendo como observação o requisito da divisibilidade, isto é, não 

atender em demasia o interesse particular ao invés do interesse coletivo, para não 

incorrer no erro de cobrança inconstitucional de taxa de iluminação pública, por 

exemplo. 

As contribuições de melhorias também estão datadas no artigo 145, inciso III 

da CF. Elas são decorrentes da elaboração de obras públicas que causem valorização 

imobiliária assim, sua estipulação está entre um limite máximo do total das despesas 

realizadas com a obra e um limite mínimo cobrado individualmente para cada 

contribuinte, referente ao acréscimo de valor no patrimônio ao ser realizada a obra. 

Matias e Campello explicam que a cobrança das contribuições de melhorias nos 

municípios, exige um processamento burocrático o que muitas vezes resulta em falta 

de cobrança, o que foi verificado em todos os municípios do TI Litoral Sul da Bahia, 

com exceção de Ilhéus que declarou arrecadação de R$ 3.392.542,70 reais em 2015. 

 Além da possibilidade de auferirem recursos financeiros da cobrança de 

impostos, os municípios, assim como os estados e o distrito federal, também dispõem 

do mecanismo das transferências federais. Estas podem ser de cinco tipos: a) 

constitucionais, quando são definidas como obrigatórias ou vinculadas; b) voluntárias, 

que se materializam na forma de contratos de repasse, dentre outras modalidades; c) 

de gestão tripartite, sendo as que compõem o SUS/SUAS; d) de transferências de 

renda, como o bolsa família; e e) as realizadas em situações excepecionais, como em 

casos de calamidade pública. 

Segundo Mendes (2004, apud SANTOS & SANTOS, 2014) as transferências 

constitucionais podem ainda ser: a) condicionais, quando o repasse está vinculado a 

uma finalidade específica, e nesse caso o montante repassado pode ser proporcional 

à necessidade (com contrapartida, limitada ou ilimitada) ou sem contrapartida; ou b) 

incondicionais, quando o repasse é feito de forma livre, sem destinação exata. A figura 

4 apresenta essas classificações. 
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Figura 4 – Esquema das transferências constitucionais brasileiras. 
 

 

Fonte: Extraído de Santos e Santos (2014). 

 

 

Na classificação das receitas públicas de transferências está o FPM, uma 

transferência constitucional incondicional da união para os municípios regulamentada 

no CTN através da Lei nº 5.172 de 26 de outubro 1966. Sua origem está datada na 

Constituição de 1946 na mesma EC nº 18 de 1º de dezembro de 1965 que instituiu o 

IPI. 

Nesse primeiro momento, o FPM era constituído por 10% do produto do IR com 

o IPI ao serem descontados os incentivos fiscais, as restituições e outras deduções. 

Com a Constituição de 1967 e a aprovação do Ato Complementar da Presidência da 

República nº 35 de 28 de fevereiro de 1967 que determinou a classificação dos 

municípios em capital e interior, iniciou-se a distribuição do FPM em 10% para os 

municípios da capital e o restante para os do interior. Com o Decreto-Lei nº 1.881 de 

27 de agosto de 1981, os municípios com população superior a 156.216 habitantes 

passaram a ser chamados de reserva e assim, a distribuição do FPM passou a ser 

10% para os municípios da capital, 3,6% para os municípios reserva e 86,4% para os 

municípios do interior (STN, 2013). 

O critério de repartição do FPM em 1967 era exclusivamente populacional, 

assim o valor do repasse aumentava conforme aumentava a população dos 

municípios. Esse critério se mantem até 1991, vindo a ser alterado com a aprovação 

de sucessivas leis complementares e atualmente é definido com base além do 

tamanho da população, a renda per capita e a região em que está inserido o município. 

No artigo 159 inciso I da CF de 88, o FPM tem seu percentual aumentado de 17% 

para 22,5% da arrecadação líquida do IR e do IPI, e conforme determinação da 

Emenda Constituicional nº 55 de 20 de agosto de 2007, o valor repassado aos 
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municípios passa a ser acrescido de mais 1% no primeiro decênio do mês de 

dezembro de cada ano. 

Desse modo, atualmente o repasse do FPM se constitui em 21,5% para os 

Estados e o Distrito Federal, 23,5% para os municípios e 3% para o abastecimento do 

setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. A distribuição se mantém 

a mesma definida em 1967, mas houve mudança apenas na consideração dos 

municípios reserva que passaram a ser aqueles com população acima de 142.633 

habitantes (figura 5). 

 

Figura 5 – Distribuição do repasse do FPM entre os municípios brasileiros. 
 

 

Fonte: STN (2013, p. 5). 

 

Respeitando os critérios de população e renda per capita, a determinação do 

valor do repasse individual para cada município tendo em vista a sua classificação, 

obedece às diretrizes expostas nos quadros 5 a 6 abaixo. 

 

Quadro 5 – Normas de determinação do valor do Fundo de Participação Municipal 
para municípios da capital e reserva segundo o fator população. 

 

Pop. do município/pop.de referência Fator 

Até 2% 2,0 

Acima de 2% até 2,5% 2,5 

Acima de 2,5% até 3,0% 3,0 

Acima de 3,0% até 3,5% 3,5 

Acima de 3,5% até 4,0% 4,0 

Acima de 4,0% até 4,5% 4,5 

Acima de 4,5% 5,0 
Fonte: Extraído de STN (2013). 

 

Conforme determina o artigo 89 da Lei nº 5.172/1996, o STN explica que a 

obtenção do fator população é feita a partir do cálculo de relação entre a população 
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da capital específica e a soma das populações de todas as outras capitais. O valor 

encontrado deve ser identificado no quadro 6 a fim de determinar o fator população 

resultante. 

 

Quadro 6 - Normas de determinação do valor do Fundo de Participação Municipal para 
municípios da capital e reserva segundo o fator renda. 

 

Inverso do índice de renda per capita do Estado (%) Fator 

Até 0,0045 0,4 

Acima de 0,0045 até 0,0055 0,5 

Acima de 0,0055 até 0,0065 0,6 

Acima de 0,0065 até 0,0075 0,7 

Acima de 0,0075 até 0,0085 0,8 

Acima de 0,0085 até 0,0095 0,9 

Acima de 0,0095 até 0,0110 1,0 

Acima de 0,0110 até 0,0130 1,2 

Acima de 0,0130 até 0,0150 1,4 

Acima de 0,0150 até 0,0170 1,6 

Acima de 0,0170 até 0,0190 1,8 

Acima de 0,0190 até 0,0220 2,0 

Acima de 0,0220 2,5 

Fonte: Extraído de STN (2013). 

 

Já o fator renda, como determina o artigo 90 da mesma lei supracitada, é 

calculado a partir da divisão da renda per capita nacional pela do Estado considerado, 

o valor obtido é dividido por cem e o resultado é consultado no quadro 4 para 

identificação do fator renda. Por fim, é feito um produto entre o coeficiente de cada 

fator população e renda de cada município para se obter um coeficiente apurado que 

é mais tarde dividido pelo somatório dos coeficientes de todas as outras capitais. 

Assim, a cota de FPM para as capitais equivale a 10% do valor total de FPM distribuído 

multiplicado pelo coeficiente apurado. Essas normas valem também para a 

determinação do valor do FPM dos muncípios reserva com o diferencial da base de 

cálculo, pois o fator população é obtido da relação entre a população do município 

reserva considerado com o somatório das populações de todos os municípios reserva. 
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A determinação do FPM para os municípios do interior exige, conforme o 

mesmo decreto e a ratificação da Lei Complementar nº 62 de 28 de dezembro de 

1989, o respeito aos percentuais de participação dos Estados no FPM, assim o valor 

do repasse segue as diretrizes dos quadros 7 e 8. 

 

Quadro 7 – FPM dos municípios do interior, participação dos Estados no total a 
distribuir. 

 

Estado Participação (%) Estado Participação (%) 

Acre 0,2630 Paraíba 3,1942 

Alagoas 2,0883 Paraná 7,2857 

Amapá 0,1392 Pernambuco 4,7952 

Amazonas 1,2452 Piauí 2,4015 

Bahia 9,2695 Rio de Janeiro 2,7379 

Distrito Federal 0,0000 Rio Grande do Norte 2,4324 

Ceará 4,5864 Rio Grande do Sul 7,3011 

Espírito Santo 1,7595 Rondônia 0,7464 

Goiás 3,7318 Roraima 0,0851 

Maranhão 3,9715 Santa Catarina 4,1997 

Mato Grosso 1,8949 São Paulo 14,2620 

Mato Grosso do Sul 1,5004 Sergipe 1,3342 

Minas Gerais 14,1846 Tocantins 1,2955 

Pará 3,2948 TOTAL 100,0000 
Fonte: Extraído de STN (2013). 
 
 

Quadro 8 – Normas de determinação do valor do Fundo de Participação Municipal 
para municípios do interior, coeficientes por faixa de habitantes. 

 

Faixa de habitantes Coeficiente Faixa de habitantes Coeficiente 

Até 10.188 0,6 De 61.129 a 71.316 2,4 

De 10.189 a 13.584 0,8 De 71.317 a 81.504 2,6 

De 13.585 a 16.980 1,0 De 81.505 a 91.692 2,8 

De 16.981 a 23.772 1,2 De 91.693 a 101.880 3,0 

De 23.773 a 30.564 1,4 De 101.881 a 115.464 3,2 

De 30.565 a 37.356 1,6 De 115.465 a 129.048 3,4 

De 37.357 a 44.148 1,8 De 129.049 a 142.632 3,6 

De 44.149 a 50.940 2,0 De 142.633 a 156.216 3,8 

De 50.941 a 61.128 2,2 Acima de 156.216 4,0 
Fonte: Extraído de STN (2013). 

 
 

O cálculo do percentual da partipação individual dos municípios no Estado é 

feito a partir da divisão de cada um dos coeficientes pelo somatório do coeficiente de 

todos os municípios, e o resultado é multiplicado por 100. A cota de FPM do interior 
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equivale a 86,4% do montante total de FPM distribuído em um determinado decênio, 

assim, desse valor obtido é retirado o percentual equivalente à participação do 

município considerado no seu respectivo Estado de origem. 

No caso dos municípios do território estudado, os valores de FPM em 2015 

foram distribuídos conforme relatado na tabela 4 abaixo. 

 

Tabela 4 – Fundo de Participação Municipal dos municípios do Território de Identidade 
Litoral Sul da Bahia, 2015. 

 

Municípios FPM (R$ mil) 

Almadina 6.185.138 

Arataca 8.246.850 

Aurelino Leal 8.246.850 

Barro Preto 6.185.138 

Buerarema 12.370.275 

Camacan 16.493.700 

Canavieiras 16.493.700 

Coaraci 12.370.275 

Floresta Azul 8.246.850 

Ibicaraí 14.431.988 

Ilhéus 67.188.014 

Itabuna 67.188.014 

Itacaré 14.431.988 

Itaju do Colônia 6.185.138 

Itajuípe 12.370.275 

Itapé 8.246.850 

Itapitanga 8.246.850 

Jussari 6.185.138 

Maraú 12.370.275 

Mascote 10.308.563 

Pau-Brasil 8.246.850 

Santa Luzia 8.246.850 

São José da Vitória 6.185.138 

Ubaitaba 12.370.275 

Uma 12.370.275 

Uruçuca 12.370.275 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Tesouro Nacional/FINBRA. 

  

O valor do FPM possui uma relação direta com o tamanho do município, mas 

considerando-o em termo de sua importância econômica, tem relação inversamente 

proporcional com o tamanho do município já que quanto menor o município for, maior 

será o valor do FPM. Todavia, é importante salientar que “embora os menores 
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municípios em população recebam as maiores parcelas de repasse per capita, os 

montantes desses repasses são maiores, em volume total, para os municípios com 

maior número de habitantes, mesmo estes recebendo valores per capita menores 

(SANTOS & SANTOS, 2014, p. 13). 

A baixa produtividade e empregabilidade dos setores agrícola, industrial e de 

serviços explica o fato dos pequenos municípios encontrem no FPM, uma importante 

fonte de receita para suas prefeituras. Neste sentido, é válido considerar conforme 

apontam Santos e Santos (2014 apud Tristão, 2003), que como o tamanho da 

população é um dos fatores que determina o valor do FPM, após a CF de 88, muitos 

municípios pequenos foram criados no intuito de receberem o repasse federal. 

 Entretanto, no caso dos pequenos municípios do Território de Identidade Litoral 

Sul da Bahia, essa perspectiva de criação de municípios com interesse no FPM pode 

não se confirmar visto que, todos se constituíram antes da promulgação da CF de 88 

com exceção de Itabuna que foi fundada em 1910; e alguns que foram fundados até 

mesmo na época do período colonial como Ilhéus (1536) e Una (1890) um ano após 

a dissolução do Brasil Império; Canavieiras (1832) e Uruçuca (1952) se formaram a 

partir do desmembramento do território de Ilhéus. 

 Mas, é importante considerar os resultados da pesquisa de Santos e Santos 

(2014). Ao analisarem o nível de dependência do FPM para os 70 municípios 

pertencentes a região sul da Bahia no período de 2008 a 2012, a partir da fórmula 

básica abaixo (figura 6). 

 

Figura 6 – Fórmula para calcular nível de dependência do FPM. 
 

 

Fonte: Extraído de Santos e Santos (2014, p. 13). 
Nota: RO é receita orçamentária. 

 

Os autores identificaram os 10 municípios mais dependentes e os 10 menos 

dependentes do repasse da União. A figura 7 abaixo ilustra essa relação de municípios 

para o ano mais recente, 2012. 
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Figura 7 – 10 municípios da região sul da Bahia mais e menos dependentes do FPM 
em 2012. 

 

Fonte: Extraído de Santos e Santos (2014). 
 
 

A pesquisa constata que de 2011 para 2012, três municípios apresentaram a 

menor relação de dependência do FPM, mas com percentuais diferentes, sendo eles 

Cairu (15%), Mucuri (17%) e Porto Seguro (19%). No grupo dos menos dependentes, 

permanecem cinco municípios do extremo sul (Mucuri, Porto Seguro, Eunápolis, 

Teixeira de Freitas e Nova Viçosa). Já no grupo dos mais dependentes, Firmino Alves 

lidera o ranking com 62% seguido de Lajedão (56%), Floresta Azul (54%) e Coaraci 

(44%). As conclusões confirman que os municípios menos dependentes possuem 

atividade econômica forte baseada no setor industrial, de serviços e turismo, no caso 

Ilhéus, Itabuna, Porto Seguro e Valença, e os mais dependentes têm na agricultura a 

atividade econômica principal, como São José da Vitória, Firmino Alvez e Lajedão. 

 Com o objetivo de atualizar para 2015 a realidade sobre a dependência do FPM 

para os pequenos munícipios da região sul, especificamente do Território de 

Identidade Litoral Sul da Bahia, estabelece-se o cálculo do nível de dependência a 

partir da fórmula expressa na figura 5 acima considerando a receita orçamentária 

listada na tabela 5 abaixo. 

 

Tabela 5 – Receita orçamentária e dependência do FPM dos municípios do Território 
de Identidade Litoral Sul da Bahia, 2015. 

                                                                                                                        (continua) 
 

Municípios 
Receita orçamentária 

(R$ milhões) 
FPM Dep. FPM (%) 

Almadina 15.556.299,69 6.185.138 39,75 

Arataca 25.265.315,55 8.246.850 32,64 

Aurelino Leal 30.289.913,84 8.246.850 27,22 

Barro Preto 15.317.737,89 6.185.138 40,37 
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Tabela 5 – Receita orçamentária e dependência do FPM dos municípios do Território 
de Identidade Litoral Sul da Bahia, 2015. 

                                                                                                                     (conclusão) 
 

Municípios 
Receita orçamentária (R$ 

milhões) 
FPM Dep. FPM (%) 

Buerarema 31.165.599,34 12.370.275 39,69 

Camacan ‘53.479.044,09 16.493.700 30,84 

Canavieiras 50.801.475,13 16.493.700 32,46 

Coaraci ... 12.370.275 ... 

Floresta Azul 20.475.830,07 8.246.850 40,27 

Ibicaraí ... 14.431.988 ... 

Ilhéus 339.731.972,28 67.188.014 19,77 

Itabuna 474.896.973,50 67.188.014 14,14 

Itacaré 54.590.823,28 14.431.988 26,43 

Itaju do Colônia 19.336.796,26 6.185.138 35,24 

Itajuípe ... 12.370.275 ... 

Itapé 22.359.344,84 8.246.850 36,88 

Itapitanga 22.363.960,78 8.246.850 36,87 

Jussari 17.642.221,00 6.185.138 35,05 

Maraú 47.758.220,62 12.370.275 25,90 

Mascote 31.408.434,90 10.308.563 32,82 

Pau-Brasil 23.602.496,04 8.246.850 34,94 

Santa Luzia 25.627.353,06 8.246.850 32,17 

São José da Vitória 14.743.928,88 6.185.138 41,95 

Ubaitaba 42.002.181,20 12.370.275 29,45 

Una 50.127.398,99 12.370.275 24,67 

Uruçuca 38.166.283,82 12.370.275 32,41 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Tesouro Nacional/FINBRA. 

 

 Considerando a perspectiva adotada por Santos e Santos (2014), os 

percentuais acima de 30% representam um nível de dependência alto dos recursos 

do FPM, assim, os resultados expressos na tabela 5 indicam que cerca de 69,23% 

dos municípios do território apresentam maiores níveis de dependência, enquanto que 

apenas 30,76% do total dos municípios, sendo eles Aurelino Leal, Ibicaraí, Ilhéus, 

Itabuna, Itacaré, Maraú, Ubaitaba e Una não mostram uma dependência significativa. 

O muncípio de Floresta Azul, apesar de ter apresentado uma melhora no nível 

de dependência de 2012 para 2015, caindo de 54% para 40,27%, continua figurando 

entre os mais dependentes. A partir desse quesito, analisando a variação percentual 

entre os anos, nota-se que dentre o grupo dos municípios mais dependetes como 

Itapé, Mascote, Pau-Brasil e Itapitanga, e os menos dependentes como Ilhéus e 
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Itabuna, as alterações no índice de um ano para o outro foram significativas, de modo 

que em Itapé o nível de dependência caiu de 52% para 36,88%, e isso significa que 

houve uma variação de 1,36% entre os valores. Em Mascote, esse resultado foi de 

4,48%, em Pau-Brasil 25,65%, Itapitanga 27,70% e Ilhéus 29,39%. O destaque foi 

para Itabuna que em 2015 teve o nível de dependência inferior à 2012 em 43,44%.  

Adiante são explicitadas as justificativas para esses níveis de dependência do 

FPM, a partir da análise do comportamento dos setores da atividade econômica no 

PIB dessas localidades (capítulo 4 seção 4.2). 
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4        PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL COMO RENDA DO TERRITÓRIO 

DE IDENTIDADE LITORAL SUL DA BAHIA  

 

4.1      Aspectos socioeconômicos da área de estudo  

 

 Os aspectos socioeconômicos da área de estudo contribuem para caracterizá-

la e assim, compreender a sua dinâmica. A tabela 6 abaixo mostra as estimativas da 

população para 2015 segundo o IBGE, com base no último censo demográfico 

realizado em 2010: 

 

Tabela 6 – População total dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, 2015. 
 
                                                                                                                        (continua) 
 

Municípios População total 

Almadina 6.145 

Arataca 11.737 

Aurelino Leal 13.089 

Barro Preto 6.492 

Buerarema 19.283 

Camacan 33.197 

Canavieiras 33.268 

Coaraci 19.770 

Floresta Azul 11.313 

Ibicaraí 24.029 

Ilhéus 180.213 

Itabuna 219.680 

Itacaré 27.619 

Itaju do Colônia 7.353 

Itajuípe 21.754 

Itapé 10.882 

Itapitanga 10.800 

Jussari 6.378 

Maraú 21.175 

Mascote 14.877 



108 

Tabela 6 – População total dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, 2015. 
 
                                                                                                                     (conclusão) 
 

Municípios População total 

Pau-Brasil 10.905 

Santa Luzia 13.626 

São José da Vitória 6.118 

Ubaitaba 20.813 

Una 22.105 

Uruçuca 21.849 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE. 

  

De acordo com a classificação do IBGE, os municípios do Território de 

Identidade Litoral Sul da Bahia com exceção de Ilhéus e Itabuna, são de pequeno 

porte II pois, a população ultrapassa levemente 20.001 habitantes e nesse caso, 

destacam-se os municípios de Almadina, Itaju do Colônia, Jussari e São José da 

Vitória com menos de 10 mil habitantes. Ilhéus e Itabuna são municípios de grande 

porte pois apresentam os maiores valores demográficos, como reflexo de um inchaço 

populacional gerado pela migração dos municípios vizinhos e de outros lugares do 

país experimentada pelo eixo em décadas anteriores.  

Explicação plausível para essa discrepância populacional entre os maiores 

municípios do território de identidade e os demais municípios que o compõe, está na 

produção de cacau que durante meados do século XIX e século XX, movimentou a 

economia local de modo que com a constante produção em alta, o governo oferecia 

estímulos, como a facilidade para obtenção de terras para o cultivo do fruto para os 

trabalhadores que se deslocassem especificamente à Ilhéus, isso incentivou a vinda 

de trabalhadores ociosos de várias regiões do Brasil (MIRA, 2013). 

Outro fato que explica o aumento da população nos dois municípios, é o êxodo 

rural na década de 1989 provocado pela crise estabelecida nas lavouras de cacau, o 

que forçou a saída dos trabalhadores do campo para a cidade em busca de melhores 

alternativas de vida, que também foram encontradas no setor de serviços graças ao 

desenvolvimento da atividade estimulada mais tarde, pelos processos de 

territorialização do SUS e interiorização do ensino superior35, fatores que tornaram 

especialmente Itabuna o pólo regional em saúde e educação (MIRA, 2013). 

                                                           
35 Para compreensão dos processos de territorialização do SUS e interiorização do ensino superior no 
Brasil, ver Mira, 2013. 
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Em virtude da ausência de dados da população do TI em 2015 segmentados 

por zona de residência e sexo, são considerados os dados do censo 2010 assim, os 

municípios do território litoral sul tinham as suas populações discriminadas conforme 

a tabela 7: 

 
Tabela 7 – Divisão da população total dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia por 

zona de residência, 2010. 
 

Municípios Zona urbana Zona rural Pop. total 

Almadina 5.080 1.277 6.357 

Arataca 5.588 4.804 10.392 

Aurelino Leal 11.426 2.169 13.595 

Barro Preto 5.295 1.158 6.453 

Buerarema 15.277 3.328 18.605 

Camacan 24.685 6.787 31.472 

Canavieiras 25.903 6.433 32.336 

Coaraci 19.130 1.834 20.964 

Floresta Azul 7.343 3.317 10.660 

Ibicaraí 17.885 6.387 24.272 

Ilhéus 155.281 28.955 184.236 

Itabuna 199.643 5.024 204.667 

Itacaré 13.642 10.676 24.318 

Itaju do Colônia 5.86 1.449 7.309 

Itajuípe 16.839 4.242 21.081 

Itapé 7.18 3.815 10.995 

Itapitanga 7.591 2.616 10.207 

Jussari 4.876 1.598 6.474 

Maraú 3.561 15.540 19.101 

Mascote 11.679 2.961 14.64 

Pau-Brasil 7.382 3.47 10.852 

Santa Luzia 8.072 5.272 13.344 

São José da Vitória 5.162 553 5.715 

Ubaitaba 17.598 3.093 20.691 

Uma 15.03 9.08 24.11 

Uruçuca 15.779 4.058 19.837 

TOTAL 451.584 133.509 772.683 

MÉDIA 17.368 5.134,96 29.718,57 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE. 

 

 Os dados evidenciam que o território é urbanizado em toda sua extensão, pois 

a população urbana era superior a rural já que em média 17.368 mil habitantes 

residiam na cidade e apenas aproximadamente 5.134 mil no campo. Considerando 

especificamente a população de cada município, nota-se que na maioria, a população 



110 

urbana superava a rural, com exceção do município de Maraú que apresentava uma 

população rural de 15.540 mil habitantes e urbana de apenas 3.561 mil habitantes. Na 

perspectiva dos sexos, a população total estava dividida conforme a tabela 8: 

   

Tabela 8 – Distribuição da população do TI Litoral Sul da Bahia por sexo e zona de 
residência, 2010. 

 

Municípios 
Homens Mulheres 

urbana rural Urbana Rural 

Almadina 2.467 733 2.614 543 

Arataca 2.843 2.659 2.746 2.143 

Aurelino Leal 5.591 1.242 5.837 925 

Barro Preto 2.640 667 2.658 489 

Buerarema 7.446 1.860 7.830 1.468 

Camacan 12.021 3.712 12.665 3.073 

Canavieiras 12.491 3.598 13.413 2.835 

Coaraci 9.194 1.080 9.936 754 

Floresta Azul 3.621 1.817 3.72 1.501 

Ibicaraí 8.59 3.299 9.295 3.088 

Ilhéus 74.048 15.392 81.231 13.565 

Itabuna 94.091 2.665 105.478 2.251 

Itacaré 6.789 5.906 6.854 4.768 

Itaju do Colônia 2.909 790 2.951 660 

Itajuípe 8.157 2.295 8.68 1.949 

Itapé 3.566 2.043 3.615 1.62 

Itapitanga 3.681 1.497 3.911 1.118 

Jussari 2.4 880 2.474 719 

Maraú 1.748 8.329 1.814 7.211 

Mascote 5.848 1.703 5.83 1.259 

Pau-Brasil 3.571 1.923 3.81 1.547 

Santa Luzia 4.04 3.012 4.03 2.262 

São José da Vitória 2.587 314 2.573 239 

Ubaitaba 8.368 1.733 9.231 1.36 

Una 7.394 5.162 7.637 3.917 

Uruçuca 7.613 2.243 8.166 1.813 

TOTAL 303.714 76.554 323 63.077 

MÉDIA 11.681,30 2.944,38 12.423,07 2.426,03 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE. 

 

De modo geral, na zona urbana a população feminina é maior que a masculina 

em todos os municípios e na zona rural, ocorre o oposto. Em termos percentuais, isso 

significa que na zona urbana, aproximadamente 52% são mulheres e 48,46% são 

homens, já na zona rural os homens são 55% da população e as mulheres são 
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45,17%. Neste universo, os idosos com idade igual e superior a 60 anos se encaixam 

na população como descrito na tabela 9:  

 

Tabela 9 – Distribuição dos idosos do TI Litoral Sul da Bahia por sexo e zona de 
residência, 2010. 

                                                                                                                         

Municípios 
Homens idosos Mulheres idosas 

Urbana rural Urbana rural 

Almadina 360 104 414 39 

Arataca 366 254 219 186 

Aurelino Leal 565 131 618 90 

Barro Preto 323 105 371 13 

Buerarema 1.069 199 1.056 156 

Camacan 1.266 439 1.513 206 

Canavieiras 1.405 472 1.712 219 

Coaraci 1.316 191 1.581 52 

Floresta Azul 555 240 751 188 

Ibicaraí 1.159 428 1.539 363 

Ilhéus 6.993 1.757 9.267 1.137 

Itabuna 9.419 322 12.596 297 

Itacaré 958 511 536 298 

Itaju do Colônia 382 33 383 7 

Itajuípe 998 317 1.201 151 

Itapé 443 250 452 200 

Itapitanga 435 117 494 85 

Jussari 316 99 341 77 

Maraú 177 650 181 560 

Mascote 755 217 703 76 

Pau-Brasil 475 176 461 79 

Santa Luzia 467 403 517 142 

São José da Vitória 340 33 309 12 

Ubaitaba 878 229 1.12 65 

Una 828 502 757 229 

Uruçuca 972 212 998 61 

TOTAL 33.22 8.391 40.09 4.988 

MÉDIA 1.277,69 322,73 1.541,92 191,84 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE. 

 
 
 Na população idosa, em média, as mulheres da zona urbana também são a 

maioria em todos os municípios, exceto em Arataca, Buerarema, Itacaré, Mascote, 

Pau-Brasil, São José da Vitória e Una, isto é 26,92% dos municípios. Na zona rural, 

os homens estão em maior número em todos os municípios. Do conjunto total da 

população idosa, isto é, 86.689 pessoas idosas, 38,32% são homens residentes na 
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zona urbana e apenas 9,67% na zona rural, 46,24% são mulheres residentes na zona 

urbana e somente 5,75% na zona rural. De maneira geral, a totalidade da população 

idosa compõe a população total dos municípios como na tabela 10: 

 

Tabela 10 – Quantidade de idosos e a participação na população total nos municípios 
do TI Litoral Sul da Bahia, 2010. 

 

Municípios População total 
Idosos 60 anos ou 

mais 

Part. idosos 
na pop. total 

(%) 

Almadina 6.357 917 14,42 

Arataca 10.392 1.026 9,87 

Aurelino Leal 13.595 1.403 10,31 

Barro Preto 6.453 811 12,56 

Buerarema 18.605 2.480 13,32 

Camacan 31.472 3.425 10,88 

Canavieiras 32.336 3.807 11,77 

Coaraci 20.964 3.140 14,97 

Floresta Azul 10.66 1.545 14,49 

Ibicaraí 24.272 3.489 14,37 

Ilhéus 184.236 19.094 10,36 

Itabuna 204.667 22.534 11,01 

Itacaré 24.318 1.791 7,36 

Itaju do Colônia 7.309 803 10,98 

Itajuípe 21.081 2.667 12,65 

Itapé 10.995 1.344 12,22 

Itapitanga 10.207 1.131 11,08 

Jussari 6.474 834 12,88 

Maraú 19.101 1.567 8,20 

Mascote 14.640 1.751 11,96 

Pau-Brasil 10.852 1.191 10,97 

Santa Luzia 13.344 1.529 11,45 

São José da Vitória 5.715 696 12,17 

Ubaitaba 20.691 2.293 11,08 

Una 24.11 2.316 9,60 

Uruçuca 19.837 2.245 11,31 

TOTAL 772.683 73.689 9,53 

MÉDIA 29.718,57 2.834  

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE. 

 

 Os dados acima mostram que a participação dos idosos na população total do 

Território foi de 9,53%, sendo que nos municípios de Arataca, Itacaré, Maraú e Una a 

participação se aproxima desta média. A baixa expressividade da população idosa no 
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território na época, era reflexo da predominância de crianças e jovens com 10 a 35 

anos de idade e, de uma taxa de envelhecimento de 8,37% (IBGE, 2010). 

De acordo com a projeção da população (IBGE, 2013) para o período de 

2000/2060, a esperança de vida ao nascer para o estado da Bahia em 2015 foi de em 

média 74 anos contrastando a média regional de 72 anos e a nacional de 75 anos, 

com a expectativa de 79 anos para as mulheres e 71 para os homens. 

Conforme dados do último censo, as faixas do IDHM dos municípios do TI 

variam de 0,500-0,599 (baixo nível de desenvolvimento humano), 0,600-0,699 (médio 

nível de desenvolvimento humano) a 0,700-0,799 (alto nível de desenvolvimento 

humano), com a maioria das cidades apresentando valores na casa do primeiro 

intervalo e algumas no segundo intervalo, com exceção de Itabuna a qual apresenta 

o maior IDHM da região, sendo 0,712. 

Esse indicador evidencia a persistência da desigualdade nas pequenas cidades 

brasileiras, sobretudo no sul baiano onde a situação de pobreza é fator histórico. 

Entretanto, ao verificar comparativamente o IDHM do Censo 2000, nota-se melhorias 

no nível de desenvolvimento humano da região, visto que alguns municípios estavam 

localizados na faixa mais baixa do IDHM. A certo modo, justifica-se a melhora no IDHM 

pelo aumento conjunto dos subindicadores que o compõem, no caso renda, educação 

e longevidade sendo esta última a maior responsável, também a nível nacional. 

Assim, projeções demográficas do IBGE (2013) para todo o Brasil, em 2015, 

apontam aumento da taxa de envelhecimento da população para 50,49% ao 

estimarem a existência de 47.409.092 jovens com menos de 15 anos de idade e de 

23.940.884 idosos em idade igual e superior a 60 anos distribuídos entre 9.489.643 

homens e 14.451.242 mulheres; na Bahia, a projeção foi de 1.615.010 idosos sendo 

715.368 homens e 899.642 mulheres. 

Considerando a discriminação da população ocupada no setor formal e informal 

da economia, no que tange ao aspecto de contribuição para a previdência, segundo 

dados do IBGE, abaixo listam-se o comportamento destes aspectos nos municípios 

do território. 
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Tabela 11 – Quantidade de pessoas da população ocupada nos municípios do TI 
Litoral Sul da Bahia, contribuintes da previdência, 2010.  

 

Municípios PO* PO c/ carteira PO s/ carteira 

Almadina 1.245 512 730 

Arataca 2.504 669 1.690 

Aurelino Leal 3.282 867 2.282 

Barro Preto 1.741 904 830 

Buerarema 3.193 1.274 1.858 

Camacan 6.900 3.283 3.464 

Canavieiras 7.131 2.300 4.600 

Coaraci 4.573 1.756 2.577 

Floresta Azul 2.039 728 1.294 

Ibicaraí 5.249 2.350 2.672 

Ilhéus 53.209 31.971 17.846 

Itabuna 61.850 39.990 19.325 

Itacaré 5.732 2.121 2.920 

Itaju do Colônia 2.031 889 989 

Itajuípe 6.167 3.251 2.657 

Itapé 2.591 1.333 1.098 

Itapitanga 2.196 801 1.271 

Jussari 1.562 781 778 

Maraú 4.249 1.097 2.787 

Mascote 2.826 1.142 1.607 

Pau-Brasil 2.193 748 1.144 

Santa Luzia 3.104 1.068 1.885 

São José da Vitória 1.407 353 874 

Ubaitaba 5.214 1.580 3.373 

Una 6.152 2.400 3.529 

Uruçuca 5.294 2.325 2.742 

TOTAL 203.634 106.493 86.822 

MÉDIA 7.832,07 4.095,88 3.339,30 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE. 
Nota: *População ocupada. 
 

 Em quase todos os municípios, a população ocupada sem carteira assinada é 

maior do que a população ocupada com carteira assinada, o que indica a existência 

significativa de atividades informais, com exceção de Ilhéus e Itabuna que apresentam 

uma diferença expressiva entre as ordens de 44,18% para a primeira cidade e 51,67% 

para a segunda cidade; já Barro Preto e Itapé apresentam cifras da PO c/ carteira 

ligeiramente superiores à PO s/ carteira, sendo a diferença entre elas de apenas 

8,18% para o primeiro município e 17,62% para o segundo. 

Esses dados confirmam o potencial maior de contribuição para a previdência, 

dos indivíduos que trabalham no setor informal sem carteira de trabalho assinada. 



115 

Segundo dados do IBGE, nas últimas décadas, especificamente entre 2005 e 2015, 

subiu de 13,6% para 24,3% o quantitativo de brasileiros inseridos nessa categoria de 

trabalho que passaram a contribuir mais para a previdência; já o aumento da 

contribuição dos trabalhadores autônomos foi de 15% para 28,9%. Considerando o 

aumento do envelhecimento populacional no país, o IBGE informa que aumentou de 

9,8% para 14,3% o total de brasileiros que deixam de trabalhar por conta da idade 

avançada e, tendo em vista a dificuldade de contratação destes idosos, para eles, a 

inserção no mundo do trabalho via informalidade se torna uma alternativa viável 

(IBGE, 2016). 

Com relação a atividade econômica dos municípios medida em termos de PIB, 

PIB per capita e participação dos setores no PIB, a tabela 12 a seguir mostra como se 

comportaram essas variáveis no ano interessado. 

 

Tabela 12 – Dados econômicos dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, em R$ mil 
reais, 2015. 

                                                                                                                        (continua) 
 

Municípios PIB* PIB per capita 
Participação dos setores no PIB 

 Agropecuária   Indústria   Serviços  

Almadina 57.990 9.436,99 20.036 3.197 11.559 

Arataca 98.994 8.434,36 35.815 5.953 17.760 

Aurelino Leal 106.719 8.153,32 29.294 6.756 21.711 

Barro Preto 54.925 8.460,46 16.587 2.540 11.874 

Buerarema 216.098 11.206,68 17.071 10.425 109.826 

Camacan 266.623 8.031,53 30.543 18.021 103.262 

Canavieiras 299.946 9.016,06 84.038 15.913 92.172 

Coaraci 152.057 7.691,32 26.831 8.381 53.563 

Floresta Azul 81.250 7.182,04 19.128 4.793 21.213 

Ibicaraí 176.544 7.347,13 19.190 9.782 67.104 

Ilhéus 3.639.669 20.196,49 167.766 821.383 1.566.407 

Itabuna 3.840.425 17.481,91 29.703 650.133 2.143.027 

Itacaré 262.577 9.507,12 45.835 17.865 106.014 

Itaju do Colônia 69.086 9.395,58 24.795 3.646 12.823 

Itajuípe 258.740 11.893,92 32.960 62.331 73.385 

Itapé 83.499 8.163,73 21.467 4.129 21.018 

Itapitanga 75.151 6.958,44 18.771 3.622 16.206 

Jussari 54.256 8.506,77 17.793 2.387 11.050 

Maraú 208.133 ... ... ... ... 

Mascote 135.491 ... ... ... ... 
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Tabela 12 – Dados econômicos dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, em R$ mil 
reais, 2015. 

                                                                                                                     (conclusão) 
 

Municípios PIB* PIB per capita 
Participação dos setores no PIB 

 Agropecuária   Indústria   Serviços  

Pau-Brasil 88.363 8.102,97 27.246 5.219 18.364 

Santa Luzia 106.257 7.798,13 30.277 6.122 24.846 

São José da Vitória 44.870 7.334,11 5.292 2.407 13.624 

Ubaitaba 214.352 10.298,96 22.433 14.506 91.754 

Una 282.836 ... ... ... ... 

Uruçuca 189.467 ... ... ... ... 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE, 2017. 
Nota: *Produto Interno Bruto. 

 

A economia dos municípios do Território de Identidade Litoral Sul da Bahia, foi 

durante muito tempo sustentada pela produção de cacau. Mira (2013) mostra que 

desde meados do século XIX, a lavoura do fruto se espalhou pela região tornando-a 

a principal produtora no estado da Bahia e elevando a produção nacional, sendo 

responsável pelo aumento da pauta de exportações do país. Embora o cultivo do 

cacau pudesse ser encontrado em vários municípios da região, o protagonismo estava 

em Ilhéus e Itabuna já marcando a formação e trajetória da sinergia econômica no 

eixo. 

Após um período de alta consecutiva da produção de cacau, em 1989 uma 

crise é provocada pelo surgimento da praga crinepelis perniciosa (popularmente 

conhecida como “vassoura de bruxa”), que comprometeu o cultivo do fruto destruindo 

grande parte das lavouras e provocando a queda do preço do produto nos mercados 

internacionais. Em decorrência, foi instaurada uma crise econômica regional que 

conforme explica Mira (2013) só foi contida após um processo de reconversão 

produtiva com mudança institucional em grande medida gerado pela intensificação da 

produção no setor de serviços, cujo qual aumentou o PIB dos dois municípios, Ilhéus 

e Itabuna, mantendo-os em alta constantes sendo consequentemente os maiores da 

região. Em 2015, o PIB de Itabuna era o nono maior do estado da Bahia e o de Ilhéus 

ocupava a 11ª posição no ranking. 

 Dos dados acima, nota-se uma diferença expressiva na atividade econômica 

dos municípios, pois enquanto Ilhéus e Itabuna apresentam PIB com cifras na ordem 

de R$ 3.369.669 reais e R$ 3.840.425 reais, respectivamente, o município de 

Canavieiras vem em seguida com R$ 299.946 reais e São José da Vitória com apenas 
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R$ 44.870 reais, liderando a casa dos municípios com menor PIB da região. A 

importância econômica dos municípios de Ilhéus e Itabuna para o Território também 

são vislumbradas ao observar os valores do PIB per capita, (Ilhéus = R$ 20.196,49 

reais e Itabuna = R$ 17.481,91 reais) que indicam um média geral de renda alta para 

os indivíduos residentes nas localidades. Todavia, há de considerar que o PIB per 

capita por si só não forneça informações sobre a realidade do desenvolvimento 

econômico nem da desigualdade de renda existente. No restante dos municípios do 

Território, a renda per capita é apenas aproximadamente duas vezes menor que a do 

eixo Ilhéus-Itabuna, sendo no município de Itapitanga o menor valor registrado (R$ 

6.948,44 reais). 

Em menos da metade dos municípios (27,27%), o setor primário ainda é mais 

forte que os outros setores da economia, enquanto que em pouco mais da metade 

dos municípios (aproximadamente 55%) o setor terciário é mais intenso. O passado 

histórico da região explica a modesta mudança econômica ocorrida nos municípios, 

que antes fortemente cacaueiros passaram a contar com as atividades de um 

comércio mediano, mas ainda permaneceram com uma produção agrícola 

significativa que deu lugar para o surgimento das agroindústrias. 

Em 2015, o melhor desempenho do setor agropecuário não foi realidade 

apenas no TI, segundo o IBGE (2016) a Bahia registrou um PIB de R$ 254 bilhões de 

reais sendo o valor adicionado pelo primeiro setor R$ 17 bilhões de reais com maior 

participação da agricultura no cultivo da soja. 

 

4.2      Comportamento da previdência e da assistência social no TI  
 

 

Em dezembro de 2015, no Brasil, foram emitidos pelo RGPS o total de 

28.276.347 benefícios, sendo 19.005.656 para a zona urbana e 9.270.691 para a zona 

rural. Os benefícios referentes a aposentadorias totalizaram 18.404.135, sendo 

11.699.480 para a zona urbana e 6.704.655 para a zona rural. Do total de 

aposentadorias emitidas, 5.434.915 foram na espécie tempo de contribuição, sendo 

5.414.533 para a zona urbana e 20.382 para a zona rural; 9.763.130 foram 

aposentadorias por idade, sendo 3.533.719 para a zona urbana e 6.229.411 para a 

zona rural; as pensões por morte foram 5.089.912 para a zona urbana e 2.322.253 
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para a zona rural, totalizando 7.412.165 benefícios concedidos (AEPS, 2015). Na 

figura 8 constata-se a distribuição dos benefícios para as grandes regiões do país. 

 

Figura 8 – Distribuição de benefícios emitidos na zona urbana (a) e rural (b), segundo 
as grandes regiões brasileiras, dez./2015. 

 

  

Fonte: AEPS, 2015. 

 

Os benefícios urbanos foram emitidos em maior quantidade para a região 

sudeste (53,7%) sendo São Paulo o líder do ranking com 6.707.233 benefícios 

urbanos e o Espírito Santos com menor quantidade de benefícios, apenas 401.306, 

todavia Minas Gerais lidera no quesito benefícios rurais com 1.027.520 benefícios 

enquanto o Rio de Janeiro recebe apenas 74.874 benefícios rurais. 

O nordeste é a segunda região a receber maior quantidade de benefícios 

urbanos (18,9%) e a Bahia tem a maior participação nesse total (1.177.065 benefícios) 

contrastando Sergipe (183.726 benefícios). O mesmo vale para os benefícios rurais, 

a Bahia exibe um total de 1.138.081 e Sergipe apenas 143.077. A região norte é a que 

menos recebe benefícios urbanos (3,9%) sendo que o Pará é o Estado que mais 

contribui (423.303) e o Amapá é o que menos contribui (38.466). Nos benefícios rurais 

a lógica permanece só que de forma invertida, o sudeste passa a ser o segundo maior 

com 19,5%, o nordeste lidera com 48,8% só que, a região centro-oeste passa a ser a 

que menos dispõe de benefícios rurais, apenas 6,1%.  

Com relação aos valores acumulados no ano pelo RGPS, o total foi de R$ 

380.214.220,00 para todo o país, distribuídos por grupos de espécie em R$ 

114.141,615,00 de aposentadorias por tempo de contribuição, R$ 100.200.646,00 de 

aposentadorias por idade e R$ 92.027.456,00 de pensões por morte. Considerando a 

clientela, para a zona urbana foram emitidos R$ 113.905.966,00 de aposentadorias 
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por tempo de contribuição, contrastando R$ 235.649,00 para a zona rural; de 

aposentadorias por idade foram R$ 42.970.151,00 para a zona urbana e R$ 

57.230.494,00 para a zona rural; já as pensões por morte na zona urbana foram R$ 

70.673.636,00 enquanto que na zona rural foram apenas R$ 21.353.820,00. 

Nas tabelas a seguir, conferem-se esses resultados para a área desse estudo. 

 

Tabela 13 – Quantidade total de benefícios emitidos de aposentadorias, pensão por 
morte e BPC aos idosos dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, 2015. 

Municípios 
Aposentadorias  

Pensão por morte BPC* 
idade tempo de contri. 

Almadina 3.491 80 1.544 216 

Arataca ... ... ... 119 

Aurelino Leal 1.491 87 1.024 139 

Barro Preto 1.207 314 539 232 

Buerarema 14.486 1.483 8.017 860 

Camacan 26.590 2.833 15.161 2.141 

Canavieiras 22.865 3.425 13.679 1.216 

Coaraci 15.926 3.209 11.591 1.551 

Floresta Azul 5.686 686 3.321 528 

Ibicaraí 15.172 3.327 10.716 1.322 

Ilhéus 60.227 36.496 71.495 4.197 

Itabuna 68.785 48.295 80.278 6.151 

Itacaré 6.413 892 2.382 302 

Itaju do Colônia 2.740 392 1.856 250 

Itajuípe 8.688 2.697 6.976 640 

Itapé 7.116 1.246 5.024 546 

Itapitanga 5.343 801 2.917 295 

Jussari ... ... ... 144 

Maraú 490 72 144 31 

Mascote 3.045 323 1.080 261 

Pau-Brasil 8.607 372 3.612 313 

Santa Luzia ... ... ... 286 

São José da Vitória ... ... ... 174 

Ubaitaba 19.524 2.428 9.610 1.656 

Una 10.319 867 4.313 445 

Uruçuca 9.482 1.823 6.539 614 

TOTAL 317.693 112.148 261.818 24.629 

MÉDIA 14.440,59 5.097,63 11.900,81 947,26 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados MPS (DATAPREV/Sintese) e do MDS. 
Nota: *Benefício de Prestação Continuada. 

 

A previdência social, em 2015, emitiu cerca de 691.659 benefícios de 

aposentadorias para o TI Litoral Sul sendo que em média as aposentadorias por idade 
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estavam em maior quantidade, isto é, 14.440,59; já a assistência social emitiu apenas 

24.629 benefícios. De modo geral, considerando a quantidade de idosos no território 

litoral sul baiano em 2010 (85.829 idosos), considerando, ainda, que nesta época 

haviam mais jovens que idosos (o que sinaliza aumento da população idosa no 

momento posterior), e considerando a confirmação das projeções demográficas do 

IBGE (2013) segundo a qual houve aumento da taxa de envelhecimento para 50,49% 

em todo o Brasil, indicando a existência de 1.615.010 idosos, por exemplo, na Bahia, 

é passível concluir que o quantitativo de benefícios emitidos pelos dois sistemas 

estiveram aquém do nível necessário de cobertura social para os idosos, já que os 

dois sistemas totalizam 716.288 benefícios emitidos enquanto que a demanda era de 

aproximadamente 125% a mais que o emitido.  

Em termos de valores dos benefícios, a tabela 14 abaixo exibe as informações. 

 

Tabela 14 – Valores totais emitidos de aposentadorias, pensão por morte e BPC aos 
idosos dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, em R$ mil, 2015.  

                                                                                                                        (continua) 

Municípios Aposentadorias  
Pensão por morte BPC* 

  idade tempo de contri. 

Almadina 2.697.750 97.617 1.285.179 1.985.757 

Arataca ... ... ... 933.767 

Aurelino Leal 1.197.153 76.707 784.813 1.308.075 

Barro Preto 1.014.167 288.640 514.936 616.998 

Buerarema 11.533.102 1.861.575 6.541.509 8.221.259 

Camacan 21.313.349 3.600.950 12.289.271 20.549.137 

Canavieiras 17.953.704 4.833.150 11.689.338 11.357.223 

Coaraci 13.062.160 4.081.023 9.728.758 14.530.714 

Floresta Azul 4.754.285 768.583 2.862.925 5.011.573 

Ibicaraí 12.602.316 4.579.951 9.358.791 12.461.149 

Ilhéus 53.786.738 61.169.076 74.121.392 39.310.953 

Itabuna 62.491.131 76.153.313 80.819.735 57.699.809 

Itacaré 5.086.853 1.131.662 2.147.125 2.861.221 

Itaju do Colônia 2.211.173 475.500 1.550.959 2.393.940 

Itajuípe 7.337.055 3.551.455 6.425.229 6.009.874 

Itapé 5.809.648 1.337.904 4.192.617 5.289.363 

Itapitanga 4.236.702 897.584 2.294.880 2.781.631 

Jussari ... ... ... 1.334.866 

Maraú 398.917 101.631 124.411 293.136 

Mascote 2.456.784 298.086 872.456 2.433.335 

Pau-Brasil 6.631.502 450.036 2.856.898 2.946.958 

Santa Luzia ... ... ... 2.564.275 
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Tabela 14 – Valores totais emitidos de aposentadorias, pensão por morte e BPC aos 
idosos dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, em R$ mil, 2015.  

                                                                                                                     (conclusão) 

Municípios Aposentadorias  
Pensão por morte BPC* 

  idade tempo de contri. 

São José da Vitória ... ... ... 1.592.545 

Ubaitaba 15.572.391 2.887.537 8.282.925 15.516.966 

Uma 7.940.565 1.336.412 3.669.276 4.117.454 

Uruçuca 7.599.020 2.161.173 5.596.401 5.835.124 

TOTAL 211.977.240 172.139.565 248.009.824 229.957.102 

MÉDIA 9.635.329 7.824.526 11.273.174 8.844.504 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados MPS (DATAPREV/Sintese) e do MDS. 
Nota: *Benefício de Prestação Continuada. 

 

 

Mesmo embora quatro cidades (Arataca, Jussari, Santa Luzia e São José da 

Vitória) não apresentem os valores repassados pela previdência – mas exibam o 

repassa da assistência –, em conjunto, os benefícios de aposentadorias e pensões 

totalizam R$ 632.126.629,00 reais enquanto que o BPC apresenta o total de R$ 

229.957.102,00 reais. Isso indica uma maior injeção de recursos nas economias 

municipais por parte da previdência, todavia ao observar o total de recursos separados 

por espécie, percebe-se que os valores dos benefícios de prestação continuada não 

se distanciam significativamente do restante dos benefícios sendo a diferença entre 

eles de apenas 8,48% entre as aposentadorias por idade e o BPC; 7,27% entre as 

pensões por morte e o BPC; e no caso das aposentadorias por tempo de contribuição 

e o BPC, a diferença é de 33,58% estando o BPC em maior valor.  

O BPC foi o tipo de benefício que mais contribuiu para os municípios. É 

importante salientar que embora os benefícios contributivos, tais quais os oriundos da 

previdência social, os benefícios não contributivos, à exemplo do BPC, são de extrema 

importância na redução da pobreza sobretudo para os idosos residentes na zona rural, 

os quais podem gastar no comércio da zona urbana e com isso, tendem a impactar 

positiviamente na economia dos municípios Os idosos da zona urbana, são 

beneficiados em maior magnitude pelos benefícios contributivos já que para a 

população urbana, esse tipo de benefício possui maior concessão. No caso do BPC, 

como o critério para acesso é de renda familiar per capita de 1/4 do salário mínimo, 

ocorre uma forte restrição no número de beneficiários potenciais. 
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Verificando os benefícios previdenciários por grupos de espécie, em média as 

pensões por morte foram as que introduziram maior valor na economia do TI Litoral 

Sul tendo sido R$ 11.273.173,82 reais, seguida pelas aposentadorias por idade (R$ 

9.635.329,09 reais) e por último as aposentadorias por tempo de contribuição (R$ 

7.824.525,68 reais). Logicamente por possuírem o maior volume de idosos na 

população total, os municípios de Itabuna e Ilhéus são os que apresentam os maiores 

repasses em todas as categorias. 

A observação conjunta dos dados da tabela 14 (acima) com os dados da tabela 

15 (abaixo) favorece uma análise considerável sobre o sistema previdenciário. 

 

Tabela 15 – Arrecadação previdenciária dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, em 
R$ mil reais, 2015. 

 

Municípios Arrecadação 

Almadina 0 

Arataca 0 

Aurelino Leal 0 

Barro Preto 0 

Buerarema 5.259.247 

Camacan 15.713.396 

Canavieiras 6.189.704 

Coaraci 5.825.693 

Floresta Azul 153.989 

Ibicaraí 1.930.311 

Ilhéus 43.496.862 

Itabuna 137.425.872 

Itacaré 0 

Itaju do Colônia 0 

Itajuípe 590.213 

Itapé 0 

Itapitanga 1.950.674 

Jussari 0 

Maraú 0 

Mascote 0 

Pau-Brasil 1.991.847 

Santa Luzia 0 

São José da Vitória 0 

Ubaitaba 7.099.075 

Uma 6.139.600 

Uruçuca 3.216.067 

TOTAL 236.982.550 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MPS. 
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Dado o volume de recursos pagos pela previdência social nos municípios do TI 

Litoral Sul baiano (R$ 632.126.629,00 – tabela 14) em contraste com os valores 

arrecadados nessas mesmas localidades (R$ 236.982.550,00 – tabela 15), nota-se 

um déficit na arrecadação previdenciária igual a 62,51% que não comprometeu o 

pagamento dos benefícios na região, mas sinaliza para a existência de transferência 

de recursos de uma região qualquer do país para a região do TI Litoral Sul da Bahia. 

A verificação de onde estão sendo retirados os recursos financeiros para suprir esse 

déficit, exige um estudo apurado com uma metodologia específica como a 

estabelecida por Reis36 (2011) e não constitui objeto de investigação da presente 

pesquisa. 

No quesito arrecadação previdenciária, considerando os dados 

disponibilizados pelo MPS, os municípios de Ilhéus e Itabuna se destacam e isso é 

explicado pela existência nessas localidades de um número maior da população 

ocupada que contribui para a previdência, sendo 53.209 em Ilhéus e 61.850 em 

Itabuna. Floresta Azul e Itajuípe foram os municípios que apresentaram o menor nível 

de arrecadação, tendo sido R$ 153.989,00 para a primeira e R$ 590.213,00 para a 

segunda. A baixa quantidade da população ocupada contribuinte da previdência 

nesses municípios (2.039 em Floresta Azul e 6.167 em Itajuípe) explica a menor 

arrecadação da previdência. 

Considerando a quantidade da PO do município de Itabuna (61.850), que é a 

maior do TI, nota-se que a PO contribuinte da previdência dos municípios de Floresta 

Azul e Itajuípe está abaixo da referência itabunense já que a diferença entre elas é de 

96,70% para Floresta Azul e 90,02% para Itajuípe. Caso esses municípios 

experimentassem um aumento nas suas respectivas populações ocupadas 

contribuintes da previdência, diminuindo a diferença entre a PO de Itabuna, em 

especial aumento da população ocupada com carteira assinada em Floresta Azul, a 

situação da arrecadação previdenciária melhoraria e em certa medida contribuiria para 

a consequente diminuição do déficit na região. 

 

 

 

 

                                                           
36 Para mais informações, consulte REIS, Carla de Barros. Desigualdade Regional na Distribuição dos 
Recursos Previdenciários: uma análise das transferências intrageracionais e de período. 2011. 66 f. 



124 

4.2.1 Cobertura dos idosos nos subsistemas 

 

Visto que a previdência social permite a acumulação de benefícios por pessoa, 

desse modo torna possível que um indivíduo que já receba, por exemplo, pensão por 

morte requera aposentadoria por idade ou tempo de contribuição, observar apenas a 

quantidade de benefícios emitidos não indica exatamente a magnitude da cobertura 

previdenciária, é necessário conhecer a quantidade exata de pessoas que recebem 

tais benefícios e isso pode ser conferido na tabela 16 a seguir. 
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Tabela 16 – Quantidade de idosos beneficiários da previdência e da assistência social nos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, 
2015. 

                                                                                                                                                                                                  (continua) 

Município 

BPC* PENSÃO POR MORTE APO. POR IDADE APO. POR TEMPO DE CONTRI.** 

Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino 

Zona Zona Zona Zona Zona Zona Zona Zona 

Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural 

Almadina 136 1 173 0 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Arataca 200 1 170 0 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Aurelino Leal 256 1 250 2 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Barro Preto 100 0 134 4 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Buerarema 347 0 417 2 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Camacan 557 2 569 3 1.049 1.381 4.841 8.706 3.087 13.898 4.042 12.467 1.123 120 1.072 0 

Canavieiras 619 4 579 6 1.264 1.655 6.109 9.060 2.496 15.908 4.831 15.891 2.212 0 1.364 12 

Coaraci 582 4 645 5 1.171 813 5.123 6.693 2.397 10.297 3.331 7.609 1.836 80 1.321 0 

Floresta Azul 269 0 298 1 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Ibicaraí 518 2 708 6 1.381 862 7.178 6.973 3.605 11.250 3.429 7.654 2.505 108 1.192 0 

Ilhéus 1.750 8 2.331 12 7.437 2.579 51.812 13.698 13.547 21.067 20.375 19.668 18.413 163 12.110 12 

Itabuna 2.399 2 3.792 6 9.697 2.287 63.958 19.603 22.658 26.992 30.880 18.053 26.582 761 15.950 0 

Itacaré 215 2 216 1 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Itaju do Colônia 131 0 156 1 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Itajuípe 393 3 411 1 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Itapé 186 2 224 2 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Itapitanga 174 0 163 0 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Jussari 112 1 130 1 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Maraú 188 3 161 9 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Mascote 349 6 338 1 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Pau-Brasil 225 3 165 3 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Santa Luzia 288 2 222 1 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

São José da Vitória 110 0 140 1 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 
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Tabela 16 – Quantidade de idosos beneficiários da previdência e da assistência social nos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, 
2015. 

                                                                                                                                                                                               (conclusão) 

Município 

BPC* PENSÃO POR MORTE APO. POR IDADE APO. POR TEMPO DE CONTRI.** 

Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino 

Zona Zona Zona Zona Zona Zona Zona Zona 

Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural 

Ubaitaba 421 3 433 3 580 646 3.533 4.066 1.303 7.812 2.786 7.595 740 24 773 0 

Uma 368 5 307 7 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Uruçuca 319 2 332 8 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MDS e do MPS (SÍNTESEWEB). 
Notas: *Benefício de Prestação Continuada. ** Aposentadorias por tempo de contribuição. 
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A partir dos dados acima, nota-se que no conjunto do Território de Identidade 

Litoral Sul da Bahia, em 2015, haviam 780.985 pessoas idosas no regime de 

previdência distribuídas em 377.584 recebendo pensões por morte, 314.928 

aposentadorias por idade e 88.473 aposentadorias por tempo de contribuição, 

contrastando apenas 24.819 idosos no regime de assistência. Analisando a 

participação dos beneficiários por meio dos benefícios previdenciários discriminados 

por grupos de espécie, cerca de 48,34% dos beneficiários estavam associados a 

previdência através do recebimento de pensões por morte, 40,32% pelas 

aposentadorias por idade e apenas 11,32% por meio das aposentadorias por tempo 

de contribuição. 

Discriminando os dados por sexo e zona de residência, observa-se que os 

beneficiários do regime de assistência estavam compostos por 11.212 idosos homens 

residentes na zona urbana, isto é, 1,43% e 57 na zona rural (0,007%); já as mulheres 

residentes na zona urbana totalizavam 13.464, isto é, 1,72% e 86 na zona rural 

(0,01%). No caso dos beneficiários da previdência, a falta37 de dados para 73,07% 

dos municípios, visto que, 19 municípios apresentam informações e 7 não 

apresentam, dificulta uma análise determinística.  

Nesta circunstância, limita-se a análise para os municípios de Camacan, 

Canavieiras, Coaraci, Ibicaraí, Ilhéus, Itabuna e Ubaitaba. Na espécie pensão por 

morte, o conjunto desses municípios possuíam como beneficiários, 22.579 homens 

idosos da zona urbana (aproximadamente 6% do total da espécie) e 10.223 da zona 

rural (3%); 142.554 mulheres da zona urbana (38%) e 68.799 da zona rural (18,22%). 

Nas aposentadorias por idade, os beneficiários distribuíam-se em 49.093 homens da 

zona urbana (15,58% do total da espécie) e 107.224 da zona rural (34,04%); 69.674 

eram mulheres da zona urbana (22,12%) e 88.937 da zona rural (28%); por fim, na 

espécie aposentadorias por tempo de contribuição, os beneficiários eram 53.411 

homens da zona urbana (60,36% do total da espécie) e 1.256 da zona rural (1,41%); 

33.782 mulheres da zona urbana (38,18%) e 24 da zona rural (0,02%). 

                                                           
37 Em resposta à solicitação destes dados ao órgão superior do MPS e do INSS, órgão vinculado, a 
diretoria do instituto informou a impossibilidade de fornecê-los, esclarecendo que o sistema 
SINTESEWEB, onde foram extraídos os dados, exibe informações relativas às competências/maciças 
de 2015 e por isso, só existe esse tipo de informação para municípios das unidades orgânicas, isto é, 
municípios onde existem agências da Previdência Social. 
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4.2.2   Efeito redistributivo da previdência no TI 

 

Identificada a distribuição da renda municipal proporcionada pelo pagamento 

de benefícios previdenciários, ilustra-se a seguir, a capacidade redistributiva da 

previdência, isto é, a retirada de recursos de um local para outro dada a existência de 

déficit em alguns dos municípios pesquisados, o que também contribui para reduzir a 

desigualdade regional da previdência no Território. Na tabela 17, constam os dados 

referentes à arrecadação da previdência e os respectivos valores de benefícios 

auferidos pelos municípios. 

 

Tabela 17 – Participação relativa dos benefícios previdenciários na arrecadação 
previdenciária no TI, 2015. 

 
                                                                                                                         (continua) 
 

Municípios 
 Benefícios 

previdenciários (A) 
Arrecadação 

previdenciária (B) 
(A/B) 

Almadina 4.080.546 0 0 

Arataca ... 0 0 

Aurelino Leal 2.058.673 0 0 

Barro Preto 1.817.743 0 0 

Buerarema 19.936.186 5.259.247 4 

Camacan 12.314.484 15.713.396 0,78 

Canavieiras 34.476.192 6.189.704 6 

Coaraci 26.871.950 5.825.693 5 

Floresta Azul 8.385.793 153.989 55 

Ibicaraí 26.541.058 1.930.311 14 

Ilhéus 189.077.206 43.496.862 4,35 

Itabuna 219.464.179 137.425.872 2 

Itacaré 8.365.640 0 0 

Itaju do Colônia 4.237.632 590.213 7,17 

Itajuípe 17.313.739 3.941.082 4,39 

Itapé 11.340.169 1.950.674 6 

Itapitanga 7.429.166 0 0 

Jussari ... 0 0 

Maraú 624.959 1.991.847 0,31 

Mascote 3.627.326 0 0 

Pau-Brasil 9.938.436 0 0 

Santa Luzia ... 7.099.075 0 

São José da Vitória ... 6.139.600 0 

Ubaitaba 26.742.853 3.216.067 8,31 

Una 12.946.253 6.139.600 2,11 
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Tabela 17 – Participação relativa dos benefícios previdenciários na arrecadação 
previdenciária no TI, 2015. 

                                                                                                                         (continua) 
 

Municípios 
 Benefícios 

previdenciários (A) 
Arrecadação 

previdenciária (B) 
(A/B) 

Uruçuca 15.356.594 3.216.067 5 

TOTAL 662.946.777 250.279.229 2,65 

MÉDIA 57647545,83 27.808.811 14,12 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Vale salientar que embora os dados acima não sejam valores correspondentes, 

reconhece-se que ainda que um município apresente arrecadação 0, o seu 

recebimento de benefícios não é comprometido, como é o caso de 35% dos 

municípios que não apresentaram arrecadação. 

A tabela acima mostra que em aproximadamente 58% dos municípios, os 

benefícios previdenciários são superiores a arrecadação em cerca de 14,12 vezes, o 

que também sinaliza para a necessidade de, em média aproximadamente 14 anos de 

arrecadação para pagar um ano de benefícios no conjunto do Território. 

A maior diferença entre os benefícios e a arrecadação está no município de 

Floresta Azul (-98,16%), onde seriam necessários 55 anos de arrecadação para cobrir 

um ano de pagamento de benefícios. Contrariando a expectativa de que os maiores 

municípios do Território, Ilhéus e Itabuna, fossem apresentar a menor diferença entre 

os benefícios e a arrecadação, visto que eles exibem alta contribuição para a 

previdência, foi em Maraú onde a relação foi a menor apresentada, de modo que a 

proporção dos benefícios no PIB indica que seriam necessários menos de 1 de 

arrecadação para suprir a necessidade de 1 ano de benefícios, enquanto que em 

Ilhéus seriam necessários aproximadamente 4 anos e 3 meses para pagar 1 ano de 

benefícios, e em Itabuna 2 anos de arrecadação para 1 ano de benefícios. 

 

4.2.3   Participação dos benefícios na renda municipal 

 

A cobertura social dos subsistemas permite uma contribuição dos benefícios 

na composição da renda municipal conforme disposto nas tabelas a seguir. 
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Tabela 18 – Participação relativa dos benefícios no FPM dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, 2015. 

                                                                                                                                                                                                  (continua) 

Municípios 
Aposentadorias 

(A) 
Pensão por morte 

(B) 
(A+B) BPC (C) FPM (D) (A/D) (B/D) (A+B/D) (C/D) 

Almadina 2.795.367 1.285.179 4.080.546 1.985.757 6.185.138 0,45 0,20 0,65 0,32 

Arataca ... ... ... 933.767 8.246.850 ... ... ... 0,11 

Aurelino Leal 1.273.860 784.813 2.058.673 1.308.075 8.246.850 1,50 0,09 1,57 0,15 

Barro Preto 1.302.807 514.936 1.817.743 ... 6.185.138 0,21 0,08 0,29 ... 

Buerarema 13.394.677 6.541.509 19.936.186 8.221.259 12.370.275 1,08 0,52 2,42 0,66 

Camacan 24.914.299 12.289.271 12.314.484 20.549.137 16.493.700 1,51 0,74 0,59 1,24 

Canavieiras 22.786.854 11.689.338 34.476.192 11.357.223 16.493.700 1,38 0,70 2,09 0,68 

Coaraci 17.143.192 9.728.758 26.871.950 14.530.714 12.370.275 1,38 0,78 2,17 1,17 

Floresta Azul 5.522.868 2.862.925 8.385.793 5.011.573 8.246.850 0,66 0,34 1,01 0,60 

Ibicaraí 17.182.267 9.358.791 26.541.058 12.461.149 14.431.988 1,19 0,64 1,83 0,86 

Ilhéus 114.955.814 74.121.392 189.077.206 39.310.953 67.188.014 1,71 1,10 2,81 0,58 

Itabuna 138.644.444 80.819.735 219.464.179 57.699.809 67.188.014 0,20 1,20 3,26 0,85 

Itacaré 6.218.515 2.147.125 8.365.640 2.861.221 14.431.988 0,43 0,14 0,57 0,19 

Itaju do Colônia 2.686.673 1.550.959 4.237.632 2.393.940 6.185.138 0,43 0,25 0,68 0,38 

Itajuípe 10.888.510 6.425.229 17.313.739 6.009.874 12.370.275 0,88 0,51 1,39 0,48 

Itapé 7.147.552 4.192.617 11.340.169 5.289.363 8.246.850 0,86 0,50 1,37 0,64 

Itapitanga 5.134.286 2.294.880 7.429.166 2.781.631 8.246.850 0,62 0,27 0,90 0,33 

Jussari ... ... ... 1.334.866 6.185.138 ... ... ... 0,21 

Maraú 500.548 124.411 624.959 293.136 12.370.275 0,04 0,01 0,05 0,02 

Mascote 2.754.870 872.456 3.627.326 2.433.335 10.308.563 0,26 0,08 0,35 0,23 

Pau-Brasil 7.081.538 2.856.898 9.938.436 2.946.958 8.246.850 0,85 0,34 1,20 0,35 

Santa Luzia ... ... ... 2.564.275 8.246.850 ... ... ... 0,31 

São José da Vitória ... ... ... 1.592.545 6.185.138 ... ... ... 0,25 

Ubaitaba 18.459.928 8.282.925 26.742.853 15.516.966 12.370.275 1,49 0,66 1,72 1,25 

Uma 9.276.977 3.669.276 12.946.253 4.117.454 12.370.275 0,74 0,66 1,04 0,33 
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Tabela 18 – Participação relativa dos benefícios no FPM dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, 2015. 

                                                                                                                                                                                               (conclusão) 

Municípios 
Aposentadorias 

(A) 
Pensão por morte 

(B) 
(A+B) BPC (C) FPM (D) (A/D) (B/D) (A+B/D) (C/D) 

Uruçuca 9.760.193 5.596.401 15.356.594 5.835.124 12.370.275 0,78 0,45 1,24 0,47 

TOTAL 
MÉDIA 

439.826.039 
19.992.093 

248.009.824 
11.273.174 

687.835.863 
31.265.266 

229.957.102 
8.844.504 

197.924.403 
7.612.477 

2,22 
0,85 

1,25 
0,47 

3,48 
1,33 

1,16 
0,51 

Fonte: Elaboração própria.
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Os dados da tabela 18 mostram a relação existente entre os benefícios 

previdenciários e assistencialista com o FPM. Essa relação, medida por meio da razão 

entre as grandezas, se dá através da participação relativa dos benefícios no FPM e 

também indica a magnitude da superioridade ou não dos benefícios perante o FPM. A 

não existência de valores negativos nos resultados obtidos, mostra que em todos os 

municípios considerados, isto é 100%, os benefícios em todas as suas espécies são 

superiores ao repasse federal embora a participação relativa dos primeiros no 

segundo não seja alta, constituindo-se em valores decimais bastante próximos um do 

outro variando de 0,01 a 3,26 numa concentração maior de valores abaixo de 1. 

Entretanto, em aproximadamente 58% dos muncípios, o montante dos 

benefícios, em termos monetários, são maiores do que o montante do FPM, sendo 

este resultado mais recorrente para as aposentadorias e pensões e menos recorrente 

para o BPC. 

Nos municípios que apresentam os maiores valores de benefícios em todas as 

categorias, a variação entre os benefícios e o FPM é de: aproximadamente 42% para 

as aposentadorias, -9,35% para as pensões e 71% para o BPC, em Ilhéus; e em 

Itabuna, a variação é de aproximadamente -52% para as aposentadorias, 

aproximadamente -17% para as pensões e 16,44% para o BPC. Em Maraú, onde 

encontram-se os menores valores dos benefícios, a variação entre eles e o FPM é de 

aproximadamente -96% para as aposentadorias, aproximadamente -99% para as 

pensões e -98% para o BPC. 

Em Aurelino Leal, Barro Preto e Mascote os valores da pensão por morte foram 

os menores registrados de modo que, a participação relativa indica que os benefícios 

são 0,09 superiores ao FPM em Aurelino Leal, 0,08 em Barro Preto e em Mascote. 

Em Arataca, para o qual não existem dados sobre os valores dos benefícios de 

aposentadorias e pensões, o valor do BPC é ínfimo comparado aos outros municípios 

e com relação à variação dele perante o FPM, a diferença entre eles ultrapassa a do 

restante dos municípios, sendo a taxa exorbitante de 783,18%. 

O município de Maraú registrou o menor valor de participação relativa dos 

benefícios no FPM, sendo 0,04 na relação aposentadorias por FPM, 0,01 pensões por 

FPM, 0,05 aposentadorias e pensões por FPM e 0,02 BPC por FPM o que significa 

que os benefícios em todas as modalidades são apenas levemente superiores ao FPM. 

Isso pode ser justificado pelo fato de, no conjunto do Território, Maraú está no grupo 

dos municípios que apresentam o 4º maior valor do repasse federal, graças a 
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expressiva quantidade da população rural em detrimento da urbana já que 81,36% 

dos habitantes residem no campo. Neste caso, reconhece-se a maior importância da 

previdência rural através dos benefícios rurais.  

Em contrapartida, Maraú possui o menor número de idosos no total da 

população (8,20%), o que também explica o fato do município apresentar os menores 

saldos da previdência e da assistência ao gerar um menor número de aposentadorias 

por tempo de contribuição (72), aposentadorias por idade (490), pensões por morte 

(144) e BPC (31), sendo consequentemente também, menores os valores em termos 

monetários destas categorias. No município, aproximadamente 26% da população 

ocupada com carteira assinada contribue para a previdência, e aproximadamente 66% 

da população ocupada sem carteira assinada contribue para a previdência indicando 

a inexistência de déficit previdenciário no município. 

Ilhéus e Itabuna foram os municípios onde a participação dos benefícios de 

aposentadorias e pensões no FPM foram as maiores registradas (2,81 para a primeira 

e 3,26 para a segunda), fato explicável pelo maior volume de recursos monetários 

transferidos da previdência para os aposentados residentes nos dois municípios. 

Nessas localidades, os idosos constituem-se em maior quantidade na população total 

participando dela em cerca de 10,36% em Ilhéus e 11,01% em Itabuna. Embora o 

volume de recursos da previdência seja alto, esses municípios não apresentam déficit 

previdenciário pois, também, constituem a maior quantidade de contribuintes para a 

previdência dentro da população ocupada (em Ilhéus, 60,08% com carteira de 

trabalho assinada e 33,53% sem carteira assinada; e em Itabuna, 64,65% com carteira 

assinada e 31,24% sem carteira assinada). 

De modo geral, a participação do BPC no FPM foi pouco significativa sendo 

que apenas nos municípios de Ubaitaba, Camacan e Coaraci os resultados foram 

mais expressivos, (1,25 para Ubaitaba, 1,24 para Camacan e 1,17 para Coaraci), 

indicando que o BPC é maior que o FPM em pouco mais de uma vez, resultados que 

são até mesmo mais altos que a média total do Território (0,51). 

Em síntese, no conjunto do Território a proporcionalidade dos benefícios no 

FPM indica uma baixa disparidade de valores, pois 2,22% do FPM equivalem as 

aposentadorias, 1,45% representam as pensões por morte, 3,48% correspondem as 

aposentadorias e pensões e 1,46% aos benefícios de prestação continuada. Na média 

total, os benefícios de aposentadorias são 0,85 vezes maiores que o FPM, as pensões 
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são 0,47 e as duas espécies juntas são 1,33 vezes maiores que o FPM; enquanto os 

benefícios do BPC são 0,51 vezes maiores que o FPM.  

Na tabela 19 a seguir, expressa-se a relação entre os benefícios e o PIB. 
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Tabela 19 – Participação relativa dos benefícios no PIB dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, 2015. 

                                                                                                                                                                                                 (continua) 

Municípios 
Aposentadorias 

(A) 
Pensão por 
morte (B) 

(A+B) BPC (C) PIB (D) (A/D) (B/E) (A+B/D) (C/D) 

Almadina 2.795.367 1.285.179 4.080.546 1.985.757 57.990 48,20 22,16 70,36 34,24 

Arataca ... ... ... 933.767 98.994 ... ... ... 9,43 

Aurelino Leal 1.273.860 784.813 2.058.673 1.308.075 106.719 11,93 7,35 19,29 12,25 

Barro Preto 1.302.807 514.936 1.817.743 ... 54.925 23,71 9,37 33,09 ... 

Buerarema 13.394.677 6.541.509 19.936.186 8.221.259 216.098 61,98 30,27 92,25 38,04 

Camacan 24.914.299 12.289.271 12.314.484 20.549.137 266.623 93,44 46,09 46,18 77,07 

Canavieiras 22.786.854 11.689.338 34.476.192 11.357.223 299.946 75,96 38,97 114,94 37,86 

Coaraci 17.143.192 9.728.758 26.871.950 14.530.714 152.057 112,74 63,98 176,72 95,56 

Floresta Azul 5.522.868 2.862.925 8.385.793 5.011.573 81.250 67,97 35,23 103,20 61,68 

Ibicaraí 17.182.267 9.358.791 26.541.058 12.461.149 176.544 9,73 53,01 150,33 153,37 

Ilhéus 114.955.814 74.121.392 189.077.206 39.310.953 3.639.669 31,58 20,36 51,94 71,60 

Itabuna 138.644.444 80.819.735 219.464.179 57.699.809 3.840.425 36,10 21,04 57,14 10,80 

Itacaré 6.218.515 2.147.125 8.365.640 2.861.221 262.577 23,68 8,17 31,85 15,02 

Itaju do Colônia 2.686.673 1.550.959 4.237.632 2.393.940 69.086 38,88 22,44 62,74 34,65 

Itajuípe 10.888.510 6.425.229 17.313.739 6.009.874 258.740 42,08 24,83 66,91 23,22 

Itapé 7.147.552 4.192.617 11.340.169 5.289.363 83.499 85,60 50,21 135,81 63,34 

Itapitanga 5.134.286 2.294.880 7.429.166 2.781.631 75.151 68,31 30,53 98,85 37,01 

Jussari ... ... ... 1.334.866 54.256 ... ... ... 24,60 

Maraú 500.548 124.411 624.959 293.136 208.133 2,40 0,59 3 1,40 

Mascote 2.754.870 872.456 3.627.326 2.433.335 135.491 20,33 6,43 26,77 17,95 

Pau-Brasil 7.081.538 2.856.898 9.938.436 2.946.958 88.363 80,14 32,33 112,47 33,35 

Santa Luzia ... ... ... 2.564.275 106.257 ... ... ... 24,13 

São José da Vitória ... ... ... 1.592.545 44.870 ... ... ... 35,49 

Ubaitaba 18.459.928 8.282.925 26.742.853 15.516.966 214.352 86,11 38,64 124,76 72,39 

Uma 9.276.977 3.669.276 12.946.253 4.117.454 282.836 32,79 12,97 44,18 14,55 
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Tabela 19 – Participação relativa dos benefícios no PIB dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, 2015. 

                                                                                                                                                                                               (conclusão) 

Municípios 
Aposentadorias 

(A) 
Pensão por 
morte (B) 

(A+B) BPC (C) PIB (D) (A/D) (B/E) (A+B/D) (C/D) 

Uruçuca 9.760.193 5.596.401 15.356.594 5.835.124 189.467 51,51 29,53 81,05 30,79 

TOTAL 
MÉDIA 

439.826.039 
19.992.093 

248.009.824 
11.273.174 

687.835.863 
31.265.266 

229.957.102 
8.844.504 

197.924.403 
7.612.477 

2,22 
50,23 

1,25 
27,47 

3,47 
77,44 

1,16 
41,19 

Fonte: Elaboração própria. 
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Comparando as tabelas 18 e 19, percebe-se que a relação existente entre os 

benefícios e o PIB é mais expressiva que os benefícios e o FPM, pois enquanto a 

participação das aposentadorias, pensões e BPC no PIB ultrapassou 100%, no FPM 

não chegou sequer a 1 décimo desse percentual. 

As aposentadorias são em média 50,23% maiores que o PIB, as pensões são 

27,47% e as duas modalidades de benefícios são 77,44% superiores ao PIB, 

enquanto o BPC é 41,19%. Desse modo, nota-se que a participação dos benefícios 

em todas as espécies na composição do PIB municipal no TI são de extrema 

importância, com maior relevância para os benefícios previdenciários. 

 Em alguns municípios, constata-se participações dos benefícios no PIB acima 

das médias territoriais de todas as categorias. Em 50% dos municípios a relação 

pensões/PIB é maior que a média do Território e em aproximadamente 46%, tanto a 

relação aposentadorias/PIB quanto aposentadorias+pensões/PIB são superiores à 

média do Território; enquanto que em 28% dos municípios confirma-se esse resultado 

para o BPC. Observa-se que, nos dois maiores municípios em termos de PIB, há uma 

maior importância do BPC para a economia local em Ilhéus e das aposentadorias em 

conjunto com as pensões em Itabuna. Em São José da Vitória, o menor município da 

área, registra apenas a participação do BPC na economia local, de modo que, esta 

modalidade de benefício contribui para 35,5% do PIB municipal. Exibe-se abaixo, a 

relação dos benefícios com o PIB municipal. 

 

Figura 9 – Relação benefícios previdenciários / PIB dos municípios do TI Litoral Sul 
da Bahia, 2015. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 10 – Relação benefícios assistenciais / PIB dos municípios do TI Litoral Sul 
da Bahia, 2015. 

 

 

Fonte: Elaboração própria.  
 

 Os gráficos acima mostram que, prevalece uma relação inversamente 

proporcional entre os benefícios previdenciários e o PIB e os benefícios assistenciais 

e o PIB, ou seja, quanto maior (menor) o PIB menor (maior) a relação benefícios/PIB 

em %. Isso significa que, para os municípios mais pobres do Território, os benefícios 

tendem a ter maior importância relativa. 

 

4.2.4   Participação dos impostos na renda municipal 

 

Conforme dito na seção sobre as competências tributárias, os entes federados 

municipais, no exercício de sua autonomia prevista constitucionalmente, devem 

instituir a cobrança e posterior arrecadação de impostos ditos próprios (por se tratarem 

de tributos que possuem como fato gerador, serviços prestados localmente e 

propriedades localizadas dentro dos limites geográficos locais), para juntamente com 

outra fonte de recursos oriunda da União (materializada nas transferências 

constitucionais do FPM), constituir a sua receita municipal. 

A receita proveniente da arrecadação tributária nos municípios do TI expostas 

a seguir, apresentaram as seguintes capacidades de composição da renda municipal. 
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Tabela 20 – Participação relativa dos impostos no FPM dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, 2015. 
                                                                                                                                                                                                  (continua) 
 

Municípios IPTU* (A) ITBI** (B) 
ISSQN*** 

(C ) 
Taxa PS**** 

(D) 
Taxa PP***** 

(E) 
FPM****** 

(F) 
(A/F) (B/F) (C/F) (D/F) (E/F) 

Almadina 4.889 28.631 46.299 634,13 7.718 6.185.138 0,0008 0,005 0,007 0,0001 0,001 

Arataca 3.907 42.923 138.095 0 12.096 8.246.850 0,0005 0,005 0,02 0 0,001 

Aurelino Leal 7.754 16.272 1.836.358 0 8.538 8.246.850 0,0009 0,002 0,22 0 0,001 

Barro Preto 10.540 67.279 91.884 36.553 19.165 6.185.138 0,002 0,01 0,01 0,006 0,003 

Buerarema 12.571 24.480 324.294 51.063 16.592 12.370.275 0,001 0,002 0,03 0,004 0,001 

Camacan 163.195 165.988 1.269.841 22.763 489.453 16.493.700 0,0010 0,001 0,08 0,001 0,03 

Canavieiras 459.071 408.370 719.467 207.078 194.135 16.493.700 0,03 0,02 0,04 0,01 0,01 

Coaraci 0 0 0 0 0 12.370.275 0 0 0 0 0 

Floresta Azul 936,86 8.426 179.548 0 1.308 8.246.850 0,0001 0,00010 0,02 0 0,0001 

Ibicaraí 0 0 0 0 0 14.431.988 0 0 0 0 0 

Ilhéus 9.755.230 5.374.170 28.224.882 2.025.938 4.722.596 67.188.014 0,14 0,08 0,42 0,03 0,07 

Itabuna 7.362.645 3.576.389 23.067.572 985.792 2.416.689 67.188.014 0,11 0,05 0,34 0,01 0,03 

Itacaré 772.996 939.323 2.409.729 0 315.490 14.431.988 0,05 0,06 0,17 0 0,02 

Itaju do 
Colônia 

24.823 159.195 271.870 758,67 4.349 6.185.138 0,004 0,02 0,04 0,0001 0,04 

Itajuípe 0 0 0 0 0 12.370.275 0 0 0 0 0 

Itapé 59,75 0 195.160 0 40 8.246.850 0,000007 0 0,02 0 0,000005 

Itapitanga 21.842 149.27 104.287 0 19.802 8.246.850 0,003 0,02 0,01 0 0,002 

Jussari 7.070 12.100 45.653 5.599 21.032 6.185.138 0,001 0,002 0,007 0,001 0,003 

Maraú 768.167 856.839 918.851 0 463.520 12.370.275 0,06 0,07 0,07 0 0,03 

Mascote 5.688 31.059 798.570 1.184 25.245 10.308.563 0,0005 0,003 0,08 0,001 0,002 

Pau-Brasil 25.834 44.465 230.289 3.203 31.422 8.246.850 0,003 0,005 0,03 0,0003 0,004 

Santa Luzia 34.542 170.328 139.909 11.206 7.628 8.246.850 0,004 0,02 0,02 0,001 0,001 

São José da 
Vitória 

0 4.820 63.137 102 3.665 6.185.138 
0 

0,0007 0,01 0,00001 0,0006 

Ubaitaba 173.119 96.28 1.794.335 4.116 160.276 12.370.275 0,01 0,007 0,14 0,0003 0,01 
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 Tabela 20 – Participação relativa dos impostos no FPM dos municípios do TI Litoral Sul da Bahia, 2015. 
                                                                                                                                                                                                  (continua) 
 

Municípios IPTU* (A) ITBI** (B) 
ISSQN*** 

(C ) 
Taxa PS**** 

(D) 
Taxa PP***** 

(E) 
FPM****** 

(F) 
(A/F) (B/F) (C/F) (D/F) (E/F) 

Una 96.559 192.854 5.713.085 76.382 68.861 12.370.275 0,007 0,01 0,46 0,006 0,006 

Uruçuca 325.568 108.823 806.958 77.494 92.482 12.370.275 0,03 0,009 0,06 0,006 0,007 

Fonte: Elaboração própria. 
Nota: *Imposto Predial e Territorial Urbano, **Imposto sobre Transação Intervivos de Bens Imóveis, *** Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza, ****Taxa 
pelo prestação de serviço, *****Taxa pelo exercício do poder de política, ******Fundo de Participação Municipal. 
Obs.: Foram retirados centavos dos valores dos impostos, a fim de comprimir a tabela para atender as normas da Associação Brasileira de Normas Técnias 
(ABNT).
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 De forma genérica, os dados acima indicam uma proporção ínfima da 

participação dos impostos no FPM, salvo ligeiras exceções para o ISSQN em Ilhéus 

(0,42), Itabuna (0,34) e Una (0,46). Comparando a relação benefícios/FPM com a 

relação impostos/FPM, percebe-se que os benefícios possuem uma capacidade maior 

de contribuição para a renda municipal que os impostos. Por meio da diferença 

registrada entre o maior valor encontrado na relação benefícios/FPM (3,26 para 

Itabuna) e o maior valor da categoria impostos/FPM (0,46 para Una), verifica-se que 

o potencial dos benefícios de influir na composição da renda dos municípios é 608 

vezes maior que o dos impostos. Isso reforça ainda mais a importância exponencial 

da previdência (em maior grau) e da assistência no TI Litoral Sul da Bahia. 

 Em apenas 19,23% dos municípios, os impostos, especificamente o ISSQN, 

atingem cifras em milhões e por isso, é possível estabelecer uma melhor comparação 

com os valores dos benefícios que, de forma genérica, são aproximadamente 100% 

maiores que os impostos. Neste grupo de municípios, em termos monetários, 

comparando o montante do ISSQN arrecadado nas localidades com o montante dos 

benefícios recebidos, nota-se que em Ilhéus, Itabuna, Itacaré, Ubaitaba e Una o valor 

do imposto é menor que as aposentadorias e pensões e o BPC. A diferença chega a 

99,18% entre as aposentadorias e pensões (maior valor registrado em Itabuna) e o 

ISSQN (menor valor registrado em Ubaitaba). 
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5        CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
 
 A consecução desta pesquisa foi exequível a partir dos trabalhos de Favoni 

(2001), Carvalho (2010) e França (2011). Tendo em vista o escopo inovador admitido, 

em analisar a influência específica das espécies de aposentadorias por idade e tempo 

de contribuição, pensões por morte e benefícios de prestação continuada na 

composição da renda dos municípios do Território de Identidade Litoral Sul da Bahia 

no ano de 2015, tornou-se possível compreender a importância econômica da 

previdência e da assistência social na área de estudo delimitada. 

 A partir da constatação verificada na pesquisa-base de França (2011), de que 

os benefícios previdenciários emitidos constituem fonte de renda para vários 

municípios brasileiros sendo superior ao FPM, a igual hipótese sustentada nesta 

pesquisa, acrescida pelo BPC e também outras receitas próprias municipais, não 

apenas como contribuição para a renda municipal em comparação com o repasse 

federal do FPM, mas também com o PIB municipal, foi reconhecida de antemão sem 

esforços desmedidos. 

Diante dos dados expostos na última seção, evidenciou-se que o quantitativo 

de pessoas idosas beneficiadas pelo RGPS no Território de Identidade Litoral Sul da 

Bahia, mostra que a cobertura social da previdência é maior entre os homens 

residentes da zona urbana (60,36%) e menor entre as mulheres da zona rural (0,02%), 

ambos recebendo aposentadoria por tempo de contribuição. Já a quantidade de 

idosos que recebem o BPC, mostra uma extensão da cobertura social da assistência 

maior para as mulheres que moram na zona urbana (1,72%) e menor para os homens 

residentes da zona rural (0,007%). A impossibilidade de dados no MPS a nível 

municipal impossibilitou a caracterização do perfil socioeconômico dos beneficiários, 

diante disso, indica-se que pesquisas futuras com essa temática aplicadas ao TI Litoral 

Sul da Bahia, se detenham a estabelecer estudos que supram essa carência. 

Explica-se a maior expressão das aposentadorias urbanas, pela possibilidade 

maior de concessão de benefícios nessa zona de residência comparada a da zona 
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rural, que estava aquém do sistema já aplicado na zona urbana no período 

considerado. É evidente, desse modo que, a previdência ampara mais os idosos que 

a assistência, isso sem considerar em termos qualitativos a real magnitude da 

mudança implementada pelo recebimento das modalidades de benefícios na vida dos 

idosos. 

Verificou-se que, a capacidade da previdência em compor a renda dos 

municípios do Território através das pensões por morte, aposentadorias por idade e 

tempo de contribuição, é mais expressiva que a da assistência através dos benefícios 

de prestação continuada. Isso pode ser constatado a partir de duas perspectivas: na 

relação entre os benefícios/FPM e dos benefícios/PIB. 

No primeiro caso, a participação relativa dos benefícios previdenciários no FPM 

foi de, em média, 1,33% e do BPC no FPM foi de 0,51%, o que significa que enquanto 

os benefícios previdenciários são 1,33 vezes maior que o FPM, o BPC é apenas 0,51 

vezes, o que mostra uma maior proporção de recursos da previdência na composição 

da renda municipal. Essa constatação é reforçada quando se observa o volume total 

em termos monetários distribuídos pelos dois subsistemas, enquanto a previdência 

distribui R$ 632.126.629 reais (sendo maior o montante das pensões por morte, 

R$ 248.009.824 reais) a assistência repassa R$ 229.957.102 reais. A diferença entre 

os valores revela que o montante pago pela previdência aos municípios é 

aproximadamente 175% maior que o montante entregue pela assistência social. 

Comparando o resultado obtido por França (2011), cujo qual constatou que os 

benefícios previdenciários emitidos no TI Litoral Sul da Bahia em 2010 foram 6 vezes 

superiores ao FPM, percebe-se uma queda de aproximadamente 78% na capacidade 

da previdência em compor a renda municipal, pois esta pesquisa concluiu que em 

2015 os benefícios foram 1,33 vezes maior que o repasse federal. Isso é explicado 

pelas espécies de benefícios incluídos na análise, pois enquanto França (2011) 

calcula a participação de todas as oito categorias de benefícios oferecidos pela 

previdência social, esta pesquisa restringiu o ambiente de análise para os benefícios 

auferidos apenas pelos idosos, no caso as aposentadorias por idade e tempo de 

contribuição. 

No segundo caso, estendendo a observação para a relação entre os 

benefícios/PIB, a pesquisa verificou que os benefícios previdenciários são 77,44 

vezes superiores ao PIB e o BPC é 44,19 vezes maior que o FPM. Significa dizer que, 

a relevância da previdência e da assistência social na composição da renda dos 
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municípios do TI pode ser melhor percebida na observação da participação dos 

benefícios no produto municipal. Isto é bastante plausível se considerarmos a 

realidade econômica de pequenos municípios como os do Território estudado, que 

revela uma maior movimentação de recursos financeiros por conta dos gastos dos 

idosos na economia local, tal como explicitado por Lopes, Mendes e Alves (2015) no 

município de Retirolândia (BA). 

O potencial de contribuição dos benefícios na renda dos municípios foi também 

corroborado após a verificação da participação dos impostos no FPM. A relação 

imposto/FPM se mostrou irrisória, com exceção para os municípios de Ilhéus e Itabuna 

salvo para o IPTU e o ISSQN que foram os dois impostos que obtiveram os melhores 

níveis de arrecadação, justificando, desse modo, o ligeiro aumento na relação 

imposto/FPM. Possivelmente explica-se que as melhores arrecadações para esses 

impostos nos dois municípios citados, se dá por conta do crescimento de 

implementação de obras da construção civil que tende a incrementar a cobrança do 

IPTU. 

No caso do ISSQN, por se tratar de um imposto que incide sobre a prestação 

de serviço realizada por empresas e profissionais autônomos, a pujância do comércio 

dos dois municípios justifica a maior arrecadação desse tipo de tributo. As alíquotas 

para pagamento dos impostos também podem explicar, já que elas chegam a 5% para 

o IPTU e R$ 100,00 reais para o ISSQN, no caso para profissionais autônomos de 

nível superior, os quais podem ser mais bem encontrados nos dois municípios 

considerados. Entretanto, mesmo que o volume desses impostos tenha sido 

relativamente alto, em vista dos outros impostos, não foi suficiente para elevar a 

participação deles no FPM. 

Por fim, em síntese, alguns fatores estruturais explicam a considerável 

importância da previdência e da assistência social no Território de Identidade Litoral 

Sul da Bahia, como o fato de existir uma grande proporção de pessoas de baixa renda 

na população total, em grande medida por conta do baixo grau de formalização do 

trabalho e pelo tímido nível de desenvolvimento local. Esses aspectos em conjunto 

criam um ambiente propício para a dependência dos recursos financeiros obtidos por 

meio da transferência de renda. 

A contribuição dos benefícios na composição da renda dos pequenos 

municípios do TI, também pode ser justificada pelo grande peso dos sistemas de 

proteção social na saúde da economia. De acordo com o Conselho de 
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Desenvolvimento Econômico e Social (CDES), a rede de proteção social brasileira 

constitui um motor essencial para movimentar dinheiro através da restauração do fluxo 

de renda e o consequente estímulo ao crescimento econômico. 
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